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Dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra 
de Domicílio Contínua  
divulgada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística indicam que a 
população desocupada no 
Brasil chegou a 13,5 milhões 
e bateu o recorde da série 
iniciada em 2012. Este 
contingente cresceu 11,7% 
(mais 1,4 milhão de pessoas) 
em relação ao trimestre 
encerrado em novembro 
de 2016 e 30,6% (mais 3,2 
milhões de pessoas em 
busca de trabalho) em 
relação a igual trimestre de 
2016.  Economia #8

Passado o tempo do rádio/toca CDs, e com pen-drives já 
virando história, há uma diversidade de novas fontes de 
música, incluindo até os smartphones, para extrair o melhor 
de cada de equipamento de som veicular. Aplicativos 
passam a ser alternativa.  Veículos #10

O RN será o primeiro 
local da América do Sul a 
possuir uma “casa passiva”, 
estrutura composta de 
material mais limpo, que 
evita resíduos e dispõe de 
mais eficiência energética. 
Além disso, terá o certificado 
do Instituto de Casa Passiva 
da Alemanha. O prédio vai 
ficar na Zona Norte onde o 
Senai está erguendo uma 
escola de construção civil. 
A parceria foi anunciada 
pela direção da Federação 
do Comércio, que desde 
2009 mantém projetos com 
a região alemã da Renânia-
Palatinado.   Cidades #11

Mais de 13 
milhões sem 
emprego no 
Brasil

RN será 
pioneiro 
em nova
construção

Novo modelo de negócios 
no setor imobiliário inclui 
uso de tecnologia  Economia #9

Poderes ainda não 
definiram áreas 
que sofrerão cortes
Os três poderes, mais MP e TCE estão certos que precisarão fazer cortes em razão 
da redução dos repasses feitos pelo Estado, mas ainda estudam em que áreas as 
despesas vão diminuir; queda da arrecadação fez cair valores transferidos  Política #3
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Beto Santos 
renuncia e 
José Rocha 

deve assumir

Com Beto à 
frente, em 61 

jogos, América 
venceu só 20

O empresário Beto Santos 
renunciou ontem à 

presidência do América. 
Quem assume é o presidente 

do Conselho Deliberativo 
José Rocha, que deve 

convocar novas eleições.

Um prédio entregue apenas com a estrutura básica para que cada morador personalize o 
apartamento de acordo com as suas necessidades ou um apartamento projetado a partir 
de comentários e avaliações no Facebook. É para tendências como esta que caminha o 
mercado imobiliário. Tema foi tratado pelo consultor Carlos Nepomuceno que esteve em 
Natal participando do 65º Encontro da Associação Brasileira do Mercado Imobiliário.

Ao longo de toda a gestão 
Beto Santos, o América 

disputou 61 partidas, 
vencendo 20, perdendo 
25 e empatando 16. Sete 
treinadores estiveram à 

frente do elenco. #16

Polícia estima 
8 mil durante 
protesto em 

Natal

#3

Cena Urbana
[ Vicente Serejo ]

Antes vivíamos um tempo 
de grandes leitores, hoje são 
muitos os que se julgam na 

intelectualidade.  #5

Roda Viva
[ Cassiano Arruda ]

Plano B do governador 
Robinson Faria 
é ser candidato
 ao Senado. #4

Jornal de
[ Carlos Fialho ]

Mulher, mudei-me 
pra uma vizinhança 

mara! Adorei! Ótimas 
pessoas!  #6
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ENERGIA POTIGUAR GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/MF n°13.336.223/0001-76

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 (Em R$ Mil). A Diretoria

Ativo Nota 2016 2015 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.479 1.230
Aplicações financeiras 4 3.903 3.955
Contas a receber 5 2.725 2.525
Estoques  1.939 1.011
Impostos a recuperar  178 179
Outras contas a receber  135 7
Despesas antecipadas  - 17
  11.359 8.924
Não circulante
Depósitos judiciais  - 7
Imobilizado 6 98.177 101.830
Intangível  166 169
  98.343 102.006
Total do ativo  109.702 110.930

Passivo e patrimônio líquido Nota 2016 2015 
Circulante
Fornecedores  143 55
Financiamentos 7 5.348 5.271
Obrigações tributárias  324 481
Salários e férias a pagar  53 56
Dividendos a pagar  1.041 - 
Outras contas a pagar  - 25
  6.909 5.888
Não circulante
Financiamentos 7 68.174 72.481
Provisão para contingências  3 - 
  68.177 72.481
Patrimônio líquido 9
Capital social  27.955 27.955
Reservas de lucros  6.661 4.606
  34.616 32.561
Total do passivo e patrimônio líquido  109.702 110.930

Demonstrações de resultados abrangentes
 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 4.165 4.286 
Resultado abrangente total 4.165 4.286 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 Reserva de lucros
   Res. de
 Capital Res. reten. de Lucros
 social legal lucros acum. Total
Saldos em 01/01/2015 27.003 122 198 - 27.323 
Aumento de capital 952 - - - 952 
Lucro líquido do exercício - - - 4.286 4.286 
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum à AGO
Reserva legal - 214 - (214) - 
Reserva de retenção de lucros - - 4.072 (4.072) - 
Saldos em 31/12/2015 27.955 336 4.270 - 32.561 
Aumento de capital - - - 4.165 4.165 
Lucro líquido do exercício - - (1.069) - (1.069)
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum à AGO
Reserva legal - 208 - (208) - 
Dividendos propostos - - - (1.041) (1.041)
Reserva de retenção de lucros - - 2.916 (2.916) - 
Saldos em 31/12/2016 27.955 544 6.117 - 34.616 

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 4.165 4.286 
Ajustes para conciliar o lucro ao
 caixa oriundo das atividades operacionais:
Depreciação e amortização 3.600 3.594 
Juros e variações monetárias 7.125 6.574 
Custo residual do ativo imob. e intangível baixados 56 48 
 14.946 14.502 
(Aumento) Redução nos ativos operacionais:
Aplicações financeiras 52 (220)
Contas a receber (200) (999)
Estoques (928) (1.011)
Impostos a recuperar 1 - 
Outras contas a receber (128) 41 
Despesas antecipadas 17 2 
Depósitos judiciais 7 - 
Aumento (Redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 88 (900)
Obrigações tributárias (157) 263 
Salários e férias a pagar (3) 56 
Outras contas a pagar (25) 25 
Caixa líquido gerado pelas ativids operacs 13.670 11.759 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 3 380 
Aquisição de ativo intangível - (3)
Caixa líq. gerado pelas atividades de invests 3 377 
Fluxo de caixa das atividades de financs
Financiamentos pagos (11.355) (11.512)
Dividendos pagos (1.069) - 
Caixa líq. aplicado nas atividades de financs (12.424) (11.512)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.249 624 
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.230 606 
No fim do exercício 2.479 1.230 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.249 624 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. (Com-
panhia), localizada na Fazenda Boca de Campo, s/n, Zona Rural, município 
de Pedra Grande - RN foi constituída em 17/01/2011. A Companhia tem por 
objeto social a geração de energia elétrica através da fonte eólica, incluindo 
o desenvolvimento de estudos de viabilidade, implantação, montagem e 
administração de projetos de geração de energia eólica e a comercialização 
da energia elétrica gerada. A Companhia iniciou suas atividades em abril de 
2014. 2. Base de preparação e resumo das principais práticas contá-
beis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas de-
monstrações financeiras estão resumidas abaixo. 2.1 Base de preparação 
e apresentação das demonstrações financeiras: a. Declaração de 
conformidade com relação às normas do CPC: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societá-
ria, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão dessas demonstra-
ções financeiras foi autorizada pela Diretoria em 31/03/2017. b. Base de 
mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
considerando o custo histórico como base de valor. c. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresenta-
das em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as infor-
mações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o mi-
lhar mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação dessas demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as normas do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) exige que a administração faça julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas periodica-
mente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas. 2.2 Principais práticas 
contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em espé-
cie, depósitos bancários, investimentos financeiros de curto prazo de alta 
liquidez com vencimentos inferiores a 90 dias e com risco insignificante de 
mudança de valor de mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações 
financeiras incluem os recursos que não serão aplicados na operação no 
curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instrumentos finan-
ceiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os 
financiamentos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo va-
lor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um ativo financei-
ro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual es-
sencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são trans-
feridos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos 
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial somente quando a Companhia tem o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O princi-
pal ativo reconhecido na Companhia é a aplicação financeira. (ii) Passivos 
financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os passivos inicial-
mente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo fi-
nanceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou 
vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivati-
vos: financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer ou-
tros custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, es-
ses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do 
método dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Com-
panhia não contratou operações de instrumentos financeiros derivativos 
nos exercícios de 2016 e 2015, incluindo operações de hedge. (iv) Catego-
ria dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros estão classifi-
cados em: Empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor 
justo por meio do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado 
(fornecedores, financiamentos e partes relacionadas). Os valores contábeis 
dos instrumentos categorizados como Empréstimos e recebíveis e Custo 
amortizado se aproximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Compa-
nhia possui apenas arrendamentos operacionais e não são reconhecidos 
no balanço patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a arrenda-
mentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo 
prazo do arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imo-
bilizado, representados por ativos tangíveis, foram inicialmente registrados 
ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da respectiva 
depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, quando apli-
cável. f. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identificá-
veis, sob o controle da Companhia e que geram benefícios econômicos fu-
turos. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis ad-
quiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo da 
data de aquisição. Depois do reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acu-
muladas de valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados 
internamente não são capitalizáveis e o gasto é refletido na demonstração 
do resultado no exercício em que foi incorrido. g. Licenças ambientais: As 
licenças ambientais prévias e de instalação, obtidas na fase de planejamen-
to do empreendimento são reconhecidas como custo do parque eólico. h. 
Redução ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperável 
testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. i. 
Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e 
são classificadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver ven-
cimento inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores 
são registrados inicialmente pelo custo histórico, que se aproxima substan-
cialmente de seu valor justo. j. Financiamentos: Os financiamentos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo, abrangendo o valor original do 
recurso obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais custos de 
transação, e, subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. 
As despesas com juros são reconhecidas com base no método da taxa de 
juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de 
doze meses a contar da data de encerramento do balanço. Capitalização 
dos custos dos financiamentos Os custos dos financiamentos atribuíveis ao 
contrato de concessão são capitalizados durante a fase de construção de 
acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e for 
mais provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores es-
timativas do risco envolvido. As provisões para contingências são reconhe-
cidas contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros necessários à liqui-
dação das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos 
assessores jurídicos da Companhia. Essas provisões são atualizadas perio-
dicamente. l. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) do exercício corrente são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre a base presumida exce-
dente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre a base presumida 
para contribuição social sobre o lucro líquido. m. Outros passivos circu-
lantes e não circulantes: São demonstrados pelo valor justo, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetá-
rias incorridos. n. Capital social: O capital social está composto em sua 
totalidade por ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. o. Novas 
normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de novas nor-
mas, alterações de normas e interpretações são efetivas para exercícios 
iniciados após 01/01/2017, e não foram adotadas na preparação destas 
demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser relevantes para a Com-
panhia estão mencionadas abaixo: IFRS 9 Financial Instruments (Instru-
mentos Financeiros) que será adotada à partir de 01/01/2018. IFRS 15 Re-
venue from Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes) 
que será adotada à partir de 01/01/2017. IFRS 16 Leases (Arrendamento) 
que será adotada à partir de 01/01/2019. A Administração não planeja ado-
tar esta norma de forma antecipada. A Companhia ainda não escolheu o 
método de transição para a nova norma nem determinou os efeitos da nova 
norma nos relatórios financeiros atuais. O Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pro-
nunciamentos vigentes correspondentes as estas normas. 
3. Caixa e equivalentes de caixa  2016 2015
Caixa e bancos 2.479 1.230
4. Aplicações financeiras 2016 2015
Aplicações financeiras 3.903 3.955
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com base 
em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a varia-
ção média do Certificado Depósito Interbancário (CDI), que foi de 14% a.a. 
em 2016 (13,18 % a.a. em 2015).
5. Contas a receber.  2016 2015
Contas a receber - partes relacionadas (nota 8) 2.725 2.525
O contas a receber é composto apenas por operações com partes relacio-
nadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora de Energia 
S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a Companhia não constituiu 
provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
6. Imobilizado  2016 2015
Aerogeradores 91.369 94.773
Instalações e benfeitorias 3.654 3.787
Máquinas e equipamentos 3.154 3.270
 98.177 101.830
Movimentação do ativo imobilizado
 Taxa 
 deprec. 01/ Adi- Bai- 31/ Adi- Bai- 31/
Custo (a.a %) 01/15 ções xas 12/15 ções xas 12/16
Equipamentos
 de informática  48 - (48) - - - -
Aeroge-
 radores  100.568 - - 100.568 - (55) 100.513
Instalações e
 benfeitorias  3.999 - - 3.999 - - 3.999

Demonstrações de resultados
 Nota 2016 2015 
Receita operacional líquida 10 18.834 17.202 
Custo do produto vendido 11 (7.181) (8.040)
Lucro bruto  11.653 9.162 
Outras receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais 12 (157) 48 
Outras despesas operacionais, líquidas 12 (55) 2.034 
  (212) 2.082 
Resultado operacional  11.441 11.244 
Despesas financeiras 13 (7.135) (6.680)
Receitas financeiras 13 663 497 
  (6.472) (6.183)
Lucro antes do IR e CS  4.969 5.061 
IR e CS - corrente 14 (804) (690)
Lucro líquido do exercício  4.165 4.371 

Máquinas e
 equipamentos  3.465 - - 3.465 - - 3.465
  108.080 - (48) 108.032 - (55) 107.977
Depreciação
Aerogeradores 3.3 (2.449) (3.346) - (5.795) (3.351) 2 (9.144)
Instalações e
 benfeitorias 4 a 25 (80) (132) - (212) (133) - (345)
Máquinas e
equipamentos 4 a 25 (79) (116) - (195) (116) - (311)
  (2.608) (3.594) - (6.202) (3.600) 2 (9.800)
Total do
 imobilizado  105.472 (3.594) (48) 101.830 (3.600) (53) 98.177
7. Financiamentos 2016 2015
Circulante 5.348 5.271
Não circulante 68.174 72.481
Financiamento com BNDES 73.522 77.752
Vencimentos – Anos
2018 5.348
2019 5.348
2020 5.348
2021 5.348
2022 em diante 46.782
Total do não circulante 68.174
O financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), captado pela Companhia, tem como objetivo financiar a 
construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande no estado do RN, 
estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao ano acima da Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP), com prazo de amortização mensal de até 192 me-
ses. O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da totalidade 
da receita proveniente da venda de energia elétrica pela controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui in-
dicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (ICSD) deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de 
Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do principal + Juros 
em 12 meses). O cálculo e consequente manutenção do índice conforme 
definido, deve começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico. Conforme demonstrado no cálculo abaixo, a Companhia 
atingiu o ICSD contratualmente definido no exercício findo em 31/12/2016. 
 2016
Lucro bruto 11.653 
Despesas administrativas e gerais (157) 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (55) 
(-) Despesas não recorrentes 773 
(-) Depreciação e amortização 3.601 
EBITDA 15.815 
Imposto de renda e contribuição social - corrente (804) 
Geração de Caixa da Atividade 15.011 
Serviço da Dívida 11.340 
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,324
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores.
 2016 2015
Ativo circulante
Contas a receber
 Serveng Civilsan 805 805
 Ventos Potiguares 1.920 1.720
 2.725 2.525
Passivo circulante
Fornecedores
 Ventos Potiguares 113 -
 Serveng Civilsan - 35
 Outros - 20
 113 55
Dividendos a Pagar
Ventos Potiguares 1.041 -
Resultado
Receita de vendas
 Ventos Potiguares 19.547 17.853
Em 21/07/2011 a Companhia celebrou um contrato de compra e venda de 
energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos Potiguares Co-
mercializadora de Energia S.A., cujo objeto foi a comercialização, entre as 
partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas Tarifas de Uso do 
Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema de Transmis-
são (TUST) no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, na região Nordeste. 
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remune-
ração à Administração durante os exercícios findos em 31/12/2016 e 2015.
9. Contingências 2016 2015
Processos cíveis 3 -
10. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2016, o 
capital social da Companhia é de R$ 27.955 (R$ 27.955 em 2015) totalmen-
te integralizado e representado por 29.156.463 (29.156.463 em 2015) ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal. b. Reserva legal: É constituída 
a razão de 5% sobre o lucro líquido no final de cada exercício social nos 
termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. c. Reservas de lucros: 
 2016
Saldo inicial 4.606
Lucro líquido do exercício 4.165
Dividendos propostos (1.041)
Distribuição de dividendos (1.069)
 6.661
Os dividendos distribuídos foram aprovados em Assembleia Geral Ordinária 
em 29/04/2016. 
11. Receita operacional líquida 2016 2015
Venda de energia 19.547 17.853
 Impostos sobre as vendas (713) (651)
 18.834 17.202
12. Custo do produto vendido 2016 2015
Depreciação e amortização (3.601) (3.594)
Custo do produto vendido (667) (765)
Custo com mão de obra (550) (615)
Arrendamento de terra (nota 16) (389) (334)
Outros custos (1.974) (2.732)
 (7.181) (8.040)
13. Outras receitas (despesas) operacionais
 Depesas administrativas e gerais 2016 2015
Despesas comerciais - (12)
Despesas com pessoal - (21)
Despesas com serviços (4) (11)
Outras despesas (153) 92
 (157) 48
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2016 2015
Bonificações - 2.034
Baixas de ativo imobilizado (52) -
Outros (3) -
 (55) 2.034
14. Resultado financeiro  2016 2015
Receitas financeiras
Rendimentos s/aplicações financeiras 662 496
Descontos obtidos 1 1
 663 497
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (7.125) (6.595)
Juros pagos (6) (377)
Outras despesas financeiras (4) (8)
 (7.135) (6.680)
15. Imposto de renda e contribuição social 2016 2015
Imposto de renda
Receita bruta 19.547 17.853
Alíquota 8% 8%
 1.564 1.428 
Receita financeira 663 497
Base de cálculo 2.227 1.925
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 334 289
Adicional federal de 10% 199 164
Imposto apurado 533 453
Contribuição social
Receita bruta 19.547 17.853
Alíquota 12% 12%
 2.346 2.142
Receita financeira 663 497
Base de cálculo 3.009 2.639
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 271 237
Total do imposto de renda e da contribuição social 804 775
Alíquota de imposto efetiva
Receita total 20.210 18.543
Imposto calculado (IR/CS) 804 775
 4% 4%

16. Arrendamentos mercantis operacionais: A Companhia arrenda 
terrenos sob a forma de arrendamento operacional. O contrato iniciou-se 
em dezembro de 2010 e tem duração de 25 (vinte e cinco) anos, poden-
do ser renovado em comun acordo entre as partes. O pagamento deve 
ser correspondentes a 2% (dois por cento) do faturamento bruto anual 
do parque. A Companhia é impedida de entrar em qualquer contrato de 
sub-arrendamento. A Companhia não participa no valor residual do bem 
arrendado, consequentemente, foi determinado que todos os riscos e be-
nefícios do bem arrendado são do arrendador. a. Pagamentos mínimos 
futuros: Em 31/12/2016 os pagamentos mínimos futuros são como segue:
2017 414
2018 409
2019 428
2020 449
2021 em diante 7.906
 9.606
b. Valores reconhecidos no resultado 2016 2015
Arrendamento de terra (nota 12) 389 334
17. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos se-
guintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de cré-
dito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco operacional; 17.1 Risco 
de crédito:Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia 
caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos 
recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de crédito é in-
fluenciada, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia 
não reconhece uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma 
vez que 100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31/12/2016 a 
exposição máxima é de R$ 9.107 (R$ 7.710 em 2015) referente ao caixa 
e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a receber. 17.2 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração 
de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. A tabela a seguir demonstra em detalhes o 
vencimento dos passivos financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 143 143 -
Financiamentos 5.348 10.696 62.826
17.3 Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe 
risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações 
financeiras, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e 
inflação. 17.4 Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos 
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fato-
res externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é admi-
nistrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a 
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 
17.5 Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base 
de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e man-
ter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos 
sobre capital, que a Companhia define como resultados de atividades 
operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria também 
monitora o nível de dividendos para seus sócios. 17.6 Análise dos instru-
mentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação 
por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da 
Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor contábil Valor justo
 2016 2015 2016 2015
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.479 1.230 2.479 1.230
Aplicações financeiras 3.903 3.955 3.903 3.955
Contas a receber 2.725 2.525 2.725 2.525
Outras contas a receber 135 7 135 7
Total 9.242 7.717 9.242 7.717
Passivos financeiros
Fornecedores 143 55 143 55
Financiamentos 73.522 77.752 73.522 77.752
Total 73.655 77.807 73.655 77.807
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos. Instrumentos financeiros 
por categoria:
 2016
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort.
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.479 - -
Aplicações financeiras - 3.903 -
Contas a receber 2.725 - -
Outras contas a receber 135 - -
Total 5.339 3.903 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 143
Financiamentos - - 73.522
Total - - 73.665
 2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.230 - -
Aplicações financeiras - 3.955 -
Contas a receber 2.525 - -
Outras contas a receber 7 - -
Total 3.762 3.955 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 55
Financiamentos - - 77.752
Total - - 77.807
17.7 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) • Nível 3: 
premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros 
não derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que 
foram classificadas no Nível 2. 17.8 Análise da sensibilidade dos ativos 
e passivos financeiros: O principal risco atrelado às operações da Com-
panhia está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP 
para os financiamentos. As aplicações financeiras estão registradas a valor 
de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições 
financeiras. Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas 
aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Companhia e suas 
controladas estava exposta na data base de 31/12/2016, foram definidos 
3 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, foi obtida para os próximos 12 meses a média de 14% para o 
CDI e 7,5% para a TJLP, sendo estes definidos como cenário provável; e 
a partir deste, foram estimados com uma apreciação e desvalorização de 
25% e 50%, respectivamente: 
 Expo-  Pro- Aumento Redução
Operação sição Risco vável 25% 50% 25% 50%
Aplicação financ.  CDI
 Receita financ. 3.903  546 682 819 410 273
Financiamentos  TJLP     
 Despesa financ. 73.522  (5.514) (6.893) (8.271) (4.136) (2.757)
Resultado financ.   (4.968) (6.211) (7.452) (3.726) (2.484)

Relatório dos auditores 
independentes sobre as demonstrações contábeis 

Aos Diretores e Acionistas da Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. Pe-
dra Grande - RN. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. (Companhia), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31/12/2016 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ener-
gia Potiguar Geradora Eólica S.A. em 31/12/2016, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos:  Valores correspondentes: As demonstrações contábeis da 
Companhia para o exercício findo em 31/12/2015 foram por nós audita-
das e emitimos relatório com modificação sobre essas demonstrações 
contábeis em 30/03/2016, com relação ao financiamento contratado que 
contém cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento de índices que 
não foram cumpridas pela Companhia em 31/12/2015. Consoante as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil o saldo do financiamento classificado 
no passivo não circulante deveria ter sido reclassificado para o passivo 
circulante. A Administração, subsequentemente à data base dessas 
demonstrações financeiras, comunicou este assunto junto à instituição 
financeira, porém não reclassificou o respectivo financiamento. Caso esta 

reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante estaria a maior 
e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 72.481 em 31/12/2015. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contá-
beis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-

damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações contábeis das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração

 
a respeito, entre outros aspectos, 

do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São 
Paulo, 31/03/2017

KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6
José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

Balanços patrimoniais

Mario Fernando de Acioli Conrado Junior
Contador CRC 1SP 211853/O-5-S-RN

ILHA DOS VENTOS GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/MF n°13.336.428/0001-51

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 (Em R$ Mil). A Diretoria

Balanços patrimoniais
Ativo Nota 2016 2015 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.773 1.128 
Aplicações financeiras 4 1.811 1.835 
Contas a receber 5 1.944 1.221 
Estoques  145 53 
Impostos a recuperar  35 35 
Outras contas a receber  29 702 
Despesas antecipadas  - 8 
  6.737 4.982 
Não circulante
Imobilizado 6 47.183 48.822 
Intangível  - 2 
  47.183 48.824 
Total do ativo  53.920 53.806 

Passivo e patrimônio líquido Nota 2016 2015 
Circulante
Fornecedores 7 746 10 
Financiamentos 8 2.470 2.434 
Obrigações tributárias  158 271 
Dividendos a pagar  509 - 
Salários e férias a pagar  26 28 
Outras contas a pagar  - 39 
  3.909 2.782 
Não circulante
Financiamentos 8 31.479 33.468 
  31.479 33.468 
Patrimônio líquido 11
Capital social  15.203 15.203 
Reservas de lucros  3.329 2.353 
  18.532 17.556 
Total do passivo e patrimônio líquido  53.920 53.806 

Demonstrações de resultados abrangentes
 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 2.037 2.103 
Resultado abrangente total 2.037 2.103 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 Res. de lucros
   Res. de
 Capital Res. reten. de Lucros
 social legal lucros acum. Total
Saldos em 01/01/2015 14.137 43 207 - 14.387 
Aumento de capital 1.066 - - - 1.066 
Lucro líquido do exercício - - - 2.103 2.103 
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum. à AGO
Reserva legal - 105 - (105) - 
Reserva de retenção de lucros - - 1.998 (1.998) - 
Saldos em 31/12/2015 15.203 148 2.205 - 17.556 
Lucro líquido do exercício - - - 2.037 2.037 
Distribuição de dividendos - - (552) - (552)
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum. à AGO
Reserva legal - 102 - (102) - 
Dividendos propostos - - - (509) (509)
Reserva de retenção de lucros - - 1.426 (1.426) - 
Saldos em 31/12/2016 15.203 250 3.079 - 18.532 

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 2.037 2.103 
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa oriundo
 das atividades operacionais:
Depreciação e amortização 1.715 1.755 
Custo residual do ativo imob. e intangível baixados (18) - 
Juros e variações monetárias 3.290 3.035 
 7.024 6.893 
(Aumento) Redução nos ativos operacionais:
Aplicações financeiras 24 (113)
Contas a receber (723) (476)
Estoques (92) (53)
Outras contas a receber 673 (671)
Despesas antecipadas 8 (1)
Aumento (Redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 736 (161)
Obrigações tributárias (113) (66)
Salários e férias a pagar (2) 28 
Outras contas a pagar (39) (53)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 7.496 5.328 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (56) - 
Aquisição de ativo intangível - (2)
Caixa líquido aplicado nas atividades de invests (56) (2)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Financiamentos pagos (5.243) (5.316)
Dividendos pagos (552) - 
Caixa líquido aplicado nas atividades de financs (5.795) (5.316)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.645 10 
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.128 1.118 
No fim do exercício 2.773 1.128 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.645 10 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. (Com-
panhia), localizada na Fazenda Carnaúba Enterrada, s/n, Zona Rural, 
município de Pedra Grande - RN foi constituída em 17/01/2011. A Com-
panhia tem por objeto social a geração de energia elétrica através da 
fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilidade, im-
plantação, montagem e administração de projetos de geração de energia 
eólica e a comercialização da energia elétrica gerada. A Companhia ini-
ciou suas atividades em Abril de 2014. 2. Base de preparação e resumo 
das principais práticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão resu-
midas abaixo. 2.1 Base de preparação e apresentação das demons-
trações financeiras: a. Declaração de conformidade com relação às 
normas do CPC: As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Diretoria em 31/03/2017. b. Base de mensuração e 
conteúdo: As demonstrações financeiras foram elaboradas consideran-
do o custo histórico como base de valor. c. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informa-
ções financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o mi-
lhar mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. d. 
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas demonstra-
ções financeiras de acordo com as normas do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) exige que a administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são re-
vistas periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. 2.2 Prin-
cipais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em espécie, depósitos bancários, investimentos financeiros de 
curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores a 90 dias e com 
risco insignificante de mudança de valor de mercado. b. Aplicações fi-
nanceiras: As aplicações financeiras incluem os recursos que não serão 
aplicados na operação no curto prazo, dentro de um período inferior a 90 
dias. c. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: 
A Companhia reconhece os financiamentos e recebíveis inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, incluin-
do os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são reco-
nhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente to-
dos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Even-
tual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos fi-
nanceiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos 
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial somente quando a Companhia tem o direito legal 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base lí-
quida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
principal ativo reconhecido na Companhia é a aplicação financeira. (ii) 
Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os passi-
vos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia 
baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais re-
tiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia tem os seguintes passi-
vos financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e outras 
contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuíveis. De-
pois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos 
pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. (iii) Instru-
mentos financeiros derivativos: A Companhia não contratou operações 
de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2016 e 2015, 
incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instrumentos financei-
ros: Os instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos e 
recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio do resulta-
do (aplicações financeiras) e Custo amortizado (fornecedores, financia-
mentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos instrumentos 
categorizados como Empréstimos e recebíveis e Custo amortizado se 
aproximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Companhia possui 
apenas arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço 
patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a arrendamentos ope-
racionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, 
representados por ativos tangíveis, foram inicialmente registrados ao 
custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da respectiva de-
preciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, quando 
aplicável. f. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, iden-
tificáveis, sob o controle da Companhia e que geram benefícios econômi-
cos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis 
adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo 
da data de aquisição. Depois do reconhecimento inicial, os ativos intangí-
veis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis 
gerados internamente não são capitalizáveis e o gasto é refletido na de-
monstração do resultado no exercício em que foi incorrido. g. Licenças 
ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, obtidas na 
fase de planejamento do empreendimento são reconhecidas como custo 
do parque eólico. h. Redução ao valor recuperável: O imobilizado tem 
o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indi-
cadores de perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos no curso normal dos negócios e são classificadas como passivo 
circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de 
doze meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente 
pelo custo histórico, que se aproxima substancialmente de seu valor jus-
to. j. Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo, abrangendo o valor original do recurso obtido com a 
instituição financeira acrescida de eventuais custos de transação, e, sub-
sequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. As despesas 
com juros são reconhecidas com base no método da taxa de juros efetiva 
e incluídas em despesas financeiras. Os financiamentos são classifica-
dos como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de doze 
meses a contar da data de encerramento do balanço. Capitalização dos 
custos dos financiamentos: Os custos dos financiamentos atribuíveis ao 
contrato de concessão são capitalizados durante a fase de construção de 
acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e 
for mais provável que não que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para contingências 
são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada como 
provável o que ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros 
necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os montan-
tes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se 
em conta a posição dos assessores jurídicos da Companhia. Essas pro-
visões são atualizadas periodicamente. l. Imposto de renda e contribui-
ção social: O Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) do exercício corrente 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e de 9% sobre a base presumida para contribuição social sobre o 
lucro líquido. m. Outros passivos circulantes e não circulantes: São 
demonstrados pelo valor justo, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e das variações monetárias incorridos. n. Capital 
social: O capital social está composto em sua totalidade por ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal. o. Novas normas e interpreta-
ções ainda não adotadas: Uma série de novas normas, alterações de 
normas e interpretações são efetivas para exercícios iniciados após 
01/01/2017, e não foram adotadas na preparação destas demonstrações 
financeiras. Aquelas que podem ser relevantes para a Companhia estão 
mencionadas abaixo: IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Finan-
ceiros) que será adotada à partir de 01/01/2018. IFRS 15 Revenue from 
Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes) que será 
adotada à partir de 01/01/2017. IFRS 16 Leases (Arrendamento) que 
será adotada à partir de 01/01/2019. A Administração não planeja adotar 
esta norma de forma antecipada. A Companhia ainda não escolheu o 
método de transição para a nova norma nem determinou os efeitos da 
nova norma nos relatórios financeiros atuais. O Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração 
nos pronunciamentos vigentes correspondentes as estas normas. 
3. Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa e bancos 2.773 1.128
4. Aplicações financeiras 2016 2015
Aplicações financeiras 1.811 1.835
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com 
base em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a 
variação média do Certificado Depósito Interbancário (CDI) que foi de 14 % 
a.a. em 2016 (13,18 % a.a. em 2015). 
5. Contas a receber 2016 2015
Contas a receber – partes relacionadas (nota 9) 1.944 1.221
O contas a receber é composto apenas por operações com partes relacio-
nadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora de Energia 
S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a companhia não constituiu 
provisão para créditos de liquidação duvidosa.
6. Imobilizado  2016 2015
Aerogeradores 44.798 46.423
Instalações e benfeitorias 1.406 1.439
Máquinas e equipamentos 925 960
Móveis e utensílios 54 -
 47.183 48.822

Demonstrações de resultados
 Nota 2016 2015 
Receita operacional líquida 12 9.196 8.399 
Custo do produto vendido 13 (4.452) (3.192)
Lucro bruto  4.744 5.207 
Outras receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais 14 (36) 16 
Outras receitas (desps) operacs, líquidas 14 626 -
  590 16 
Resultado operacional  5.334 5.223 
Despesas financeiras 15 (3.297) (3.085)
Receitas financeiras 15 409 317 
  (2.888) (2.768)
Lucro antes do IR e CS  2.446 2.455 
IR e CS - corrente 16 (409) (352)
Lucro líquido do exercício  2.037 2.103

Movimentação do ativo imobilizado
 Taxa 
 deprec. 01/ Adi- Bai- 31/ Adi- Bai- 31/
Custo (a.a %) 01/15 ções xas 12/15 ções xas 12/16
Aerogeradores  49.318 - - 49.318 - - 49.318
Instal. e benf.  1.520 - - 1.520 - - 1.521
Máq. e equips  1.015 - - 1.015 - - 1.015
Moveis e
 utensilios  - - - - 56 - 56
  51.853 - - 51.853 56 - 51.910
Depreciação 
Aerogeradores 3,3 (1.240) (1.655) - (2.895) (1.625) - (4.520)
Instal. e benf. 4 a 25 (15) (66) - (81) (53) 20 (115)
Máq. e equips 4 a 25 (21) (34) - (55) (35) - (90)
Moveis e
 utensilios 10 - - - - (2)  (2)
  (1.276) (1.755) - (3.031) (1.715) 20 (4.727)
Total do imob.  50.577 (1.755) - 48.822 (1.659) 20 47.183
7. Fornecedores 2016 2015
Fornecedores nacionais 746 10
8. Financiamentos 2016 2015
Circulante 2.470 2.434
Não circulante 31.479 33.468
Financiamento com BNDES 33.949 35.902
Vencimentos – Anos
2018 2.470
2019 2.470
2020 2.470
2021 2.470
2022 em diante 21.599
Total do não circulante 31.479
O financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), captado pela Companhia, tem como objetivo financiar a 
construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande no estado do RN, 
estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao ano acima da Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP), com prazo de amortização mensal de até 192 meses. 
O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da totalidade da 
receita proveniente da venda de energia elétrica pela controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui in-
dicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (ICSD) deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de 
Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do principal + Juros 
em 12 meses). O cálculo e consequente manutenção do índice conforme 
definido, deve começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico.Conforme demonstrado no cálculo abaixo, a Companhia 
atingiu o ICSD contratualmente definido no exercício findo em 31/12/2016. 
 2016
Lucro bruto 4.744 
Despesas administrativas e gerais (36) 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 626 
(-) Despesas não recorrentes 254 
(-) Depreciação e amortização 1.696 
EBITDA 7.284 
Imposto de renda e contribuição social - corrente (409) 
Geração de Caixa da Atividade 6.875 
Serviço da Dívida 5.236 
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,313
9. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos e 
transações estão demonstrados a seguir:
 2016 2015
Ativo circulante 
Contas a receber 
 Serveng Civilsan 1.007 840
 Ventos Potiguares 937 381
 1.944 1.221
Passivo circulante 
Fornecedores 
 Ventos Potiguares 56 -
 Serveng Civilsan - 39
 56 39
Dividendos a Pagar
 Ventos Potiguares 509 -
Resultado 
Receita de vendas 
 Ventos Potiguares 9.544 8.717
Em 21/07/2011 a Companhia celebrou um contrato de compra e venda 
de energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos Potiguares 
Comercializadora de Energia S.A., cujo objeto foi a comercialização, en-
tre as partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas Tarifas 
de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema 
de Transmissão (TUST) no período de 31/12/2012 a 30 de dezembro 
de 2032, na região Nordeste. Remuneração do pessoal chave da 
Administração: Não houve remuneração à Administração durante os 
exercício findos em 31/12/2016 e 2015. 10. Contingências: A Compa-
nhia não possui nenhum processo em andamento com a probabilidade 
de perda que seja provável, para que seja reconhecida uma provisão 
ou requerida uma divulgação. 11. Patrimônio líquido: a. Capital so-
cial: Em 31/12/2016, o capital social da Companhia é de R$ 15.203 (R$ 
15.203 em 2015) totalmente integralizado e representado por 15.361.800 
(15.361.800 em 2015) ações ordinárias nominativas e sem valor nomi-
nal. b. Reserva legal: É constituída a razão de 5% sobre o lucro líqui-
do no final de cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Reservas de lucros
 2016
Saldo inicial 2.353
Lucro líquido do exercício 2.037
Dividendos propostos (509)
Distribuição de dividendos (552)
 3.329
Os dividendos distribuídos foram aprovados em Assembleia Geral Ordi-
nária em 29/04/2016.
12. Receita operacional líquida  2016 2015
Venda de energia 9.544 8.717
Impostos sobre as vendas (348) (318)
 9.196 8.399
13. Custo do produto vendido  2016 2015
Depreciação e amortização (1.696) (1.756)
Custo do produto vendido (419) (453)
Custo com mão de obra (275) (307)
Arrendamento de terra (nota 17) (191) (156)
Outros custos (1.871) (520)
 (4.452) (3.192)
14. Outras receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais 2016 2015
Despesas comerciais - (5)
Despesas com pessoal - (11)
Despesas com serviços (7) (11)
Outras despesas (29) 43
 (36) 16
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2016 2015
Indenizações 626 -
15. Resultado financeiro  2016 2015
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 409 317
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (3.290) (3.035)
Juros pagos (4) (47)
Outras despesas financeiras (3) (3)
 (3.297) (3.085)
16. Imposto de renda e contribuição social  2016 2015
Imposto de renda 
Receita bruta 9.544 8.717
Alíquota 8% 8%
 764 697 
Receita financeira 409 317
Base de cálculo 1.173 1.014
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 176 152
Adicional federal de 10% 93 86
Imposto apurado 269 238
Contribuição social
Receita bruta 9.544 8.717
Alíquota 12% 12%
 1.145 1.046
Receita financeira 409 317
Base de cálculo 1.554 1.363
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 140 123
Total do imposto de renda e da contribuição social 409 352

Alíquota de imposto efetiva 
Receita total 9.953 9.078
Imposto calculado (IR/CS) 409 352
 4% 4%
17. Arrendamentos mercantis operacionais: A Companhia arrenda ter-
renos sob a forma de arrendamento operacional. O contrato iniciou-se em 
dezembro de 2010 e tem duração de 25 (vinte e cinco) anos, podendo ser 
renovado em comun acordo entre as partes. O pagamento deve ser cor-
respondentes a 2% (dois por cento) do faturamento bruto anual do parque. 
A Companhia  é impedida de entrar em qualquer contrato de sub-arrenda-
mento. A Companhia não participa no valor residual do bem arrendado, 
consequentemente, foi determinado que todos os riscos e benefícios do 
bem arrendado são do arrendador. a. Pagamentos mínimos futuros: Em 
31/12/2016 os pagamentos mínimos futuros são como segue:
2017 202
2018 199
2019 209
2020 219
2021 em diante 3.875
 4.704
b. Valores reconhecidos no resultado 2016 2015
Arrendamento de terra (nota 13) 162 134
18. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco operacional; 18.1 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de 
crédito é influenciada, pelas características individuais de cada cliente. 
A Companhia não reconhece uma provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, uma vez que 100% da sua receita é com partes relacionadas. 
Em 31/12/2016 a exposição máxima é de R$ 6.566 (R$ 4.184 em 2015) 
referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas 
a receber. 18.2 Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a 
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações asso-
ciadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na ad-
ministração de liquidez são de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir demonstra em 
detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados: 
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 780 780 -
Financiamentos 2.470 4.940 29.009
18.3 Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe 
risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações 
financeiras, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e 
inflação. 18.4 Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos 
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fato-
res externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é admi-
nistrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a 
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 
18.5 Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base 
de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e man-
ter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos 
sobre capital, que a Companhia define como resultados de atividades 
operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria também 
monitora o nível de dividendos para seus sócios. 18.6 Análise dos instru-
mentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação 
por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da 
Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor contábil Valor justo
 2016 2015 2016 2015
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 2.733 1.128 2.733 1.128
Aplicações financeiras 1.811 1.835 1.811 1.835
Contas a receber 1.944 1.221 1.944 1.221
Outras contas a receber 29 702 29 702
Total 6.517 4.886 6.517 4.886
Passivos financeiros 
Fornecedores 746 10 746 10
Financiamentos 33.949 35.902 33.949 35.902
Total 34.695 35.912 34.695 35.912
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos. Instrumentos financeiros 
por categoria:
  2016
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort.
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 2.773 - -
Aplicações financeiras - 1.811 -
Contas a receber 1.944 - -
Outras contas a receber 29 - -
Total 4.746 1.811 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 746
Financiamentos - - 33.949
Total - - 34.695
  2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort.
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 1.128 - -
Aplicações financeiras - 1.835 -
Contas a receber 1.221 - -
Outras contas a receber 702 - -
Total 3.051 1.835 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 10
Financiamentos - - 35.902
Total - - 35.912
18.7 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) • Nível 3: pre-
missas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observá-
veis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram 
classificadas no Nível 2. 18.8 Análise da sensibilidade dos ativos e pas-
sivos financeiros: O principal risco atrelado às operações da Companhia 
está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para 
os financiamentos. As aplicações  financeiras estão registradas a valor 
de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições 
financeiras. Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas 
aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Companhia e suas 
controladas estava exposta na data base de 31/12/2016, foram definidos 
3 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, foi obtida para os próximos 12 meses a média de 14% para o 
CDI e 7,5% para a TJLP, sendo estes definidos como cenário provável; e 
a partir deste, foram estimados com uma apreciação e desvalorização de 
25% e 50%, respectivamente:
 Expo-  Pro- Aumento Redução
Operação sição Risco vável 25% 50% 25% 50
Aplicação financ.  CDI 
 Receita financ. 1.811  254 318 381 190 127
Financiamentos  TJLP
 Despesa financ. 33.949  (2.546) (3.183) (3.819) (1.910) (1.273)
Resultado financ.   (2.292) (2.865) (3.438) (1.720) (1.146)

Mario Fernando de Acioli Conrado Junior
Contador CRC 1SP 211853/O-5-S-RN

Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações contábeis 

Aos Diretores e Acionistas da Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. 
Pedra Grande - RN. Opinião: Examinamos as demonstrações con-
tábeis da Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2016 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Ilha dos Ventos Geradora 
Eólica S.A. em 31/12/2016, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Valores 
correspondentes: As demonstrações contábeis da Companhia para 
o exercício findo em 31/12/2015 foram por nós auditadas e emitimos 
relatório com modificação sobre essas demonstrações contábeis em 
30/03/2016, com relação ao financiamento contratado que contém 
cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento de índices que não 
foram cumpridas pela Companhia em 31/12/2015. Consoante as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil o saldo do financiamento classificado 
no passivo não circulante deveria ter sido reclassificado para o passivo 
circulante. A Administração, subsequentemente à data base dessas 

demonstrações financeiras, comunicou este assunto junto à instituição 
financeira, porém não reclassificou o respectivo financiamento. Caso 
esta reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante estaria 
a maior e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 33.468 em 
31/12/2015. Responsabilidades da administração pelas demons-
trações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações con-
tábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-

ção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 31/03/2017

KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6
José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2
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Pesquisa Ibope revela ainda que a confiança no presidente 
diminuiu; agora, 17% dos entrevistados disseram confiar nele, 
enquanto que no final do ano passado este número era de 23% 

Avaliação negativa 
do governo Temer 
sobe de 46% para 55%

A 
avaliação nega-
tiva do governo 
do presidente 
Michel Temer 
(PMDB) au-

mentou para 55% no primei-
ro trimestre do ano, mostra 
pesquisa Ibope encomenda-
da pela Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI) e divul-
gada ontem (31). No levanta-
mento anterior, divulgado em 
dezembro de 2016, o porcen-
tual dos que avaliavam o go-
verno como ruim ou péssimo 
era de 46%.

A avaliação positiva do 
governo Temer, por sua vez, 
também registrou queda de 
13% para 10% entre dezem-
bro de 2016 e março des-
te ano. A avaliação regular 
do governo do peemedebis-
ta caiu para 31% em março, 
ante 35% na última pesquisa. 
Os que não souberam ou não 
responderam sobre a ava-
liação do governo represen-
taram 4% dos entrevistados, 
ante 6% em dezembro.

A aprovação pessoal do 
presidente também piorou. 
Na pesquisa divulgada nes-
sa sexta, 73% dos entrevista-
dos disseram desaprovar a 
maneira de Temer governar. 
Em dezembro, esse porcen-
tual era de 64%. Já os brasi-
leiros que aprovam o jeito do 
presidente de administrar o 
País caíram de 26% para 20% 
de dezembro para março Ou-
tros 7% não sabem ou não 
responderam essa questão.

A confiança da população 
no presidente também dimi-
nuiu. Agora, 17% dos entre-
vistados disseram confiar em 
Temer. No final do ano passa-
do, este número era de 23%. 
Ao mesmo tempo, o porcen-
tual dos que não confiam no 
presidente aumentou de 72% 
para 79% entre as duas pes-
quisas. Os que não sabem ou 
não responderam essa ques-
tão foram 3%.

A avaliação de que o go-
verno Temer é melhor do que 
a gestão da presidente cassa-
da Dilma Rousseff registrou 
queda de 21% para 18%, en-
tre dezembro do ano passado 

e março deste ano, segundo a 
pesquisa.

Os que consideram que o 
governo Temer é pior do que 
o da petista aumentaram de 
34% para 41% entre as duas 
pesquisas. Para 38% os dois 
governos são iguais, ante 42% 
na pesquisa anterior. Ou-
tros 3% não sabem ou não 
responderam.

Também pioraram as ex-
pectativas para o restante do 
governo Temer, segundo a 
pesquisa. Aqueles que acre-
ditam que a perspectiva é 
ruim ou péssima aumenta-
ram de 43% para 52% entre 
dezembro e março, enquanto 
os que preveem que o gover-
no será ótimo ou bom dimi-
nuíram de 18% para 14%. Os 
que preveem que o governo 

Temer será regular oscilaram 
de 32% para 28% dos entre-
vistados. Outros 6% não sou-
beram ou não responderam. 

A pesquisa Ibope/CNI foi 
realizada de 16 a 19 de mar-
ço deste ano O levantamen-
to ouviu 2 mil pessoas em 
126 municípios. A margem 
de erro estimada é de 2 pon-
tos percentuais para mais ou 
para menos.

As discussões sobre a re-
forma da Previdência são as 
notícias mais lembradas pela 
população em relação ao go-
verno do presidente Michel 
Temer, de acordo com a pes-
quisa Ibope. Dos 2 mil entre-
vistados, 26% lembraram da 
reforma, considerada prin-
cipal medida econômica do 
governo. Na última pesquisa, 

em dezembro de 2016, ape-
nas 2% mencionaram o as-
sunto. Para os responsáveis 
pela pesquisa, os dados evi-
denciam “maior exposição 
da população ao tema da re-
forma da Previdência nos pri-
meiros meses de 2017”. 

O segundo tema mais 
lembrado pela população é 
a Operação Lava Jato, que in-
vestiga um esquema de cor-
rupção na Petrobras (9%). 
Em seguida, outros 5% dos 
entrevistados citaram notí-
cias sobre corrupção do go-
verno, porém sem especificar 
quais. Em quarto lugar estão 
notícias sobre manifestações 
no Brasil (4%). Os debates so-
bre mudanças na legislação 
trabalhista aparecem na se-
quência (3%). 

// Michel Temer, presidente:  73% dos entrevistados disseram desaprovar a maneira dele governar 

VALTER CAMPANATO / ABR
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A frustração na recei-
ta do Estado está le-
vando todos os po-

deres a economizarem nas 
suas despesas mais uma 
vez. Entre janeiro e feverei-
ro foram arrecadados R$ 
43,1 milhões a menos, se-
gundo o decreto publicado 
na última quinta-feira (30) 
no Diáriio Oficial do Estado, 
em que o governador Ro-
binson Faria apontou uma 
redução no orçamento de 
todos os poderes, que ain-
da não definiram onde fa-
rão o enxugamento de gas-
tos para se adequar a essa 
realidade financeira.

Neste sentido, o gover-
nador Robinson Faria con-
tará com R$ 27,663 milhões 
a menos para o Executi-
vo e está estudando as áre-
as em que vai reduzir des-
pesas, sem interferir na ma-
nutenção do ensino, segu-
rança nem saúde pública. 
Ministério Público, Tribu-
nal de Justiça, Tribunal de 
Contas e Assembleia Legis-
lativa já se pronunciaram 
sobre a redução. Os repre-
sentantes dos poderes já sa-
biam que a redução no or-
çamento viria, dependendo 
do comportamento da re-
ceita, portanto, não se sur-
preenderam com a notícia 
e anunciaram que, com me-
nos recursos, vão reduzir 
despesas.

O Ministério Público, 
por exemplo, publicou na 
mesma edição do Diário 
Oficial em que o decreto 
do Executivo foi publicado, 
uma resolução contingen-
ciando R$ 2,757 milhões 
“para atender a necessidade 
de limitação de empenho, 
recursos do Tesouro Esta-
dual”. O MP tem o segundo 
menor volume de recursos 
reduzidos, ficando o menor 
para o Tribunal de Contas 
do Estado (TCE), que terá 
suas contas reduzidas em 
R$ 1,144 milhão.

Em nota, a Corte de 
Contas disse que “assim 

como os órgãos dos demais 
poderes, tem sido absoluta-
mente compreensível des-
de 2015 no que diz respei-
to à participação naquilo 
que a Lei das Diretrizes Or-
çamentárias expressa com 
relação às frustrações de re-
ceita. Muito sacrifício para 
um órgão que tem o me-
nor orçamento entre os tri-
bunais de contas e um limi-
te de despesas com pessoal 
extremamente pequeno”.

Nem MP nem o TCE de-
finiram ainda em que áre-
as farão os cortes. O Tribu-
nal de Justiça também não, 
limitando-se a dizer que “o 
contingenciamento é pre-
visto em lei e será cumpri-
do conforme legislação vi-
gente” e que “mais uma vez, 
o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Norte colabora-
rá diante da falta de recur-
sos do governo do estado”. 
Serão reduzidos R$ 6,8 mi-
lhões da justiça estadual.

Já a Assembleia Legisla-
tiva deixará de receber R$ 
4,216 milhões, mas também 
se pronunciou de forma co-
laborativa, anunciando que 
“fará as adequações neces-
sárias para que os serviços 
da Casa continuem funcio-
nando normalmente”.

Desde o final de julho de 
2015 o governo do Estado já 
decretou o corte de R$ 366 
milhões em seis momentos 
diferentes, sempre que há 
frustração de receitas. Neste 
sentido, outros decretos de 
contingenciamento pode-
rão ocorrer de acordo com 
o comportamento da recei-
ta, já que a Lei das Diretri-
zes Orçamentárias prevê 
a adequação do orçamen-
to de acordo com a arreca-
dação. Para adotar este úl-
timo contingenciamento, o 
governo observou que en-
tre janeiro e fevereiro a re-
ceita foi de R4 1,138 bilhão, 
quando eram esperados R$ 
1,182 bilhões, obrigando o 
corte no orçamento de to-
dos os poderes.

O relator dos proces-
sos relacionados à 
Operação Lava Jato 

no Supremo Tribunal Fe-
deral, ministro Edson Fa-
chin, anunciou que respon-
derá em abril aos 320 pedi-
dos da Procuradoria-Geral 
da República (PGR) basea-
dos nas delações de 78 exe-
cutivos e ex-executivos da 
Odebrecht. 

Fachin também confir-
mou que todas as decisões 
serão publicadas em con-
junto. Essa informação já 
havia sido divulgada pela 
assessoria do Supremo Tri-
bunal Federal na segunda-
-feira, dia 27.

Entre os pedidos da 
PGR, estão a abertura de 
83 inquéritos, o declínio de 
competência para outras 
instâncias da Justiça em 211 
casos que envolvem pesso-
as sem prerrogativa de foro 
no STF, além de sete pedi-
dos de arquivamentos e 19 
de outras providências.

“Será em abril”, afirmou 
o ministro após participar 
da abertura do seminário 
“Diálogo entre Cortes: forta-
lecimento da proteção dos 
direitos humanos”, realiza-
do ao longo desta sexta-fei-
ra ,31, no Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), em Brasília.
O ministro não respon-

deu às perguntas sobre se 
as decisões sairão na pri-
meira ou na segunda me-
tade do mês, nem se todos 
os pedidos da PGR serão 
referendados.

Também participam do 
evento, a presidente do Su-
premo Tribunal Federal e 
do Conselho Nacional de 
Justiça, ministra Cármen 
Lúcia, e o ministro do STF e 
presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), Gil-
mar Mendes. Os dois con-
versaram bastante ao pé do 
ouvido durante os discur-
sos de outros integrantes da 
mesa de abertura.

// RN

// Lava Jato

Poderes ainda não 
definiram as áreas 
onde irão fazer cortes

Fachin confirma que 
decisões sobre pedidos 
de PGR sairão em abril

Protestos contra reformas tomam 
as ruas de Natal e em outros estados  

Manifestantes protesta-
ram ontem (31) contra a Re-
forma da Previdência e con-
tra o governo do presidente 
Michel Temer em Natal. Con-
vocado pela Frente Brasil Po-
pular, o movimento formado 
por entidades de classe, sin-
dicatos, movimentos sociais e 
partidos de esquerda é parte 
de uma convocação nacional. 

Atos públicos também 
foram registrados em cida-
des como São Paulo e Rio de 
Janeiro.

Na capital potiguar, a con-
centração para o ato come-
çou às 15h, no cruzamen-
to das Avenidas Hermes da 
Fonseca e Bernardo Vieira, 
na Zona Sul da cidade. A pre-
visão era que às 17h os mani-
festantes seguissem em ca-
minhada até a Praça da Ár-
vore, em Mirassol, no en-
tanto, a saída foi antecipada. 

Conforme o planejado, os 
manifestantes seguiram pela 
Avenida Senador Salgado Fi-
lho. Partidos de Esquerda, 
sindicatos e movimentos so-

ciais se revezaram nos discur-
sos durante a passeata. Carta-
zes pedindo a saída do presi-
dente Michel Temer e contrá-
rios a Reforma da Previdência 

foram estendidos pelos mani-
festantes no percurso.

Próximo ao cruzamento 
com a Avenida Antônio Ba-
sílio, os manifestantes fize-
ram discursos em frente à Fe-
deração das Indústrias do Rio 
Grande do Norte (Fiern). De 
lá, o movimento seguiu até 
a Praça de Mirassol. O ato 
foi encerrado por volta das 
18h30.

Os manifestantes organi-
zam agora os próximos atos 
para tentar barrar as reformas 
da Previdência e Trabalhista. 
Durante a manifestação tam-
bém foi anunciada uma greve 
geral dos trabalhadores para 
o dia 28 de abril.  

A paralisação é mais uma 
tentativa de pressionar po-
liticamente o governo fede-
ral e impedir a aprovação 
das reformas no Congresso 
Nacional.

// Edson Fachin, relator dos 
processos da Lava Jato

// Manifestantes fazem passeata pela avenida Salgado Filho
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OpiniãO

O Brasil está vivendo um 
momento ímpar na sua histó-
ria reunindo um acúmulo de 
problemas, em consequência 
da incompetência administra-
tiva e da falta de governo nos 
últimos 13 anos. O pior é as-
sistir muito dos responsáveis 
por esse estado de coisas de-
nunciando essa triste situação 
como se não tivesse nada a ver 
com ela.

Aqueles que estavam no  
governo há sete meses não tem 
perdido oportunidade para re-
gistrar a sua indignação contra 
esse estado de coisas, como se 
não tivessem qualquer respon-
sabilidade com o passado nem 
a necessidade de apresenta-
rem, ao menos, um palpite so-
bre o que precisa ser feito para 
mudar esse quadro.

Começa pela existência de 
13 milhões de desempregados, 
que é o estágio final dos des-
mandos. Imaginando-se que a 
criação dos empregos pudes-
se acontecer sem a coragem de 
adotar medidas, que os sócios 
dos desmandos tem denuncia-
do como se fosse possível sair 
da crise mantendo os gastos 
públicos acima dos recursos 
arrecadados e sem a adoção de 

medidas austeras no governo. 
O pior é a manutenção de uma 
associação espúria com setores 
que se mobilizam para dificul-
tar a vida de quem está traba-
lhando para virar esse jogo.

Os que estão conseguin-
do manter o emprego também 
estão sofrendo e muito com o 
quando geral de um empobre-
cimento coletivo, materializa-
do numa queda do PIB per ca-
pita, estagnação do desenvol-
vimento humano após vinte 
anos de avanço inquestionável 
em todas as áreas. 

A Petrobrás, antigo orgu-
lho dos brasileiros, síntese des-
se quadro negro da economia, 
amarga três anos seguidos de 
prejuízos, sendo obrigada a 
vender ativos e cortar custos 
como única saída de enfren-
tar uma dívida estratosférica, 
produto da irresponsabilidade 
de quem se imaginou milioná-
rio diante das descobertas do 
Pré Sal, em projeto que se tor-
naram impagáveis no primeiro 
reajuste dos preços. Inviabiliza-
da acumulando enormes pre-
juízos, oferecendo serviço pior 
que a concorrência, resta aos 
Correios, o caminho da privati-
zação. E sem deixar saudades...

Quando se cobra do go-
verno por fazer muitas coisas 
indispensáveis ao momento 
brasileiro para conter a dispa-
rada da dívida pública, que ne-
cessita ser zerado só em 2021, 
fica faltando, além da confis-
são de culpa, a apresentação 
de alguma ideia de indicação 
do que poderia ser feito.

No momento em que pro-
cura antecipar a armação do 
seu palanque, o pessoal do Par-
tido dos Trabalhadores não se 
preocupa em fazer autocríti-
ca e, sem dar detalhes, defende 
as mesmas ideias econômicas 
que resultaram nisso que está 
penalizando a nós todos.

Para um respeitado ob-
servador, os petistas parecem 
congelados no tempo quando 
abordam alguns assuntos, es-
pecialmente aqueles que es-
tão a exigir enfretamento e que 

marcam as reformas indispen-
sáveis a modernização da eco-
nomia num mundo globali-
zado e mais competitivo. Pre-
ferem manter a posição ar-
rogante daqueles que nada 
aprenderam com os próprios 
erros, e por isso mesmo podem 
ficar impedidos até reconhe-
cer os próprios acertos. E, ain-
da querem manipular a opi-
nião pública, apresentando pa-
naceias que infelicitaram o país 
e nos levaram a um retrocesso 
histórico. É incrível como não 
se examina o mau uso dos ban-
cos oficiais levados a conces-
são de empréstimos subsidia-
dos que terminaram por exau-
rir os cofres públicos e alimen-
tar a corrupção.

Lula, seu único líder, pare-
ce estar sofrendo do mal do 
fracasso ter lhe subido à cabe-
ça, assumindo uma arrogân-
cia não abalada por 13 anos e 
meio de exercícios do poder e 
só acertaram quando não se-
guiram a própria cartilha, nos 
remetendo a frase de um anti-
go líder empresarial que afir-
mou: “A política do PT é a arte 
de pedir voto aos pobres, pedir 
dinheiro aos ricos e mentir para 
ambos”.

Nova esperança
Pintando uma possibilidade 
da fábrica de cerâmica 
Porcelanatti, de Mossoró, 
voltar a funcionar. O grupo 
Itagrés, de Santa Catarina, 
enfrentando dificuldades, 
conseguiu aprovar o Plano 
de Recuperação Judicial, 
envolvendo as suas cinco 
unidades de produção, 
inclusive a de Mossoró.

Plano B
Uma raposa que conversou 
com o governador Robinson 
Faria saiu convencido de que 
ele pretende ser candidato 
ao Senado no próximo ano. 
Se estiver certo, Robinson 
terá, apenas, 12 meses no 
governo, uma vez que teria 
de renunciar para disputar o 
outro cargo.

Março Lilás
Agora é lei. O prefeito Carlos 
Eduardo sancionou Lei 
Municipal, instituindo na 
cidade de Natal a campanha 
de prevenção de câncer de 
colo do útero, denominada 
Março Lilás, a ser 
comemorada, anualmente, 
com o objetivo de sensibilizar 
a população quanto a 
importância da prevenção da 
doença.

Ligado na Internet
O prefeito de 
São Paulo, 
João Dória, 
passou a ser 
considerado 
o político 

brasileiro que melhor usa 
a Internet. Sua resposta ao 
gigante Amazon alcançou, 
pelo menos, 125 milhões 
de pessoas. Ele tem até um 
programa de entrevistas – 
“Olho no Olho” - uma vez 
por semana, na sua página 
no Facebook. Esta semana 
seu entrevistado foi José Luiz 
Datena.

Direto ao Planalto
A prefeita de Mossoró foi 
recebida quinta-feira pelo 
presidente Michel Temer, 
no Palácio do Planalto, 
à frente de numerosa 
comitiva. Ela chegou ao 
presidente acompanhada 
do deputado Beto Rosado, 
do senador Garibaldi Alves, 
do ex-deputado Henrique 

Alves e dos secretários Aldo 
Fernandes e Kátia Pinto. 
A prefeita de Santa Cruz, 
Fernanda Costa também 
foi recebida por Temer, 
juntamente com o marido, 
deputado Tomba Farias,  
senador Garibaldi Alves e o 
ex-deputado Henrique Alves.

Plataforma digital
Uma lei municipal 
“autoriza” a criação de 
uma Plataforma Virtual 
para acompanhamento da 
execução de obras realizadas 
pela Prefeitura de Natal, 
aberta a consulta pública. Se 
já existisse, o novo Mercado 
das Rocas seria um bom teste. 
Inaugurado há quase um ano, 
como figuraria? Se a obra foi 
concluída e inaugurada, por 
que não funciona?

Polícia na rua
Enquanto se reclama da 
falta de polícia nas ruas, o 
Diário Oficial do Estado 
publicou, ontem, dois atos de 

fortalecimento dos batalhões 
burocráticos: 1 – O coronel 
Jair Justino Pereira e o 
tenente Rafael Fonseca Alves 
vão combater no Tribunal 
Regional Eleitoral; 2 – O 
capitão João José de Souza 
Almeida vai reforçar a tropa 
do Tribuanl de Justiça.

Melhor prevenir
 O Procon de Natal 
encomendou a empresa 
Serralheria Adailton, de 
Parnamirim, a aquisição de 
grades e portões de ferro para 
melhorar a segurança de sua 
sede.  Custo do reforço com 
segurança: R$ 7.939,00.

Letramento valorizado
O Governo do Estado 
está criando o Projeto de 
Alfabetização e Letramento – 
Proale, que terá a sua atuação 
centralizada nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental da 
Rede Estadual de Ensino.

Boa aposta
Do empresário Flavio Rocha 
ao jornal Valor Econômico: 
“O governo de Michel Temer 
tem tido um relativo êxito no 
andamento das reformas e 
tenho a esperança que elas 
aconteçam. Estou apostando 
que o Brasil criou juízo”.

É tudo mentira

ZUM  ZUM  ZUM

Criatividade

Liberdade e prosperidade

Se a filosofia da crise diz que enquanto uns choram ou-
tros vendem lenços, já há, nesse cenário, dando um passo a 
mais e oferecendo muito mais que isso. Pelo menos entre os 
imobiliários, a ideia consensual é que chegou a hora de fazer 
negócios levando em conta as necessidades de cada pessoa, 
a chamada personalização. 

Durante o 65º Encontro da Associação Brasileira do Mer-
cado Imobiliário (ver mais na página 9), que aconteceu em 
Natal, empresários do Brasil inteiro concluíram que as mu-
danças sociais - desde a crise até as novas relações de traba-
lho aprovadas no país - estão sendo acompanhadas de mu-
danças de necessidades, o que não deixa de fora, por exem-
plo, as moradias. É possível, dizem, num futuro próximo, se 
ver prédios sendo entregues com apartamentos indefinidos, 
para que cada cliente o faça conforme suas preferências. Ou 
ainda que empresas dispensem seus corretores tradicionais 
para fazer negócio com seus clientes, como faz o Airbnb, ser-
viço online comunitário conhecido em todo o mundo.

São argumentos que comprovam a ideia de que se a cri-
se nos trouxe aqui, cabe a nós criar soluções para sair dela.

As liberdades política e econômica são fundamentais para 
o exercício da democracia e da promoção da prosperidade. A 
geração de emprego e renda, o aumento da produtividade e da 
competitividade e a diminuição da pobreza dependem, em úl-
tima instância, da garantia de um ambiente em que prevaleça 
um bom grau de liberdade dos agentes econômicos. Ou seja, 
quanto mais amarras estatais, leis e regulamentos confusos, 
burocracia irracional, carga tributária excessiva e dificuldades 
de contratação, menor é a possibilidade das empresas ajuda-
rem o país a progredir, crescer e distribuir riquezas.

Temos a chance histórica de fazer as reformas necessá-
rias para aumentar o grau de liberdade dos agentes econômi-
cos, livrando o Brasil da tacanha visão de confronto perma-
nente entre trabalhadores e empreendedores. É preciso su-
perar o disseminado pelas esquerdas de que o motor da his-
tória é a luta de classes. Talvez, seja devido a tal visão míope 
que eles passaram 13 anos no poder e não tiveram coragem 
de fazer reformas. Hoje, bradam inverdades contra os que lu-
tam na esperança por dias melhores.

Uma rápida leitura do Índice de Liberdade Econômica de 
2017, já serviria para aquilatarmos como anda a liberdade no 
país em comparação com nações de todos os continentes. 
A publicação é um guia anual elaborado pela The Heritage 
Foundation. O cálculo do índice abrange 12 componentes de 
liberdades e 180 nações investigadas. A principal conclusão 
sobre os dados é o da existência factual de uma relação clara 
e positiva entre liberdade econômica e prosperidade.

Hong Kong, Cingapura e Nova Zelândia estão no topo 
do ranking da liberdade e não é por acaso que também figu-
ram entre os mais ricos e tecnológicos países do mundo. En-
tre os de menor liberdade surgem países do terceiro mundo, 
pobres e de baixa aplicação tecnológica na economia: Papua 
Nova Guiné, Nigéria, Ira, Argentina, Maldivas e Moçambique.

O índice de liberdade econômica é composto por 12 vari-
áveis divididas em quatro conjuntos de liberdades: Estado de 
direito, que corresponde aos direitos de propriedade, de in-
tegridade do governo e de eficácia judicial; tamanho do go-
verno, medido pelos gastos governamentais, carga tributária 
e pela saúde fiscal; eficiência reguladora, que diz respeito à li-
berdade empresarial, laboral e monetária; e mercados aber-
tos, que somam a liberdade comercial, de investimento e a li-
berdade financeira.

Em 2017, o Brasil, com pontuação geral de 52,9 pontos, 
despencou oito posições em um ano, obtendo a classificação 
mundial de 140º lugar entre 180 nações arroladas no estudo. 
A constatação é de que vivemos em um dos países mais fe-
chados do planeta, com os menores índices de liberdade dos 
agentes econômicos. Um grave problema estrutural que nos 
impede de progredir de forma consistente e duradoura.

A crise afetou profundamente o país. Desde 2014, a situ-
ação fiscal está comprometida, houve descontrole inflacio-
nário e a presença de sucessivos déficits orçamentários, au-
mentando a dívida pública. Tradicionalmente, o Estado in-
terfere de maneira excessiva na economia e não possuiu 
eficiência nos serviços governamentais. Há obstáculos à ati-
vidade empresarial com o fardo da carga tributária, regula-
mentação confusa e mercado de trabalho rígido e empaca-
do, dentre inúmeros outros problemas.

No componente liberdade de trabalho, o Brasil vem regre-
dindo paulatinamente desde 2005, ano em que se começou 
o cálculo dessa variável. Em 2005, obtivemos 64,6 pontos, já 
em 2017 o valor constatado o foi de 52,3 pontos. Retrocede-
mos na liberdade de contratação. A evidência da necessida-
de de uma ampla modernização das leis do trabalho é incon-
testável. Com um índice tão baixo de liberdade de contrata-
ção, estamos pareados com Nepal, Grécia, Quênia, Gâmbia, 
Etiópia e Serra Leoa, somente para citar alguns exemplos.

A modernização das leis do trabalho nos dará a chance 
de alcançarmos melhores resultados na ampliação da liber-
dade de contratação, um dos elementos chaves para dinami-
zarmos o mercado de trabalho e retomarmos o crescimen-
to econômico e os empregos perdidos com a incompetência 
dos que nos governaram na última década.

Editorial rodaviva@novojornal.jor.br

DO EMPRESÁRIO FLÁVIO ROCHA 
DEFENDENDO O NOME DO PREFEITO JOÃO 
DORIA A PRESIDENTE, EM ENTREVISTA À 
FOLHA DE S PAULO, RELATANDO O QUE TEM 
OUVIDO FORA DE SÃO PAULO..

“Que pena não ter um Dória 
na minha cidade”.

• Eleito, com 522 votos (contra 385), 
Fernando Pinto já tomou posse 
como presidente da Unimed/Natal.
• Além de ser o Dia da Mentira, hoje 
também é o Dia do Tomate. E Dia do 
Humanismo.
• Mensagem de Cunha para Lula: 
“Eu sou você, amanhã”.

• Continua - on line – a audiência 
pública da Cosern prestando contas 
dos investimentos no RN: www.
cosern.com.br.
• Hoje, em Parnamirim, nove cursos 
da Faculdade Maurício de Nassau 
estarão oferecendo assistência à 
população.

• Por causa da eleição da Unimed, a 
reunião do Conselho Deliberativo do 
América ficou para o dia 14.
• Natal adotou o “Dia da Mulher 
Cristã Evangélica”, a ser comemorado 
a 28 de março.
• Danina Fromer, a DJ, retorna 
a Natal para a prévia do sétimo 

aniversário do CasaNova Escobar, na 
noite de hoje. 
• Completa 16º anos que Bernardo 
da Costa Dória assumia a 
presidência da Província do RN.
• A Academia Nova Acrópole 
promove hoje, às 19 hs, palestra sobre 
“O Simbolismo dos Contos de Fadas”.

Artigo Rogério Marinho
Deputado Federal  
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Naqueles anos, Senhor 
Redator, não eram tantos. Vi-
víamos um tempo de gran-
des leitores - Câmara Cascu-
do, Américo de Oliveira Cos-
ta, Edgar Barbosa, Hélio Gal-
vão, Oswaldo Lamartine, para 
citar alguns. A vida social ain-
da não sabia inventar o tipo 
hoje fácil. Eles eram intelec-
tuais de verdade, mesmo que 
a literatura fosse o sorriso da 
sociedade, como dizia Afrâ-
nio Peixoto, amigo de Hen-
rique Castriciano e Eloy de 
Souza, tento que uma vez via-
jaram juntos para a Europa.

Hoje, não. Deu-se com a 
vida literária a mesma bana-
lização nascida do falso pro-
cesso de consagração na 
MPB. Até a década de trinta, 
o compositor chegava ao dis-
co na voz de cantores de qua-
lidade, selecionados nos pro-
gramas de auditório. Agora, o 
falso começa logo pelo disco 
e pelo livro. No Brasil, e mui-
to mais em regiões de pou-
co lustre, nas tais artes do le-
tramento, o livro passou a ser 
algo pelo qual se paga, longe 
dos caminhos que antes exi-
giam espírito e gênio. 

Não era fácil sair da pro-
víncia, daí o mérito de Cas-

cudo, para as grandes edito-
ras, como Companhia Edi-
tora Nacional, José Olympio, 
Melhoramentos, Agir, Globo 
e tantas outras. E ele, Cascu-
do, está em todas. Se torna-
ria um nome nacional já de-
safortunado, arrimo de famí-
lia, morando numa peque-
na casa, de porta e janela, ali 
na Rua da Conceição, na hoje 
Praça Sete de Setembro, onde 
abrigava o pai e a mãe e onde 
recebeu um dia a visita ilustre 
de Ribeiro Couto. 

O que tinha Cascudo para 
ser publicado por todas as 
grandes editoras, aquelas que 
mais consagravam um in-
telectual? Uma cultura alia-
da a um talento capaz de fa-
zê-lo autor de obras singula-
res. O mesmo timbre valeu 
para Rodolpho Garcia, Pere-
grino Júnior, Aurélio Pinheiro 
- um tradutor de porte nacio-
nal; Octacílio Alecrim e Hélio 
Galvão que teve sua História 
da Fortaleza da Barra do Rio 
Grande não só consagrada 

como publicada pelo Conse-
lho Federal de Cultura.

Nunca o Rio Grande do 
Norte teve tantos ‘intelectu-
ais’ e tantos livros lançados 
todas as semanas como hoje. 
Mas, se temos ‘livros, livros a 
mancheia’, como queria Cas-
tro Alves, quase nunca os pés 
passam da velha corrente fis-
cal que existia no cruzamento 
onde hoje reluz, feérico, o Mi-
dway, ilha de todos os dese-
jos e aspirações. São muitos 
os que aqui se julgam intelec-
tuais e alguns no grau supe-
rior da imortalidade, aureola-
dos por uma genialidade que 
só Deus conhece.

Ora, e se há um méri-
to desta aldeia - e sempre 
há, em tudo - talvez seja a de 
construirmos um cânone in-
vertido, feito de tudo quan-
do não deveria ter sido escri-
to. E se ficou feio não ter um 
livro, mais do que não ter um 
filho e não plantar uma árvo-
re, estamos bem nesse senti-
do. O que há, de vez em quan-
do - e talvez seja o caso des-
te cronista - é a inveja de não 
ter sido feito com o ar solene. 
O jeito de conspícua nulidade 
que Luiz Maria Alves flagrava 
com seus olhos de tigre.

Ontem...

“A verdade fica na infância.”
João Ubaldo Ribeiro

1. QUEDA
O governo de Michel Te-

mer, oito meses depois da 
posse, como governa gravan-
do a classe média que foi às 
ruas e derrubou Dilma Rous-
seff, cai nas pesquisas, mes-
mo apoiado pela Av. Paulista. 

2. ERRO
De todos os seus o maior 

foi não discutir com a so-
ciedade reformas de grande 
magnitude como as relações 
de trabalho e a previdência 
confiando apenas no acordo 
com as bancadas governistas.

3. ABISMO
Pela pesquisa publicada 

pelo jornal Estado de S. Paulo, 
o tradicional defensor da livre 
iniciativa, a soma dos quesi-
to ‘ruim’ e ‘péssimo’ alcança 
62% e o seu governo já é de-
saprovado por 78%. 

4. REAÇÃO
A sociedade reage com 

firmeza a todos: Renan Ca-
lheiros é condenado por 83%, 
Eduardo Cunha por 87% e 
Dilma por 74%. Lula tem 
grande desgaste, mas cresceu 
7 pontos, de 31% para 38%.

OPÇÃO - Ninguém pode 
ser contra obra num estado 
carente como o Rio Grande 
do Norte, nem subestimar 
o que a sociedade deseja. 
O equilíbrio é que faz a 
avaliação positiva do governo 
junto ao eleitor.

CARGA - Com a violência em 
níveis os mais acentuados - 
21 assaltos a bancos e mais 
de 500 homicídios em três 
meses do ano - e a saúde 
também piorada, seu melhor 
marketing seria enfrentar 
desafios.

HERANÇA - O governador é 
herdeiro de um estado falido, 
mas não concentrou todas 
as forças na luta contra a 
violência e para tirar a saúde 
do sucateamento. O breu do 
medo tem uma força coletiva 
colossal.

SAÍDA - Para vencer a guerra 
da violência, seu maior 
desgaste; colocar a folha 
em dia; e pagar a dívida de 
um bilhão da previdência, o 
governo só tem uma saída: 
alienar empresas como a 
Ceasa e Potigás.  

LUTA - Leve e bem 
humorado, o escritor e 
compositor Roberto Lima, 
professor-doutor em filosofia, 
está na luta para conquistar 
o voto dos imortais da 
Academia Norte-Rio-
Grandense de Letras, a ANL.

ANOTEM - É bonito por 
fora e por dentro o romance 
‘Rastejo’, de Humberto 
Hermenegildo, o estudioso 
da literatura que faz a sua 
estréia na ficção. O livro vai 
ser lançado pela editora 
Caravela. Neste abril.

LENDAS - Em leilão, na 
Babel Leilões, no Rio, o 
exemplar 231 do Lendas 
Brasileiras, edição da 
Catleya Alba/Confraria dos 
Bibliófilos Brasileiros, 1945. 
89p. Com lance inicial e 
manhoso de 100 reais.

JOIA - A edição Catleya Alba, 
homenagem à orquídea 
brasileira de maior brancura, 
é encadernada em tecido 
vegetal da Amazônia, com 
reprodução de uma bela 
máscara marajoara, de cobre, 
na capa. 

RARO - Até outro dia 
existiam só três em Natal: o 
de Câmara Cascudo, autor; 
o exemplar de Diógenes da 
Cunha Lima, presente de 
Oswaldo Lamartine; e o que 
existe aqui, nesta humilde 
caverna de livros.

ALIÁS - Entrou também 
em leilão um exemplar da 
edição especial dos ‘Poemas’, 
de Ascenso Ferreira, feita no 
Recife, ilustrações de Lula 
Cardoso Aires e Luís Jardim. 
O livro tem assinatura do 
autor. 

UBALDO - Para quem se 
interessa pela obra de João 
Ubaldo Ribeiro: sai pela 
editora Vieira e Lent, Rio, 
um grande estudo literário: 
‘Ubaldo - ficção, confissão, 
disfarce e retrato’. Do escritor 
Juva Batella.  

SINAIS? - Queira Deus que 
a intolerância, filha bastarda 
e perversa do autoritarismo, 
não tenha posto suas unhas 
de fora nesta Capitania do 
senhor João de Barro, a 
antiga Aldeia Velha de Felipe 
Camarão.  

PALCO

CAMARIM

Vaidades e discórdias
Ainda por cima de queda, coice. O América, passando 

pela maior crise da sua história, uma situação desesperado-
ra, para lá de trágica, podendo inclusive levar o clube ao li-
cenciamento “acabar com o América”, clube centenário de 
glórias mil, orgulho de todo o Rio Grande do Norte. Crise 
nascida e criada, apesar de muitos avisos, pela administra-
ção atual que infelizmente não teve competência e nem hu-
mildade para reconhecer os seus erros e que foi a principal 
causa deste desastre anunciado, na razão de ser do América 
“o futebol”!Para agora se colocar uma última pá de cal, acon-
tece uma briga por discórdias e vaidades e dá a tônica des-
tes últimos suspiros. Eduardo Rocha, ex-presidente, e Beto 
Santos, o atual, estão colocando em primeiro lugar, quando 
deveria ser o América, seus egos, vaidades e verdades, ali-
mentando o fogo destruidor que com suas labaredas fatais 
consomem o que resta de um América que se aproxima pe-
rigosamente do fim!

Onde que anda José Rocha e Jussier Santos? O primei-
ro, presidente do Conselho Deliberativo e pai de Eduardo, 
Jussier, ex-presidente e pai de Beto. Está na hora de se tomar 
uma posição, com certeza têm muito mais juízo e experiên-
cia, sabem que o América é muito maior do que todos, que 
o único caminho para uma salvação, se é que ainda há tem-
po, é a concórdia, o consenso, muito trabalho e desapego. 
Só assim é que poderá haver uma única possibilidade de se 
evitar um fim tão melancólico e salvar o maior patrimônio 
do esporte e do futebol do Rio Grande do Norte!
Eduardo Gomes da Costa
Via email

Luiz Almir
E declarações esdrúxulas não são de hoje. Ainda lem-

bramos do episódio com as professoras e professores.
Suzana Melissa
Via Instagram

Manifestação Nacional
Não vamos deixar sermos alienados. Vamos atrás dos 

nossos direitos.
Brena Freire 
Via Instagram

Beto Santos
Continua Beto Santos, você está muito bem no coman-

do do time de vermelho.
Geylson Cruz
Via Instagram
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Conecte-se

Malhas da ficção
Não sejamos ingênuos. O mundo não comportadivi-

sões nítidas em opostos incompatíveis. O que vemos como 
branco ou preto, quase sempre é matiz do cinza. A verda-
de e a mentira quase nunca andam sozinhas, postando-se 
na contramão do maniqueísmo tolo. Não custa repetiro de-
sencanto lacaniano em que “a verdade só pode ser dita nas 
malhas da ficção”.

A história evolucionária das espécies e a nossa própria 
ontogênese demonstram que a mentira é mecanismo ine-
rente às estratégias de sobrevivência. No espectro humano, 
a depender das circunstâncias, as várias faces da mentira 
permitem sua leitura sob visões distintas: mal necessário ou 
mal a ser evitado a qualquer custo; trivialidade oponível à 
moralidade comum ou mal incompatível com o pacto so-
cial. Enfim, a mentira e suas muitas raízes, tipologias e pers-
pectivas são indissociáveis do horizonte das relações hu-
manas, onde se posta o direito. 

 No direito, lida-se diuturnamente com a menti-
ra. Álibis, testemunhos e delações nem sempre seguem a 
memória fiel dos fatos e, intencionalmente ou não, borram 
os limites entre falso e verdadeiro. É árduo distinguir sim-
ples estratégias de sobrevivência dos comportamentos que 
atentam contra o pacto de credibilidade que lastreia a coe-
são social.

 Quer remetam às justificativas platônicas das ra-
zões de Estado ou aos cânones maquiavélicos dos jogos 
políticos de poder, as mentiras se amoldam aos profissio-
nais de índole elástica que transpõem escrúpulos e se adap-
tam sem muito descrédito. Não é sempre que esses mestres 
nas artes da lógica de premissas falsas são desmascarados 
mediante o confronto entre as próprias informações e as de 
fontes independentes. 

Mais que nunca, vivemos num mundo em que crenças 
e emoções importam mais que fatos na formação da opi-
nião pública. Surfamos um tsunami de meias verdades e 
mentiras,oceano para a difusão de “fatos alternativos”, do 
populismo e do nacionalismo exacerbados que potenciali-
zam os fins utilitários do poder. Inspiração para sociedades 
distópicas que fariam a festa de Orwell, Huxley, Bradbury e 
companhia.   

É suportável saber das idiossincrasias de uma penca 
de demagogos fanfarrões, narcisistas e arrogantes que pu-
lulam mundo afora. Já na esfera política interna, é irritan-
te conviver com informações omitidas e fatos ignorados 
ou interpretados em benefício de uns poucos. Se os meios 
usados na construção da imagem dos políticos evoluíram 
das fronteiras confusas da coação para os atuais meios de 
comunicação, tal evolução propiciou a fragmentação do 
discurso e a fartura das manipulações menores. Avileza e 
a mentirasão incansáveis nos confrontos com a razão e a 
civilidade. 

Plural Erick Pereira
Advogado    erickpereira@novojornal.jor.br
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Nas redes O melhor do que acontece nos 
nossos canais digitais, você vê aqui 

Denúncia
Sou do bairro Emaús e moro no Conjunto Parque Indus-

trial. Quero denunciar a situação do transporte público da 
empresa Parnamirim Field. É uma vergonha, os ônibus su-
cateados vivem quebrando e deixando os usuários na mão.
Rosy Silva
Via NOVOWhats

Descaso

Esse acúmulo de lixo está bem em frente a um Centro de 
Educação Infantil em Pium, CMEI Santa Luzia.
Milena Medeiros
Via NOVOWhats

Cadastre-se:
Você já conhece o NOVO-Whats? Ele é uma ferramenta 

rápida e eficiente no recebimento e envio de informações. 
Através dele, você tem acesso a três boletins de notícias 
com os destaques do momento, tanto do Brasil quanto do 
mundo. Além disso, você também tem a sua disposição um 
canal rápido para fazer denúncias, sugerir pautas e muito 
mais.Se você tem aquela denúncia para fazer e não sabe a 
quem recorrer, o NOVOWhats dá espaço para sua reclama-
ção e te ajuda a divulgar o seu problema no boletim do 12h.

Se você gosta de ficar por dentro das últimas do trânsi-
to, o boletim da noite é o ideal para você, pois além de um 
resumão de notícias, ele também oferece um super radar 
do trânsito.Gostou? Adiciona a gente pelo 9 9113 3526 e 
aproveite!

Cadastre-se: (84) 99113-3526

O NOVOWhats publica as histórias que os nossos 
leitores enviam através do WhatsApp

NOVOWhats

Menina, eu me mudei pra 
um condomínio ótimo! Fi-
quei tão feliz! O Valmir acer-
tou dessa vez. Estamos aqui: 
eu, ele, as crianças, o Totó e a 
calopsita que eu nunca lem-
bro o nome. Nossos vizinhos 
são ótimas pessoas, gente de 
bem, não tem essas vizinhan-
ças misturadas que tinha no 
prédio que a gente mora-
va antes. pra começar, aqui 
é condomínio de casas, coi-
sa de rico, mon’amour. Não é 
mais aqueles poleiros que a 
gente ocupava, cheio de casal 
jovem, pobretões e um povi-
nho malamanhado, gente es-
tranha com umas tatuagens, 
uns piercing, umas barbona!

 Mas aqui não. É só gente 
bonita. Quem não é bonito é 
rico, quem não é rico é famo-
so. Quem não é nem bonito, 
nem rico, nem famoso, prova-
velmente somos nós. Hahaha. 
Foi boa essa, né? Mas, então: 
nossos vizinhos são maravi-
lhosos. Tem empresário, juris-
ta, presidente de entidade, se-
cretário de governo. Todos se 
dão muito bem que é o que 
acontece entre gente civiliza-
da, né? Quando eu cheguei 
lá e vi um adesivo num carro: 
“A culpa não é minha, eu vo-
tei no Aécio”, senti logo uma 
energia boa, um clima de per-
tencimento, uma atmosfera 
de leveza, sem aquelas sem-
-vergonhices e safadezas que 
tomaram conta do Brasil e do 
mundo, né, mulher? Afe!

 De vez em quando, tem 
uns desentendimentos, mas 
é tudo resolvido com diálo-
go, não é como as baixarias 
que têm por aí. Porque aqui é 
condomínio de casas, tá, que-
rida? Não é loteamento não, 
como me perguntou aquela 
invejosa da Claudete, aque-
la brega! Pense que eu fiquei 
pra morrer! Loteamento? Só 
se for! Loteamento dá pra fa-
zer naquela bunda dela, aque-
la coisa enorme, cheia de ce-
lulite. Aliás, loteamento não, 
assentamento, que é coisa de 
bendido, desses povo do MST, 
CUT, PT, que se veste de ver-
melho e deixa o Prestobarba 
guardado na gaveta. Barbudo 
de vermelho, minha filha, só 
admito o Papai Noel que é um 
dos 3 mais esperados seres 

do final do ano, ficando atrás 
apenas de Nosso Senhor Je-
sus e do décimo terceiro. Ah, 
mas lá vou eu mudar de as-
sunto de novo. Aqui é condo-
mínio de alto padrão, cherry, 
morada de padrão. Não é pra 
quem quer, é pra quem pode. 
E quem não pode se saco-
de. Beijo no ombro, Claudete, 
querida!

 Ah, mas voltando aos con-
flitos que têm aqui: é tudo tão 
primeiro mundo. Aqui não 
tem escândalo não, filhinha. 
Eu brinco com Valmir que 
até as brigas de gente rica não 
são barracos, são mansões. 
Hahaha. A maioria se resolve 
no WhatsApp mesmo, no gru-
po lá que está sempre aben-
çoado pela quantidade de 
corrente de oração que che-
ga. Quando o Senhor Amaro 
sugeriu matar os gatos de rua 
que frequentam o condomí-
nio, teve quem achasse ruim, 
mas ele bateu o pé, fez cam-
panha, organizou votação e, 
como a proposta foi derrota-
da, anunciou que ia botar ve-
neno de gato no quintal dele, 
pois dentro da casa dele ele 
faz o que quiser e ninguém 
tem nada a ver com isso. Eu 
achei muito razoável da parte 
dele ter aceitado o resultado 
da votação sem contestar e ter 
decidido tomar providência 
só dentro da casa dele. Por-
que aí ninguém pode dizer 
que ele não tá no direito dele. 
teve até gente desconfiando 
que ele andou espalhando ve-

neno pela Av. Roberto Freire, 
pelo nosso bairro, pois muitos 
gatos têm morrido envenena-
dos. Mas se tiver sido ele, te-
nho certeza que foi por uma 
boa causa, para combater a 
superpopulação de felinos ou 
preservar as pessoas de do-
enças porque o Senhor Ama-
ro é ótimo, educado, de famí-
lia tradicional de Jardim de 
Pirancó.

 Outro desencontro que 
houve... isso mesmo: desen-
contro, porque rico não bri-
ga, não arenga. Rico, no máxi-
mo, diverge. Mas enfim, teve 
uma diferença de ponto de 
vista com relação à circula-
ção de bicicletas no condomí-
nio. E essa divergência se deu 
porque a Dona Dorinha re-
clamou que o trânsito de bi-
cicletas dos trabalhadores de 
obras dentro do condomínio 
atrapalhava os carros. Deci-
diu-se então que as bicicletas, 
no interior do condomínio, 
teriam que ser empurradas. 
Ainda que alguns tenham fa-
lado que só duas vezes ao 
dia, na entrada e saída dos 
operários, ocorre tal tráfego, 
Dona Dorinha não quis sa-
ber. Só que houve morado-
res que argumentaram que 
eles próprios usavam a pista 
do condomínio para se exer-
citarem com suas bikes (que 
é como rico chama bicicleta) 
e que tinham o direito de fa-
zê-lo, uma vez que pagaram 
milhares de reais por elas. Aí 
teve uma ponderação e libe-

raram para os moradores tra-
fegarem, “mesmo que a pis-
ta tenha sido feita pra carros 
e que a bicicleta só sirva para 
incomodar os cidadãos de 
bem.” Alguns vizinhos pedi-
ram para constar essa ressal-
va. No final, tudo certo: mo-
radores podem, mas funcio-
nários não. Estes estão proi-
bidos mesmo e ao entrarem 
no condomínio têm que em-
purrar suas bicicletas, que é 
como pobre chama bike.

 É que num condomínio 
de alto padrão, que afinal de 
contas, é o que nos resta de 
civilização, é preciso criar re-
gras pra poderem as coisas 
funcionarem. Senão vira ba-
derna, né verdade? Vejam o 
caso de João Batista, o pisci-
neiro que presta serviço pra 
muitas casas de moradores. 
Ele estava estacionando o 
carro dele dentro do condo-
mínio, lá no estacionamen-
to da área de lazer que, aliás, 
eu gosto de chamar de “cou-
try club”. Mas aí, Dona Teca, 
uma vizinha nossa, percebeu 
e reclamou. Alguns disseram 
que ele precisava transportar 
materiais e equipamentos de 
uma casa pra outra, que du-
rante a semana o estaciona-
mento da área de lazer fica 
vazio. Mas não teve jeito, ven-
ceu o bom senso. “Porque se-
não pode virar bagunça e to-
dos os empregados que ti-
verem carros vão querer pa-
rar seus populares ao lado 
dos nossos, das picapes, dos 
utilitários. Não, não e não. 
Um povo sem berço, sem di-
nheiro, sem a meritocracia 
de ter nascido numa famí-
lia boa com condições.”, argu-
mentou (muito bem por si-
nal) Dona Teca na reunião 
de condomínio. Concordei 
com ela em gênero, número 
e degrau. Depois disso, o que 
mais pode vir? Os emprega-
dos vão querer usar a acade-
mia? As domésticas e babás 
vão frequentar a área de pis-
cina e o parquinho sem uni-
forme pra diferenciar? Por-
que tem que ter, né? Se não 
usar, pode acabar sendo con-
fundida com moradora, o que 
seria muito constrangedor. 
Gente diferenciada tem que 
saber o seu lugar.

Ótimas pessoas

+LIDAS
Bolsonaro bate 

continência para Moro e 
leva a famosa ‘’sobrada’’:

Quem é o segurança 
gato do Justin Bieber?:

Mercado imobiliário 
discute em Natal novos 

modelos de negócio:

Último dia para quem quiser ajudar nessa campanha super 
bacana que o NOVO está participando. #AjudaNatal

Lindo registro da nossa 
Praia do Meio.
Foto: Fábio Cortez/Arquivo 
NOVO

Carlos Fialho
Jornalista    carlosfialho@novojornal.jor.br

Jornal de
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CAMPINA POTIGUAR GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/MF n°13.341.988/0001-02

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 (Em R$ Mil). A Diretoria

Ativo Nota 2016 2015 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3 5.789 2.222
Aplicações financeiras 4 2.396 2.427
Contas a receber 5 2.153 2.014
Estoques  201 73
Impostos a recuperar  48 49
Outras contas a receber  56 1.353
  10.643 8.138
Não circulante 
Imobilizado 6 60.952 63.208
Intangível  - 2
  60.952 63.210
Total do ativo  71.595 71.348

Passivo e patrimônio líquido Nota 2016 2015 
Circulante 
Fornecedores  20 14
Financiamentos 7 3.299 3.252
Obrigações tributárias  241 241
Salários e férias a pagar  36 38
Dividendos a pagar  997 - 
Outras contas a pagar  78 21
  4.671 3.566
Não circulante 
Financiamentos 7 42.053 44.709
  42.053 44.709
Patrimônio líquido 10  
Capital social  17.972 17.972
Reservas de lucros  6.899 5.101
  24.871 23.073
Total do passivo e patrimônio líquido  71.595 71.438

Demonstrações de resultados abrangentes
 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 3.990 3.997 
Resultado abrangente total 3.990 3.997

Balanços patrimoniais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Res. de Lucros
   Res. de
 Capital Res. Ret. de Lucros 
 social legal lucros acum. Total
Saldos em 01/01/2015 16.204 120 984 - 17.308 
Aumento de capital 1.768 - - - 1.768 
Lucro líquido do exercício - - - 3.997 3.997 
Proposta de destinação do lucro 
líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal - 200 - (200) - 
Reserva de retenção de lucros -  3.797 (3.797) - 
Saldos em 31/12/2015 17.972 320 4.781 - 23.073 
Lucro líquido do exercício - - - 3.990 3.990 
Distribuição de dividendos - - (1.195) - (1.195)
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal - 200 - (200) - 
Dividendos propostos - - - (997) (997)
Reserva de retenção de lucros - - 2.793 (2.793) - 
Saldos em 31/12/2016 17.972 520 6.379 - 24.871 

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 3.990 3.997 
Ajustes para conciliar o lucro ao 
caixa oriundo das atividades operacionais: 
Depreciação e amortização 2.234 2.232 
Custo residual do ativo imob. e intangivel baixados 24 
Juros e variações monetárias 4.338 3.995 
 10.586 10.224 
(Aumento) Redução nos ativos operacionais: 
Aplicações financeiras 31 1.878 
Contas a receber (139) (951)
Estoques (128) (73)
Impostos a recuperar 1 (3)
Outras contas a receber 1.297 (1.307)
Aumento (Redução) nos passivos operacionais: 
Fornecedores 6 (653)
Obrigações tributárias - 86 
Salários e férias a pagar (2) 38 
Outras contas a pagar 57 20 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 11.709 9.259 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Aquisição de ativo intangível - (2)
Caixa líq. aplicado nas atividades de investimentos - (2)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Financiamentos pagos (6.947) (7.041)
Dividendos pagos (1.195) -
Caixa líq. aplicado nas atividades de financ. (8.142) (7.041)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 3.567 2.216 
Caixa e equivalentes de caixa 
No início do exercício 2.222 6 
No fim do exercício 5.789 2.222 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 3.567 2.216 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. 
(Companhia), localizada na Fazenda Canto da Ilha de Cima, s/n, Zona 
Rural, município de São Miguel do Gostoso - RN foi constituída em 
17/01/2011. A Companhia tem por objeto social a geração de energia 
elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos 
de viabilidade, implantação, montagem e administração de projetos de 
geração de energia eólica e a comercialização da energia elétrica gerada. 
A companhia iniciou suas atividades em abril de 2014. 2. Base de prepa-
ração e resumo das principais práticas contábeis: As principais políti-
cas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão resumidas abaixo. 2.1. Base de preparação e apresentação das 
demonstrações financeiras: a. Declaração de conformidade com re-
lação às normas do CPC: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronun-
ciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Diretoria em 31/03/2017. b. Base de mensura-
ção e conteúdo: As demonstrações financeiras foram elaboradas consi-
derando o custo histórico como base de valor. c. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresen-
tadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as 
informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para 
o milhar mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. d. 
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas demonstra-
ções financeiras de acordo com as normas do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) exige que a administração faça julgamentos, estima-
tivas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são re-
vistas periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. 2.2. Prin-
cipais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em espécie, depósitos bancários, investimentos financeiros de 
curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores a 90 dias e com 
risco insignificante de mudança de valor de mercado. b. Aplicações fi-
nanceiras: As aplicações financeiras incluem os recursos que não serão 
aplicados na operação no curto prazo, dentro de um período inferior a 90 
dias. c. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: 
A Companhia reconhece os financiamentos e recebíveis inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, incluin-
do os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são reco-
nhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia trans-
fere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual par-
ticipação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros 
é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial somente quando a Companhia tem o direito legal de compen-
sar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O principal ativo re-
conhecido na Companhia é a aplicação financeira. (ii) Passivos financei-
ros não derivativos: A Companhia reconhece os passivos inicialmente na 
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financei-
ro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou ven-
cidas. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não 
derivativos: financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Tais 
passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer outros custos de transação atribuíveis. Depois do reconheci-
mento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amorti-
zado por meio do método dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia não contratou operações de instrumentos finan-
ceiros derivativos nos exercícios de 2016 e 2015, incluindo operações de 
hedge. (iv) Categoria dos instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros estão classificados em: Empréstimos e recebíveis (caixa e equiva-
lente de caixa), Valor justo por meio do resultado (aplicações financeiras) 
e Custo amortizado (fornecedores, financiamentos e partes relacionadas). 
Os valores contábeis dos instrumentos categorizados como Empréstimos 
e recebíveis e Custo amortizado se aproximam do valor justo. d. Ativos 
arrendados: A Companhia possui apenas arrendamentos operacionais e 
não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os pagamentos efetuados 
referentes a arrendamentos operacionais são reconhecidos no resultado 
pelo método linear pelo prazo do arrendamento. e. Imobilizado: Os bens 
integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram 
inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou construção, 
deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperável 
acumulada, quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intangíveis são 
bens incorpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e que ge-
ram benefícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo 
de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corres-
ponde ao valor justo da data de aquisição. Depois do reconhecimento ini-
cial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização 
acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando aplicável. 
Ativos intangíveis gerados internamente não são capitalizáveis e o gasto 
é refletido na demonstração do resultado no exercício em que foi incorrido. 
g. Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, 
obtidas na fase de planejamento do empreendimento são reconhecidas 
como custo do parque eólico. h. Redução ao valor recuperável: O imo-
bilizado tem o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, 
caso haja indicadores de perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas como passi-
vo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de 
doze meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente 
pelo custo histórico, que se aproxima substancialmente de seu valor justo. 
j. Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo, abrangendo o valor original do recurso obtido com a insti-
tuição financeira acrescida de eventuais custos de transação, e, subse-
quentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. As despesas 
com juros são reconhecidas com base no método da taxa de juros efetiva 
e incluídas em despesas financeiras. Os financiamentos são classificados 
como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de doze 
meses a contar da data de encerramento do balanço. Capitalização dos 
custos dos financiamentos: Os custos dos financiamentos atribuíveis ao 
contrato de concessão são capitalizados durante a fase de construção de 
acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e 
for mais provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. As provisões para contingências são reco-
nhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável o 
que ocasiona uma provável saída de recursos financeiros necessários à 
liquidação das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a po-
sição dos assessores jurídicos da Companhia. Essas provisões são atua-
lizadas periodicamente. l. Imposto de renda e contribuição social: O 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre a 
base presumida excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% 
sobre a base presumida para contribuição social sobre o lucro líquido. m. 
Outros passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelo 
valor justo, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias incorridos. n. Capital social: O capital social 
está composto em sua totalidade por ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. o. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: 
Uma série de novas normas, alterações de normas e interpretações são 
efetivas para exercícios iniciados após 01/01/2017, e não foram adotadas 
na preparação destas demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser 
relevantes para a Companhia estão mencionadas abaixo: IFRS 9 Finan-
cial Instruments (Instrumentos Financeiros) que será adotada à partir de 
01/01/2018. IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de 
Contratos com Clientes) que será adotada à partir de 01/01/2017. IFRS 16 
Leases (Arrendamento) que será adotada à partir de 01/01/2019. A Admi-
nistração não planeja adotar esta norma de forma antecipada. A Compa-
nhia ainda não escolheu o método de transição para a nova norma nem 
determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros atuais. O 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento 
contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes as 
estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa e bancos 5.789 2.222
4. Aplicações financeiras 2016 2015
Aplicações financeiras 2.396 2.427
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com 
base em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar 
a variação média do Certificado Depósito Interbancário (CDI) que foi de 14 
% a.a. em 2016 (13,18 % a.a. em 2015). 
5. Contas a receber 2016 2015
Contas a receber – partes relacionadas (nota 8) 2.153 2.014
O contas a receber é composto apenas por operações com partes relacio-
nadas, com a empresa Ventos Potiguares Comercializadora de Energia 
S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a companhia não constituiu 
provisão para créditos de liquidação duvidosa.
6. Imobilizado 2016 2015
Aerogeradores 56.042 58.118
Instalações e benfeitorias 2.117 2.196
Máquinas e equipamentos 2.793 2.894
 60.952 63.208

Demonstrações de resultados
 Nota 2016 2015 
Receita operacional líquida 11 13.124 11.984 
Custo do produto vendido 12 (4.827) (3.945)
Lucro bruto  8.297 8.039 
Outras receitas (despesas) operacionais 
Depesas administ. e gerais 13 (40) (36)
Outras despesas operac., líquidas 13 (21) - 
  (61) (36)
Resultado operacional  8.236 8.003 
Despesas financeiras 14 (4.346) (3.999)
Receitas financeiras 14 750 533 
  (3.596) (3.466)
Lucro antes do IR e CS  4.640 4.537 
IR e CS- corrente 15 (650) (540)
Lucro líquido do exercício  3.990 3.997 

Movimentação do ativo imobilizado
 Taxa 
 deprec. 01/ Adi- Bai- 31/ Adi- Bai- 31/
Custo (a.a %) 01/15 ções xas 12/15 ções xas 12/16
Aerogeradores  61.673 - - 61.673 - (23) 61.650
Instal. e  benfeit.  2.318 - - 2.318 - - 2.318
Máquinas e equip.  3.067 - - 3.067 - - 3.067
  67.058 - - 67.058 - (23) 67.035
Depreciação 
Aerogeradores 3.3 (1.504) (2.051) - (3.555) (2.054) 1 (5.608)
Instal. e benfeit. 4 a 25 (45) (78) - (123) (78) - (201)
Máq. e equip. 4 a 25 (70) (102) - (172) (102) - (274)
  (1.619) (2.231) - (3.850) (2.234) 1 (6.083)
Total do imob.  65.439 (2.231) - 63.208 (2.234) (22) 60.952
7. Financiamentos 2016 2015
Circulante 3.299 3.252
Não circulante 42.053 44.709
Financiamento com BNDES 45.352 47.961
Vencimentos – Anos
2018  3.299
2019  3.299
2020  3.299
2021  3.299
2022 em diante  28.857
Total do não circulante  42.053
O financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), captado pela Companhia, tem como objetivo financiar a 
construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande no estado do RN, 
estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao ano acima da Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP), com prazo de amortização mensal de até 192 meses. 
O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da totalidade da 
receita proveniente da venda de energia elétrica pela controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui in-
dicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (ICSD) deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de 
Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do principal + Juros 
em 12 meses). O cálculo e consequente manutenção do índice conforme 
definido, deve começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico. Conforme demonstrado no cálculo abaixo, a Companhia 
atingiu o ICSD contratualmente definido no exercício findo em 31/12/2016.
  2016
Lucro bruto  8.297 
Despesas administrativas e gerais  (40)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  (21) 
(-) Despesas não recorrentes  232 
(-) Depreciação e amortização  2.234 
EBITDA  10.702 
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (650) 
Geração de Caixa da Atividade  10.052 
Serviço da Dívida  6.938 
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida  1,449
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos 
e transações estão demonstrados a seguir: 2016 2015
Ativo circulante
Contas a receber 
 Serveng Civilsan 815 815
 Ventos Potiguares 1.338 1.199
 2.153 2.014
Passivo circulante 
Fornecedores 
 Ventos Potiguares 78 -
Dividendos a Pagar
 Ventos Potiguares 997 -
Resultado 
Receita de vendas 
 Ventos Potiguares 13.618 12.438
Em 21/07/2011 a Companhia celebrou um contrato de compra e venda 
de energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos Potiguares 
Comercializadora de Energia S.A., cujo objeto foi a comercialização, entre 
as partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas Tarifas de 
Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema de 
Transmissão (TUST) no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, na região 
Nordeste. Remuneração do pessoal chave da Administração: Não 
houve remuneração à Administração durante os exercícios findos em 
31/12/2016 e 2015. 9. Contingências: A Companhia não possui nenhum 
processo em andamento com a probabilidade de perda que seja provável, 
para que seja reconhecida uma provisão ou requerida uma divulgação. 10. 
Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31/12/2016, o capital social da 
Companhia é de R$ 17.972 (R$ 17.972 em 2015) totalmente integralizado 
e representado por 18.375.560 (18.375.560 em 2015) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. b. Reserva legal: É constituída a razão 
de 5% sobre o lucro líquido no final de cada exercício social nos termos 
do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
c. Reservas de lucros  2016
Saldo inicial  5.101
Lucro líquido do exercício  3.990
Dividendos propostos  (997)
Distribuição de dividendos  (1.195)
  6.899
Os dividendos distribuídos foram aprovados em Assembleia Geral Ordiná-
ria em 29 de abril de 2016.
11. Receita operacional líquida 2016 2015
Venda de energia 13.618 12.438
 Impostos sobre as vendas (494) (454)
 13.124 11.984
12. Custo do produto vendido 2016 2015
Depreciação e amortização (2.234) (2.232)
Custo do produto vendido (531) (577)
Custo com mão de obra (381) (426)
Arrendamento de terra (nota 16) (255) (144)
Outros custos (1.426) (566)
 (4.827) (3.945)
13. Outras receitas (despesas) operacionais
Depesas administrativas e gerais 2016 2015
Despesas comerciais - (8)
Despesas com serviços - (11)
Despesas com pessoal (1) (14)
Outras despesas (39) (2)
 (40) (36)
Outras receitas operacionais, líquidas 2016 2015
Venda de ativo imobilizado 21 -
14. Resultado financeiro
Receitas financeiras 2016 2015
Rendimentos s/aplicações financeiras 750 533
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (4.338) (3.995)
Juros pagos (4) -
Outras despesas financeiras (4) (4)
 (4.346)  (3.999)
15. Imposto de renda e contribuição social
Imposto de renda 2016 2015
Receita bruta 13.618 12.438
Alíquota 8% 8%
 1.089 995 
Receita financeira 750 533
Base de cálculo 1.839 1.528
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 276 229
Adicional federal de 10% 160 129
Imposto apurado 436 358
Contribuição social
Receita bruta 13.618 12.438
Alíquota 12% 12%
 1.634 1.493
Receita financeira 750 533
Base de cálculo 2.384 2.026
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 214 182
Total do imposto de renda e da contribuição social 650 540
Alíquota de imposto efetiva 
Receita total 14.368 12.978
Imposto calculado (IR/CS) 650 540
 5% 4%

16. Arrendamentos mercantis operacionais: A Companhia arrenda ter-
renos sob a forma de arrendamento operacional. O contrato iniciou-se em 
dezembro de 2010 e tem duração de 25 (vinte e cinco) anos, podendo ser 
renovado em comun acordo entre as partes. O pagamento deve ser cor-
respondentes a 2% (dois por cento) do faturamento bruto anual do parque. 
A Companhia é impedida de entrar em qualquer contrato de sub-arrenda-
mento. A Companhia não participa no valor residual do bem arrendado, 
consequentemente, foi determinado que todos os riscos e benefícios do 
bem arrendado são do arrendador. a. Pagamentos mínimos futuros: Em 
31/12/2016 os pagamentos mínimos futuros são como segue:
2017  286
2018  284
2019  295
2020  310
2021 em diante  5.519
  6.694
b. Valores reconhecidos no resultado 2016 2015
Arrendamento de terra (nota 12) 255 144
17. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional. 17.1 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de 
crédito é influenciada, pelas características individuais de cada cliente. 
A Companhia não reconhece uma provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, uma vez que 100% da sua receita é com partes relacionadas. 
Em 31/12/2016 a exposição máxima é de R$ 10.338 (R$ 6.663 em 2015) 
referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas 
a receber. 17.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que 
a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com paga-
mentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sem-
pre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vence-
rem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir demonstra em 
detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 96 96 -
Financiamentos 3.299 6.598 38.754
17.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe 
risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações 
financeiras, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros 
e inflação. 17.4. Risco operacional: Risco operacional é o risco de pre-
juízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas asso-
ciadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Com-
panhia é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços 
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da 
Companhia. 17.5. Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma 
sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mer-
cado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora 
os retornos sobre capital, que a Companhia define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria 
também monitora o nível de dividendos para seus sócios.  17.6. Análise 
dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de 
comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor contábil Valor justo
 2016 2015 2016 2015
Ativos financeiros 
Caixa e equivalente de caixa 5.789 2.222 5.789 2.222
Aplicações financeiras 2.396 2.427 2.396 2.427
Contas a receber 2.153 2.014 2.153 2.014
Outras contas a receber 56 1.353 56 1.353
Total 10.394 8.016 10.394 8.016
Passivos financeiros 
Fornecedores 20 14 20 14
Financiamentos 45.352 47.961 45.352 47.961
Total 45.372 47.975 45.372 47.975
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
  2016
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio do resultado amort.
Ativos financeiros 
Caixa e equivalente de caixa 5.789 - -
Aplicações financeiras - 2.396 -
Contas a receber 2.153 - -
Outras contas a receber 56 - -
Total 7.998 2.396 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 20
Financiamentos - - 45.352
Total - - 45.372
  2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio do resultado amort.
Ativos financeiros 
Caixa e equivalente de caixa 2.222 - -
Aplicações financeiras - 2.427 -
Contas a receber 2.014 - -
Outras contas a receber 1.353 - -
Total 5.589 2.427 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 14
Financiamentos - - 47.961
Total - - 47.975
17.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do va-
lor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram 
definidos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, ex-
ceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
• Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumen-
tos financeiros não derivativos avaliados a valor justo são as aplicações 
financeiras que foram classificadas no Nível 2. 17.8. Análise da sensibi-
lidade dos ativos e passivos financeiros: O principal risco atrelado às 
operações da Companhia está ligado a variação do CDI para aplicações 
financeiras e TJLP para os financiamentos. As aplicações financeiras 
estão registradas a valor de mercado, conforme cotações divulgadas 
pelas respectivas instituições financeiras. Com a finalidade de verificar 
a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e financiamen-
tos aos quais a Companhia e suas controladas estava exposta na data 
base de 31/12/2016, foram definidos 3 cenários diferentes. Com base em 
projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida para os próxi-
mos 12 meses a média de 14% para o CDI e 7,5% para a TJLP, sendo 
estes definidos como cenário provável; e a partir deste, foram estimados 
com uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente:
 Expo-  Pro- Aumento Redução
Operação sição Risco vável 25% 50% 25% 50%
Aplicação financ.  CDI 
 Receita financ. 2.396  335 419 503 252 168
Financiamentos  TJLP 
 Despesa finan. 45.352  (3.401) (4.251) (5.102) (2.551) (1.701)
Resultado financeiro  (3.066) (3.832) (4.599) (2.299) (1.533)
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Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações contábeis 

Aos Diretores e Acionistas da Campina Potiguar Geradora Eóli-
ca S.A. São Miguel do Gostoso - RN. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Campina Potiguar Geradora Eólica 
S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira da Campina Potiguar Geradora Eólica 
S.A. em 31/12/2016, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das po-
líticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 31/03/2017

KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6
José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

ESQUINA DOS VENTOS GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/ MF nº 13.336.404/0001-00

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 (Em R$ Mil). A Diretoria

Ativo Nota 2016 2015 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3 4.270 2.582 
Aplicações financeiras 4 2.437 2.468 
Contas a receber 5 1.776 1.640 
Estoques  201 73 
Impostos a recuperar  47 50 
Outras contas a receber  40 25 
Despesas antecipadas  - 11 
  8.771 6.849 
Não circulante 
Imobilizado 6 61.308 64.075 
Intangível  - 1 
  61.308 64.076 
Total do ativo  70.079 70.925 

Passivo e patrimônio liquido Nota 2016 2015 
Circulante 
Fornecedores  223 198 
Financiamentos 7 3.359 3.311 
Salários e férias a pagar  36 38 
Obrigações tributárias  227 368 
Dividendos a pagar  745 - 
Outras contas a pagar  5 7 
  4.595 3.922 
Não circulante 
Financiamentos 7 42.818 45.522 
  42.818 45.522 
Patrimônio líquido 10 
Capital social  17.023 17.023 
Reservas de lucros  5.643 4.458 
  22.666 21.481 
Total do passivo e patrimônio líquido  70.079 70.925 

Demonstrações de resultados
 Nota 2016 2015 
Receita operacional líquida 11 12.961 11.782 
Custo do produto vendido 12 (4.855) (4.142)
Lucro bruto  8.106 7.640 
Outras receitas (despesas) operacionais 
Depesas administrativas e gerais 13 (255) 2 
Outras despesas operacionais, líquidas  (509) (1)
  (764) 1 
Resultado operacional  7.342 7.641 
Despesas financeiras 14 (4.423) (4.126)
Receitas financeiras 14 681 422 
  (3.742) (3.704)
Lucro antes do IR e CS  3.600 3.937 
IR e CS - corrente 15 (621) (496)
Lucro líquido do exercício  2.979 3.441 

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 2.979 3.441 
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa 
oriundo das atividades operacionais: 
Depreciação e amortização 2.260 2.265 
Custo residual do ativo imob. e intangivel baixados 508 - 
Juros e variações monetárias 3.359 4.066 
 9.106 9.772 
(Aumento) Redução nos ativos operacionais: 
Aplicações financeiras 31 (141)
Contas a receber (136) (594)
Estoques (128) (73)
Impostos a recuperar 3 1 
Outras contas a receber (15) (15)
Despesas antecipadas 11 26 
Aumento (Redução) nos passivos operacionais: 
Fornecedores 25 (42)
Salários e férias a pagar (2) 38 
Obrigações tributárias (141) 218 
Outras contas a pagar (2) (429)
Caixa líq. gerado pelas atividades operacionais 8.752 8.761 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Aquisição de ativo imobilizado - (119)
Aquisição de ativo intangível - (2)
Caixa líq.aplicado nas atividades de investimentos - (121)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Financiamentos pagos (6.015) (7.169)
Dividendos pagos (1.049) - 
Caixa líq.aplicado nas atividades de financiamentos (7.064) (7.169)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.688 1.471 
Caixa e equivalentes de caixa 
No início do exercício 2.582 1.111 
No fim do exercício 4.270 2.582 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.688 1.471 

Demonstrações de resultados abrangentes 
 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 2.979 3.441 
Resultado abrangente total 2.979 3.441

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Res. de Lucros
   Res. de
 Capital Res. Ret. de Lucros 
 social legal luc. acum. Total
Saldos em 01/01/2015 16.080 93 924 - 17.097 
Aumento de capital 943 - - - 943 
Lucro líquido do exercício - - - 3.441 3.441 
Proposta de destinação do lucro 
líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal - 172 - (172) - 
Reserva de retenção de lucros - - 3.269 (3.269) - 
Saldos em 31/12/2015 17.023 265 4.193 - 21.481 
Lucro líquido do exercício - - - 2.979 2.979 
Dividendos distribuidos - - (1.049) - (1.049)
Proposta de destinação do lucro 
líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal - 149 - (149) - 
Dividendos propostos - - - (745) (745)
Reserva de retenção de lucros - - 2.085 (2.085) - 
Saldos em 31/12/2016 17.023 414 5.229 - 22.666 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. 
(Companhia), localizada na Fazenda Campinas da Praia, s/n, Zona Rural, 
município de Pedra Grande - RN foi constituída em 17/01/2011. A Compa-
nhia tem por objeto social a geração de energia elétrica através da fonte 
eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilidade, implanta-
ção, montagem e administração de projetos de geração de energia eólica 
e a comercialização da energia elétrica gerada. A Companhia iniciou suas 
atividades em Abril de 2014. 2. Base de preparação e resumo das prin-
cipais práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 
2.1. Base de preparação e apresentação das demonstrações financei-
ras: a. Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e 
as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 31/03/2017. b. Base de mensuração e conteúdo: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo histórico 
como base de valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apre-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possí-
vel, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e jul-
gamentos: A preparação dessas demonstrações financeiras de acordo 
com as normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) exige 
que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas esti-
mativas. Estimativas e premissas são revistas periodicamente. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas. 2.2. Principais práticas contábeis: a. Cai-
xa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em espécie, depósitos 
bancários, investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez com 
vencimentos inferiores a 90 dias e com risco insignificante de mudança de 
valor de mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras 
incluem os recursos que não serão aplicados na operação no curto prazo, 
dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instrumentos financeiros: (i) 
Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os financia-
mentos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo valor 
justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposi-
ções contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao reconhecimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela 
Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passi-
vo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o va-
lor líquido apresentado no balanço patrimonial somente quando a Compa-
nhia tem o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. O principal ativo reconhecido na Companhia é a aplica-
ção financeira. (ii) Passivos financeiros não derivativos: A Companhia re-
conhece os passivos inicialmente na data de negociação na qual a 
Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumen-
to. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia tem os se-
guintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedo-
res e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuí-
veis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. (iii) 
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não contratou opera-
ções de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2016 e 
2015, incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instrumentos fi-
nanceiros: Os instrumentos financeiros estão classificados em: Emprésti-
mos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio do 
resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (fornecedores, fi-
nanciamentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos instru-
mentos categorizados como Empréstimos e recebíveis e Custo amortiza-
do se aproximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Companhia 
possui apenas arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no 
balanço patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a arrendamen-
tos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo 
prazo do arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo 
imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram inicialmente regis-
trados ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da res-
pectiva depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, 
quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpó-
reos, identificáveis, sob o controle da Companhia e que geram benefícios 
econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao 
custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intan-
gíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor 
justo da data de aquisição. Depois do reconhecimento inicial, os ativos 
intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e 
perdas acumuladas de valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangí-
veis gerados internamente não são capitalizáveis e o gasto é refletido na 
demonstração do resultado no exercício em que foi incorrido. g. Licenças 
ambientais As licenças ambientais prévias e de instalação, obtidas na 
fase de planejamento do empreendimento são reconhecidas como custo 
do parque eólico. h. Redução ao valor recuperável O imobilizado tem o 
seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indica-
dores de perda de valor. i. Fornecedores Contas a pagar aos fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios e são classificadas como passivo circulantes 
se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze meses da 
data do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo custo histó-
rico, que se aproxima substancialmente de seu valor justo. j. Financia-
mentos Os financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, 
abrangendo o valor original do recurso obtido com a instituição financeira 
acrescida de eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são 
demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reco-
nhecidas com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em 
despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo no prazo superior de doze meses a contar 
da data de encerramento do balanço. Capitalização dos custos dos finan-
ciamentos: Os custos dos financiamentos atribuíveis ao contrato de con-
cessão são capitalizados durante a fase de construção de acordo com o 
CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, e for mais provável 
que não que um recurso econômico seja requerido para saldar a obriga-
ção. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. As provisões para contingências são reconhecidas 
contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros necessários à li-
quidação das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a po-
sição dos assessores jurídicos da Companhia. Essas provisões são atua-
lizadas periodicamente. l. Imposto de renda e contribuição social: O 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre a 
base presumida excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% 
sobre a base presumida para contribuição social sobre o lucro líquido. m. 
Outros passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelo 
valor justo, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias incorridos. n. Capital social: O capital social 
está composto em sua totalidade por ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. o. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: 
Uma série de novas normas, alterações de normas e interpretações são 
efetivas para exercícios iniciados após 01/01/2017, e não foram adotadas 
na preparação destas demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser 
relevantes para a Companhia estão mencionadas abaixo: IFRS 9 Finan-
cial Instruments (Instrumentos Financeiros) que será adotada à partir de 
01/01/2018. IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de 
Contratos com Clientes) que será adotada à partir de 01/01/2017. IFRS 16 
Leases (Arrendamento) que será adotada à partir de 01/01/2019. A Admi-
nistração não planeja adotar esta norma de forma antecipada. A Compa-
nhia ainda não escolheu o método de transição para a nova norma nem 
determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros atuais. O 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento 
contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes as 
estas normas.
3 Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa e bancos 4.270 2.582
4. Aplicações financeiras 2016 2015
Aplicações financeiras 2.437 2.468
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com 
base em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar 
a variação média do Certificado Depósito Interbancário (CDI) que foi de 14 
% a.a. em 2016 (13,18 % a.a. em 2015). 
5. Contas a receber 2016 2015
Contas a receber – partes relacionadas (nota 8) 1.776 1.640
O contas a receber é composto apenas por operações com partes relacio-
nadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora de Energia 
S.A.e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a companhia não constituiu 
provisão para créditos de liquidação duvidosa.
6. Imobilizado 2016 2015
Aerogeradores 58.362 60.503
Instalações e benfeitorias 1.625 1.685
Máquinas e equipamentos 1.321 1.887
 61.308 64.075

Movimentação do ativo imobilizado
 Taxa 
 deprec. 01/ Adi- Bai- 31/ Adi- Bai- 31/
Custo (a.a %) 01/15 ções xas 12/15 ções xas 12/16
Aerogeradores  64.242 - - 64.242 - - 64.242
Instalações e 
benfeitorias  1.657 119 - 1.776 - - 1.776
Máq. e equip.  1.985 - - 1.985 - (542) 1.443
  67.884 119 - 68.003 - (542) 67.461
Depreciação 
Aerogeradores 3,3 (1.599) (2.140) - (3.739) (2.141)  (5.880)
Instalações e 
benfeitorias 4 a 25 (33) (58) - (91) (60) - (151)
Máquinas e 
equipamentos 4 a 25 (32) (66) - (98) (59) 35 (122)
  (1.664) (2.264) - (3.928) (2.260) 35 (6.153)
Total do imob.  66.220 (2.145) - 64.075 (2.260) (507) 61.308
7. Financiamentos 2016 2015
Circulante 3.359 3.311
Não circulante 42.818 45.522
Financiamento com BNDES 46.176 48.833
Vencimentos – Anos
2018  3.359
2019  3.359
2020  3.359
2021  3.359
2022 em diante  29.382
Total do não circulante  42.818
O financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES), captado pela Companhia, tem como objetivo financiar 
a construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande no estado 
do RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao ano acima da Taxa 
de Juros de Longo Prazo (TJLP), com prazo de amortização mensal de 
até 192 meses. O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária 
da totalidade da receita proveniente da venda de energia elétrica pela 
controladora Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse fi-
nanciamento possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice 
de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) deve ser maior ou igual a 1,3, 
onde: (EBITDA - Imposto de Renda e Contribuição Social) / (Soma dos 
pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo e consequente 
manutenção do índice conforme definido, deve começar a ser efetuado a 
partir da data de início de operação do parque eólico. Conforme demons-
trado no cálculo abaixo, a Companhia atingiu o ICSD contratualmente 
definido no exercício findo em 31/12/2016.
  2016
Lucro bruto  8.106 
Despesas administrativas e gerais  (255) 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  (509) 
(-) Despesas não recorrentes  740 
(-) Depreciação e amortização  2.258 
EBITDA  10.340 
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (621) 
Geração de Caixa da Atividade  9.719 
Serviço da Dívida  7.064 
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida  1,376
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos 
e transações estão demonstrados a seguir:
 2016 2015
Ativo circulante 
Contas a receber 
 Serveng Civilsan 461 461
 Ventos Potiguares 1.315 1.179
 1.776 1.640
Passivo circulante 
Fornecedores 
 Ventos Potiguares 78 -
 Serveng Civilsan - 7
 78 7
Resultado
Dividendos a Pagar
Ventos Potiguares 745 -
Receita de vendas 
 Ventos Potiguares 13.389 12.229
Em 21 de julho de 2011 a Companhia celebrou um contrato de compra 
e venda de energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A., cujo objeto foi a comerciali-
zação, entre as partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas 
Tarifas de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do 
Sistema de Transmissão (TUST) no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, 
na região Nordeste. Remuneração do pessoal chave da Administra-
ção: Não houve remuneração à Administração durante os exercícios 
findos em 31/12/2016 e 2015. 9. Contingências: A Companhia não pos-
sui nenhum processo em andamento com a probabilidade de perda que 
seja provável, para que seja reconhecida uma provisão ou requerida uma 
divulgação. 10. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31/12/2016, 
o capital social da Companhia era de R$ 17.023 (R$ 17.023 em 2015) 
totalmente integralizado e representado por 17.131.494 (17.131.494 em 
2015) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. b. Reserva 
legal: É constituída a razão de 5% sobre o lucro líquido no final de cada 
exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social.
c. Reservas de lucros  2016
Saldo inicial  4.458
Lucro líquido do exercício  2.979
Dividendos propostos  (745)
Distribuição de dividendos  (1.049)
  5.643
Os dividendos distribuídos foram aprovados em Assembleia Geral Ordiná-
ria em 25 de julho de 2016.
11. Receita operacional líquida 2016 2015
Venda de energia 13.389 12.229
Impostos sobre as vendas (428) (447)
 12.961 11.782
12. Custo do produto vendido 2016 2015
Depreciação e amortização (2.258) (2.265)
Custo do produto vendido (536) (410)
Custo com mão de obra (381) (430)
Arrendamento de terra (nota 16) (261) (220)
Outros custos (1.419) (817)
 (4.855) (4.142)
13. Outras receitas (despesas) operacionais 2016 2015
Despesas administrativas e gerais
Despesas comerciais - (7)
Despesas com pessoal - (13)
Despesas com serviços (8) (12)
Outras despesas (247) 34
 (255) 2
Outras despesas operacionais, líquidas 2016 2015
Baixa de ativo imobilizado (509) (1)
14. Resultado financeiro 2016 2015
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 681 422
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (4.417) (4.066)
Juros pagos (4) (58)
Outras despesas financeiras (2) (2)
 (4.423) (4.126)
15. Imposto de renda e contribuição social 2016 2015
Imposto de renda 
Receita bruta 13.389 12.229
Alíquota 8% 8%
 1.071 978 
Receita financeira 685 422
Base de cálculo 1.756 1.400
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 263 210
Adicional federal de 10% 152 119
Imposto apurado 415 329
Contribuição social
Receita bruta 13.389 12.229
Aliquota 12% 12%
 1.607 1.467
Receita financeira 685 422
Base de cálculo 2.292 1.889
 
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 206 170
Total do imposto de renda e da contribuição social 621 496
Alíquota de imposto efetiva 
Receita total 14.074 12.728
Imposto calculado (IR/CS) 621 496
 4% 4%

16. Arrendamentos mercantis operacionais: A Companhia arrenda ter-
renos sob a forma de arrendamento operacional. O contrato iniciou-se em 
dezembro de 2010 e tem duração de 25 (vinte e cinco) anos, podendo ser 
renovado em comun acordo entre as partes. O pagamento deve ser cor-
respondentes a 2% (dois por cento) do faturamento bruto anual do parque. 
A Companhia é impedida de entrar em qualquer contrato de sub-arrenda-
mento. A Companhia não participa no valor residual do bem arrendado, 
consequentemente, foi determinado que todos os riscos e benefícios do 
bem arrendado são do arrendador. a. Pagamentos mínimos futuros: Em 
31/12/2016 os pagamentos mínimos futuros são como segue:
2017  281
2018  279
2019  292
2020  306
2021 em diante  5.467
  6.625
b. Valores reconhecidos no resultado 2016 2015
Arrendamento de terra (nota 12) 261 220
17. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional. 17.1. 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de 
crédito é influenciada, pelas características individuais de cada cliente. 
A Companhia não reconhece uma provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, uma vez que 100% da sua receita é com partes relacionadas. 
Em 31/12/2016 a exposição máxima é de R$ 8.843 (R$ 6.230 em 2015) 
referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e con-
tas a receber. 17.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que 
a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pa-
gamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Com-
panhia na administração de liquidez é a de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir de-
monstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 223 223 -
Financiamentos 3.359 6.718 39.459
17.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe 
risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações 
financeiras, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros 
e inflação. 17.4. Risco operacional: Risco operacional é o risco de pre-
juízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas asso-
ciadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Com-
panhia é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços 
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da 
Companhia. 17.5. Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma 
sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mer-
cado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora 
os retornos sobre capital, que a Companhia define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria 
também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 17.6. Análise 
dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de 
comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor contábil Valor justo
 2016 2015 2016 2015
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 4.270 2.582 4.270 2.582
Aplicações financeiras 2.437 2.468 2.437 2.468
Contas a receber 1.776 1.640 1.776 1.640
Outras contas a receber 40 25 40 25
Total 8.523 6.715 8.523 6.715
Passivos financeiros 
Fornecedores 223 198 223 198
Financiamentos 46.177 48.833 46.177 48.833
Total 46.400 49.031 46.400 49.031
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
  2016
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amortizado
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 4.270 - -
Aplicações financeiras - 2.437 -
Contas a receber 1.776 - -
Outras contas a receber 40 - -
Total 6.086 2.437 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 223
Financiamentos - - 46.177
Total - - 46.400
  2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amortizado
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 2.582 - -
Aplicações financeiras - 2.468 -
Contas a receber 1.640 - -
Outras contas a receber 25 - -
Total 4.247 2.468 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 198
Financiamentos - - 48.833
Total - - 49.031
17.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor jus-
to, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos 
como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamen-
te (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: premissas, para 
o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não derivativos ava-
liados a valor justo são as aplicações financeiras que foram classificadas no 
Nível 2. 17.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financei-
ros: O principal risco atrelado às operações da Companhia está ligado a 
variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. 
As aplicações financeiras estão registradas a valor de mercado, conforme 
cotações divulgadas pelas respectivas instituições financeiras.  Com a fina-
lidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e 
financiamentos aos quais a Companhia e suas controladas estava exposta 
na data base de 31/12/2016, foram definidos 3 cenários diferentes. Com 
base em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida para os 
próximos 12 meses a média de 14% para o CDI e 7,5% para a TJLP, sendo 
estes definidos como cenário provável; e a partir deste, foram estimados 
com uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente:
 Expo-  Pro- Aumento Redução
Operação sição Risco vável 25% 50% 25% 50%
Aplicação financ.  CDI 
 Receita financ. 2.437  341 426 512 256 171
Financiamentos  TJLP 
 Despesa financ. 46.177  (3.463) (4.329) (5.195) (2.597) (1.732)
Resultado financ.  (3.122) (3.903) (4.683) (2.341) (1.561)

Mario Fernando de Acioli Conrado Junior
Contador CRC 1SP 211853/O-5-S-RN

Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações contábeis 

Aos Diretores e Acionistas da Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. 
Pedra Grande - RN. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. (Companhia), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31/12/2016 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. em 31/12/2016, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir in-
titulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 31/03/2017

KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6
José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2
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PNAD Contínua do IBGE mostra que a desocupação no país atingiu maior recorde desde 2012, 
no trimestre encerrado em fevereiro de 2017; mais 1,4 milhão de pessoas perderam o emprego

Taxa de desemprego é recorde 
e atinge 13,5 milhões de pessoas 

O 
Brasil nun-
ca teve tantos 
desemprega-
dos segundo a 
Pesquisa Na-

cional Por Amostra de Domi-
cílio Contínua do IBGE divul-
gada ontem. O crescimento 
foi de 11,7% no trimestre en-
cerrado em fevereiro de 2017 

A população desocupada 
no Brasil chegou a 13,5 mi-
lhões e bateu o recorde da 
série iniciada em 2012. Este 
contingente cresceu 11,7% 
(mais 1,4 milhão de pesso-
as) frente ao trimestre en-
cerrado em novembro de 
2016 e 30,6% (mais 3,2 mi-
lhões de pessoas em bus-
ca de trabalho) em relação 
a igual trimestre de 2016, 
segundo dados da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de 
Domicílio Contìnua (PNAD)  
divulgada ontem (31) pelo 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). 

O resultado da Pesqui-
sa aponta que no trimestre 
encerrado em fevereiro de 
2017,  a taxa de desocupa-
ção foi estimada em 13,2% 
no trimestre móvel encer-
rado em fevereiro de 2017, 
com altas de 1,3% frente ao 
trimestre móvel anterior (se-
tembro a novembro de 2016 
-11,9%) e de 2,9% em relação 
ao mesmo trimestre móvel 
de 2016, quando a taxa foi 
estimada em 10,2%. Essa foi 
a maior taxa de desocupa-

ção da série histórica, inicia-
da em 2012.

Pelos números do IBGE, 
a população ocupada (89,3 
milhões) recuou tanto em 
relação ao trimestre encer-
rado em novembro de 2016 
(-1%, ou menos 864 mil pes-
soas), quanto em relação ao 
mesmo trimestre de 2016 
(-2%, ou menos 1,8 milhão 
de pessoas).

O rendimento médio real 
habitual (R$ 2.068) no tri-
mestre encerrado em feve-
reiro de 2017 manteve esta-
bilidade frente ao trimestre 
anterior (R$ 2.049) e, tam-
bém, em relação ao mes-
mo trimestre de 2016 (R$ 
2.037). A massa de rendi-
mento real habitual (R$ 
180,2 bilhões) no trimestre 
encerrado em fevereiro de 
2017 também ficou estável 
nas duas comparações.

De acordo com a PNAD 
Contínua, no país, o nível 
da ocupação (indicador que 
mede o percentual de pesso-
as ocupadas na população 
em idade de trabalhar) foi 
estimado em 53,4% no tri-
mestre de dezembro de 2016 
a fevereiro de 2017, apresen-
tando queda de 0,7% frente 
ao trimestre de setembro a 
novembro de 2016, (54,1%). 
Em relação a igual trimestre 
do ano anterior este indica-
dor apresentou retração de 
1,8 ponto percentual, quando 
passou de 55,1% para 53,4%. 

Este é o menor nível da série 
histórica iniciada em 2012.

FORÇA DE TRABALHO 
A força de trabalho, que é 

a soma de pessoas ocupadas 
mais as desocupadas, era de 
102,9 milhões de pessoas no 
trimestre encerrado em feve-
reiro de 2017, um crescimen-

to de 0,5% comparada ao tri-
mestre encerrado em novem-
bro de 2016. Frente ao mes-
mo trimestre do ano anterior 
houve alta de 1,4% (acrésci-
mo de 1,4 milhão de pesso-
as). Segundo nota do IBGE, 
é importante notar que a for-
ça de trabalho cresceu devi-
do ao aumento da população 

desocupada.
Na PNDA Contínua o 

contingente fora da força de 
trabalho no trimestre de en-
cerrado em fevereiro de 2017 
(64,6 milhões de pessoas) 
aparece estável  comparado 
ao trimestre encerrado em 
novembro de 2016 e cresceu 
1,1% (mais de 730 mil pesso-

as) em relação ao mesmo tri-
mestre de 2016.

O número de emprega-
dos no setor privado com 
carteira de trabalho assinada 
(33,7 milhões de pessoas) re-
cuou tanto frente ao trimestre 
de setembro a novembro de 
2016 (-1% ou 337 mil pesso-
as) quanto ao mesmo trimes-
tre de 2016 (-3,3%, ou 1,1 mi-
lhão de pessoas).

No trimestre encerrado 
em fevereiro de 2017, a cate-
gorias dos empregados no se-
tor privado sem carteira de 
trabalho assinada (10,3 mi-
lhões de pessoas) ficou está-
vel em relação ao trimestre 
anterior e cresceu 5,5% (ou 
mais 531 mil pessoas) em re-
lação ao mesmo trimestre de 
2016.

O número de trabalhado-
res por conta própria (22,2 
milhões de pessoas) ficou es-
tável na comparação com o 
trimestre anterior e recuou 
(-4,8%, ou 1,1 mil pessoas a 
menos) em relação ao mes-
mo trimestre de 2016.

O contingente de empre-
gadores (4,1 milhões de pes-
soas) ficou estável frente ao 
trimestre anterior e cresceu 
9,5% (mais 359 mil pessoas) 
em relação ao mesmo perío-
do de 2016.

A categoria dos trabalha-
dores domésticos, estimada 
em 6,0 milhões de pessoas, se 
manteve estável em ambos 
os trimestres comparativos.

// aumentou em 11,7% o número de pessoas desempregada em fevereiro de 2017 no Brasil

ARGEMIRO LIMA /  ARQUIVO NOVO

De acordo com a pesqui-
sa do IBGE, no trimestre en-
cerrado em fevereiro de 2017, 
os grupamentos de ativida-
de Agricultura (8,8 milhões) 
e Construção (6,9 milhões) 
registraram os menores con-
tingentes de ocupados desde 
o início da série da pesquisa 
em 2012. 

No sentido inverso, Alo-
jamento e Alimentação atin-
giu o maior contingente de 
ocupados (5 milhões) desde 
o início da série da pesquisa 
em 2012.

Na comparação com o tri-
mestre anterior, houve que-
das na Administração pú-
blica, defesa, seguridade so-
cial, educação, saúde huma-
na e serviços sociais (-4,4%, 
ou -702 mil pessoas) e na In-
dústria geral (-2,0% ou -225 
mil pessoas). Houve altas 
em Alojamento e alimenta-
ção (+3,5%, ou +169 mil pes-
soas) e Informação, comuni-
cação e atividades financei-
ras, imobiliárias, profissionais 
e administrativas (+2,2% ou 
+215 mil pessoas). Os demais 

grupamentos se mantiveram 
estáveis.

Em relação ao mesmo tri-
mestre de 2016, houve cres-
cimento apenas no grupa-
mento de Alojamento e Ali-
mentação, +9,0% (+409 mil 
pessoas). Reduções foram 
registradas em Construção, 
-9,7% (-749 mil pessoas), 
Agricultura, Pecuária, Produ-
ção Florestal, Pesca e Agricul-
tura, -7,4% (-702 mil pessoas), 
Indústria Geral, -4,3% (-511 
mil pessoas) e Serviços do-
mésticos, -3,1% (-193 mil pes-

soas). Os demais grupamen-
tos não sofreram alteração.

Rendimento dos trabalha-
dores mostra estabilidade

O rendimento médio real 
habitualmente recebido pe-
las pessoas ocupadas foi esti-
mado em R$ 2.068 no trimes-
tre de dezembro de 2016 a fe-
vereiro de 2017, mantendo 
estabilidade frente ao trimes-
tre anterior (R$ 2.049) e, tam-
bém, em relação ao mesmo 
trimestre de 2016 (R$ 2.037).

O rendimento médio real 
habitual cresceu apenas para 

os Empregados no setor pú-
blico: 3,2% em relação ao tri-
mestre anterior (setembro 
a novembro de 2016) e 5,1% 
em relação ao mesmo trimes-
tre de um ano antes (dezem-
bro de 2015 a fevereiro de 
2016). Nas demais posições 
de ocupação houve estabili-
dade em ambos os períodos 
analisados.

Na comparação com o tri-
mestre anterior, houve estabi-
lidade no rendimento de to-
dos os grupamentos de ati-
vidade, com exceção da Ad-

ministração pública, defesa, 
seguridade social, educação, 
saúde humana e serviços so-
ciais, que registrou variação 
positiva de 3,4%. Frente ao 
mesmo trimestre de 2016, 
somente dois grupamentos 
apresentaram alta no rendi-
mento: Agricultura, pecuá-
ria, produção florestal, pesca 
e aquicultura (+6,9%) e Ad-
ministração pública, defesa, 
seguridade social, educação, 
saúde humana e serviços so-
ciais (+3,6%). Os demais gru-
pamentos ficaram estáveis.

agricultura e construção têm menos empregados

O ministro do Planeja-
mento Dyogo Olivei-
ra não negou com-

pletamente a possibilidade 
de aumento de impostos no 
decorrer do ano, mas disse 
que essa será a última opção 
para fechar o orçamento. Em 
entrevista ontem (31), à Rá-
dio Eldorado, Dyogo afirmou 
que o governo está otimista 
quanto à recuperação da eco-
nomia e com o consequente 
aumento de receitas.

"É difícil falar do futuro, 
mas nossa perspectiva é oti-
mista. O que posso dizer é 
que não teremos aumento 
de impostos agora. Temos de 
avaliar receita posteriormen-
te e buscaremos alternativas 
a aumento de impostos", dis-
se Dyogo. 

Segundo o ministro, o go-
verno teve todos os cuida-
dos para impedir a elevação 
de tributos a fim de evitar 
comprometimento do pro-
cesso de retomada econômi-
ca. "Nesse momento foi pos-
sível evitar." Dyogo se refe-
re às medidas orçamentárias 

anunciadas na última quar-
ta-feira para cobrir o rombo 
de R$ 58,2 bilhões nas contas, 
além do déficit já previsto de 
R$ 139 bilhões neste ano.

A equipe econômica de-
cidiu fazer um contingencia-
mento de R$ 42,1 bilhões e 
contou com receitas extra-
ordinárias. O único impos-
to anunciado foi a cobran-
ça de Imposto sobre Opera-
ções Financeiras (IOF) nas 
operações de cooperativas de 
crédito. 

"Vamos usar uma série de 
outras medidas que não se-
jam elevações de impostos, 

porque temos compromis-
so com as metas fiscais. Isso 
é importante para que evite-
mos um comprometimen-
to elevado da dívida pública. 
Por outro, temos que fazer a 
economia crescer e retomar 
o emprego. Esse é um que-
bra-cabeça difícil de montar", 
afirmou. 

Dyogo também reforçou 
que o governo está fazendo 
grande esforço no corte de 
despesas. No caso do auxí-
lio-doença, segundo ele, a re-
visão não tirou o direito das 
pessoas e gerou uma econo-
mia de R$ 5 bilhões a R$ 7 bi-

lhões. Em cortes de cargos e 
ministérios, o ministro afir-
mou que a redução foi dos 
custos foi de 4% no ano pas-
sado. Ele ainda citou a PEC 
do Teto de Gastos. "O esforço 
é grande de restrição mas de-
pendemos da receita."

No Programa de Acelera-
ção do Crescimento, ele ex-
plicou novamente a redução 
do investimento de R$ 37 bi-
lhões para cerca de R$ 27 bi-
lhões. Mas Dyogo afirmou 
que a expectativa é que haja 
recuperação de receitas nos 
próximos meses e que esse 
corte seja reduzido.

// Contingenciamento 

aumento de imposto será a última opção 
para fechar orçamento, diz Dyogo oliveira

// ministro do Planejamento, 
Dyogo oliveira

FÁBIO RODRIGUES /  ABR

Thaís Barcellos  
e Elizabeth Lopes 
Da Agência Estado
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Personalização, compartilhamento e avaliação devem pautar os rumos do setor 
imobiliário, que acredita em retomada da economia a partir do próximo ano

Novos modelos de negócios 
influenciam imobiliárias

I
magine um pré-
dio entregue apenas 
com a estrutura bá-
sica para que cada 
morador personalize 

seu apartamento de acordo 
com as suas necessidades, ou 
um apartamento projetado a 
partir de comentários e ava-
liações no Facebook. 

O que parece um cenário 
de ficção, na verdade pode 
ser o futuro do mercado imo-
biliário. Esses são alguns dos 
exemplos ou projeções trazi-
dos pelo doutor em Ciência 
da Informação, Carlos Nepo-
mucemo, que esteve em Na-
tal na tarde de ontem, parti-
cipando do 65º Encontro da 
Associação Brasileira do Mer-
cado Imobiliário. 

O evento aconteceu en-
tre os dias 27 e 31 de março 
e abordou temas como eco-
nomia, tecnologia, ética e no-
vos modelos de organização 
da sociedade e da economia.

Em suas projeções para 
o futuro do mercado imobi-
liário, Marcos Nepomucemo 
também prevê a expansão de 
empresas sem gerentes, com 
administrações horizontais e 
o uso da inteligência artificial 
na construção de prédios.

“Ainda não é uma coisa 
que estamos vivendo, mas é 
uma projeção de futuro pró-
ximo: aplicativos como o 
Waze, que orientam as ativi-
dades da construção de um 
prédio”, prevê o especialista 
em tecnologia da informação.

Esse processo é chamado 

por Carlos Nepomucemo de 
“uberização”. O pesquisador 
cita como exemplo de em-
presas sem gerentes o Uber, 
que reúne 5 milhões de apli-
cativos sem a figura de um 
líder.

Ele acredita que as mu-
danças sociais causadas pelo 
desenvolvimento da tecno-
logia e pela flexibilização das 
relações impactam direta-

mente nos modelos de casas 
e apartamentos procurados 
pelos consumidores e cita 
como tendências de merca-
do os espaços cada vez mais 
personalizáveis, como pré-
dios que são entregues com 
uma estrutura básica para 
que o morador monte o pró-
prio apartamento de acordo 
com suas necessidades.

Outro exemplo citado 

por Carlos Nepomucemo foi 
um apartamento construí-
do pela Crefisa, com base em 
comentários e avaliações do 
Facebook.

“Personalização, compar-
tilhamento, avaliação e inte-
ligência artificial podem ser 
apontados como tendên-
cias de mercado para o seg-
mento imobiliário”, afirma o 
pesquisador.

Jéssica Petrovna 
Do NOVO

// Representantes de imobiliárias de todo o país se reuniram em Natal para discutir os novos modelos de atuação no mercado 

FOTOS: FRANKIE MARCONE / NOVO

ENCONTRO 
DA ABMI

O 65º Encontro 
da Associação 
Brasileira do 
Mercado Imobiliário 
aconteceu em 
Natal ao longo 
dessa semana. O 
evento teve início 
na segunda-feira 
(27) com reuniões 
de planejamento 
estratégico que 
aconteceram até a 
quarta-feira (29).

Os dois últimos 
dias do Encontro 
foram destinados 
a palestras e 
discussões 
sobre economia, 
tecnologia e 
modelos de negócio. 
De acordo com o 
presidente da ABMI, 
Pedro Fernandes, 
a atividade é uma 
forma de entender 
melhor o período de 
transição para que 
o mercado possa se 
adaptar.

“A mudança 
na forma como 
as pessoas 
estão vivendo, 
se relacionando 
e comprando 
impacta diretamente 
nos modelos de 
moradia e trabalha. 
Transforma o lugar 
onde elas vivem 
e o lugar onde 
trabalham. Esse é 
um momento de 
transição em que as 
empresas precisam 
oferecer coisas que 
o público nem sabe 
que precisa”, analisa 
Pedro Fernandes.

Impactos no setor imobiliário
As mudanças na socieda-

de devem impactar o mer-
cado à  medida que transfor-
mam os modelos de  habi-
tação, relações de trabalho 
e mecanismos de compra e 
venda.

O crescimento das ven-
das online faz com que o seg-
mento precise se adaptar ao 
uso de novas ferramentas 
para vender o modelo antigo 
ao mesmo tempo em que cria 
novas soluções.

“Existem dois cená-
rios: a manutenção do atu-
al, com imobiliárias utilizan-
do o Youtube e as redes so-
ciais como ferramenta para 
desenvolver o modelo que vi-
gora hoje e existem as opor-
tunidades do novo cenário”, 
explica o pesquisador Carlos 
Nepomucemo.

Ele destaca como solu-
ção inovadora o caso do Airb-
nb, que facilita a relação entre 
proprietário e locatário nos 
alugueis para pousadas, ho-
téis e casas para temporada. 
O modelo facilita as relações 
comerciais no segmento de 
alugueis e preocupa o mer-
cado porque dispensa a figu-
ra do corretor e tem impacta-
do as imobiliárias que atua-
vam no ramo de aluguéis por 
temporada.

“É uma ferramenta que 
tende a crescer. O Airbnb ou 
alguma coisa parecida com o 
site deve começar a explorar 
alugueis mais longos e ven-
das. O Airbnb seria o Uber 
do ramo de imóveis: não tem 
gerente e não tem corretor. 
Toda transação é feita entre 
quem tem o imóvel e quem 
quer alugar”, explica.

Para Carlos Nepomuce-
mo, o mercado precisa se pre-

parar e se manter atualiza-
do para não ser pego de sur-
presa, e conseguir aproveitar 
as oportunidades que os no-
vos segmentos podem ofere-
cer. “Estamos aqui para dis-
cutir novas possibilidades e 
tornar esse processo de tran-
sição um evento menos trau-
mático”, ressalta.

Quando perguntado so-
bre as condições do Rio Gran-
de do Norte para encarar esse 

novo cenário, o carioca ad-
mite que não conhece o ce-
nário local de forma tão pro-
funda, mas que em todo Bra-
sil o que se vê é um período 
de transição.

“Existe no Brasil uma cul-
tura de conservação, manu-
tenção e repetição, mas pre-
cisamos criar uma cultura de 
inovação. As pessoas preci-
sam ter menos medo do fu-
turo, olhar as transformações 

de forma mais lógica e apro-
veitar as oportunidades que 
estão surgindo. Nada pode 
ser feito para impedir a chega-
da das novas tecnologias ou o 
efeito das mudanças que es-
tão acontecendo, mas é pos-
sível pensar em como apro-
veitar tudo isso da melhor for-
ma”, alega o pesquisador.

MERCADO
Apesar das transforma-

ções e dos negócios sem ge-
rente e sem corretor, Carlos 
Nepomucemo afirma que 
“as pessoas não precisam ter 
medo do futuro” e que o mer-
cado continuará tendo espa-
ço para empregar as pessoas 
que atuam no setor. 

Ele explica que sites como 
o Airbnb dispensam figura do 
corretor, mas ainda precisam 
de intermediadores, princi-
palmente nos casos em que 
os imóveis são comprados 
especificamente para alugar. 
“Nenhuma das áreas de atua-
ção profissional vai deixar de 
existir. O que está acontecen-
do é uma nova forma de fazer 
isso”, ressalta o pesquisador. 

Carlos Nepumuceno cita 
como exemplo o caso de um 
motorista do Uber, que após 
identificar as dificuldades en-
frentadas por alguns colegas, 
criou uma escola para prestar 
auxílio aos outros motoristas.

“Alguns motoristas esta-
vam enfrentando problemas 
e um cara conhecido como 
‘Marlon do Uber’ resolveu fa-
zer um curso para esses mo-
toristas. Ele criou um negó-
cio em que um motorista dá 
aula para que outros moto-
ristas possam melhorar sua 
performance de trabalho”, 
exemplifica.

// Carlos Nepomuceno, especialista em mercado imobiliário

Airbnb 
entra na 
pauta de
discussão 

O s administradores 
de condomínios, 
síndicos e 

moradores estão 
precisando lidar com 
uma novidade: o aluguel 
de curta temporada nas 
grandes cidades por meio 
de plataformas online 
como o Airbnb.

Funciona assim: o 
proprietário cadastra o 
imóvel inteiro ou apenas 
um dos quartos no site, 
adiciona fotos, valores 
e explica as regras da 
acomodação. O usuário 
que deseja se hospedar 
pesquisa a melhor opção 
e pede para reservar. 
Se o anfitrião aceitar, o 
inquilino agenda e paga 
pelo portal. Depois de 
dar entrada no imóvel, 
é descontada a taxa 
administrativa do site, 
e o dinheiro vai para o 
proprietário.

Esse movimento 
de hóspedes em 
condomínios residenciais 
é comum em cidades 
de praia ou de campo, 
durante feriados e alta 
temporada. Mas em 
metrópoles acostumadas 
apenas com hotelaria, 
a circulação de novas 
pessoas em condomínios 
residenciais criou um fato 
novo para esses conjuntos.

Em São Paulo, o 
síndico Tiago Monteiro, do 
condomínio Inn Berrini, 
na zona sul, conta que o 
prédio está se adaptando 
às mudanças. “Alguns 
moradores, no início, 
questionaram o sistema, 
porque não sabem 
quem chega e quem 
sai. Mas, na verdade, já 
estávamos acostumados 
com a rotatividade, 
porque várias unidades 
são de companhias que 
recebem executivos 
de outras cidades”, diz. 
Tiago também consultou 
advogados para entender 
quais as regras que 
regulamentam esse tipo 
de locação.

“Não podemos 
impedir que o 
proprietário alugue o 
imóvel. Nossa alternativa 
é regulamentar 
internamente.” No Inn 
Berrini, é necessário 
comunicar com 
antecedência a portaria 
e a administração, 
indicando nome, 
número de documento 
e duração do aluguel. 
“Não enxergamos essas 
plataformas como algo 
ruim, pensando até 
financeiramente diante 
da crise. Mas, para apoiar, 
o condomínio precisa que 
os proprietários façam a 
parte deles.”

Raquel Nicastro,  
síndica, tem imóveis de 
condomínio em sites 
como Airbnb e Booking.

Da Agência Estado

// Aplicativos

//Site Airbnb aluga imóveis 
com aplicativo
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Veículos

Saiba como explorar os vários recursos do 
sistema de áudio do seu veículo

som na caixa

Uma das 
ferramentas que vêm 
se popularizando 
rapidamente é o suporte 
às plataformas Android 
Auto e CarPlay, da 
Apple. 

Por meio delas 
dá para reproduzir o 
conteúdo do celular 
na tela do sistema 
multimídia do veículo, 
substituindo as 
interfaces originais 
do monitor por uma 
padrão, desenvolvida 
pelas duas gigantes da 
tecnologia. 

Isso evita que 
o motorista use o 
telefone ao volante e, 
assim, contribui para a 

segurança no trânsito. 
São espelhados 

apenas alguns 
aplicativos do telefone. 
Esses apps têm versões 
próprias para funcionar 
no carro, como nas TVs 
inteligentes.

A conexão é feita por 
cabo - o que traz outra 
vantagem: recarregar o 
telefone. Basta plugar o 
celular na entrada USB 
para o sistema entrar 
automaticamente em 
funcionamento. 

O senão é que o 
celular fica bloqueado 
enquanto a plataforma 
está em uso, o que 
impede a utilização de 
outras funções que não 

estão no Android Auto 
ou no CarPlay. Isso 
significa que aplicativos 
de mensagem ou o 
popular Waze não 
poderão ser utilizados 
em momento algum, 
nem na tela do carro 
nem no próprio celular.

A única possibilidade 
para total espelhamento 
é pelo aplicativo Mirror 
Link, disponível em 
algumas centrais 
multimídia. 

O recurso reproduz 
totalmente a tela do 
celular no carro e 
mostra qualquer tipo de 
conteúdo, inclusive o de 
aplicativos “rejeitados” 
pelos sistemas “oficiais”.

O 
sistema de 
som do car-
ro é um alen-
to e tanto para 
quem pas-

sa horas ao volante todos 
os dias. Por isso, saber ex-
trair o melhor de cada equi-
pamento, desde o mais sim-
ples, vai tornar a viagem ain-
da melhor. 

A qualidade do áudio 
pode ser aprimorada com al-
guns ajustes. Além do bom 
e velho rádio/toca CDs, há 
uma diversidade de fontes 

de música, como pen-drives 
e smartphones, por exemplo.

A configuração padrão 
dos aparelhos é feita para 
agradar a maioria, mas dá 
para alterar alguns parâme-
tros e corrigir a forma como o 
sistema distribui o som den-
tro do carro. É possível, por 
exemplo, enviar o som para 
outro lado do carro e dimi-
nuir o volume em áreas mais 
próximas do motorista.

Outro problema comum é 
o volume alto demais no ban-
co traseiro, mesmo em níveis 

moderados, o que acaba difi-
cultando a conversa entre as 
pessoas a bordo. Isso pode 
ser resolvido com o ajuste de 
balanço, que permite acer-
tar para qual lado o som será 
projetado.

Também é possível extrair 
o máximo de qualidade dos 
alto-falantes e amplificadores 
mudando a intensidade de 
cada frequência de som. Es-
pecialistas indicam fazer esse 
ajuste com calma, até mesmo 
pela manhã, quando os ouvi-
dos estão mais descansados.

Além disso, é recomenda-
do utilizar sempre uma mídia 
de boa qualidade para confi-
gurar o som, como, por exem-
plo, um CD. Os formatos di-
gitais tendem a ser muito in-
feriores. Deve-se ajustar fre-
quência por frequência, das 
mais graves às agudas, até 
achar o ponto que agrade aos 
ouvidos.

O toca-CDs, aliás, já está 
sumindo de vários apare-
lhos automotivos. Modelos 
como Chevrolet Onix e Peu-
geot 208 não têm mais leitor 

ótico em suas centrais mul-
timídia. Reproduzir música 
nesses carros, só mesmo por 
meio digital.

E, com a ascensão dos 
serviços de streaming, o me-
lhor meio de ouvir música no 
carro é pelo celular, com co-
nexão por cabo ou sem fio 
(Bluetooth) - que precisa ser 
configurada.

A partir daí, dá para cur-
tir as canções salvas no apa-
relho ou por meio de apli-
cativos de streaming, como 
Spotify.

Android Auto e 
carPlay ganham força



Editor: Moura Neto      E-mail: mouraneto@novojornal.jor.br

Cidades
Natal, Sábado, 1º de Abril de 2017  /  NOVO  /    11

Parceria com governo alemão vai permitir aos empresários 
locais conhecer nova tecnologia de construção; estrutura leva 
menos tempo para ser erguida, com menos desperdício e custo

Natal terá casa que 
será referência em 
eficácia energética

O 
Rio Grande do 
Norte terá a pri-
meira casa pas-
siva com certifi-
cado do Instituto 

de Casa Passiva da Alemanha 
de toda a América do Sul. Tra-
ta-se de uma estrutura com-
posta de material mais limpo, 
que evita resíduos e dispõe de 
mais eficácia energética que 
os modelos convencionais.

A estrutura começará a ser 
erguida em julho, de acordo 
com o cônsul da Alemanha no 
RN, Axel Geppert. O projeto 
faz parte da cooperação que 
desde 2009 vem acontecendo 
entre Brasil e Alemanha, para 
a realização de um intercâm-
bio nas áreas de ciência, co-
mércio, empresarial, cultural e 
industrial.

“A casa passiva vai ser edi-
ficada num terreno do Senai. 
O Senai está construindo uma 
escola da construção civil e 
essa casa passiva, esse protó-
tipo vai ficar no mesmo terre-
no, como objetivo de servir de 
laboratório e sala de aula”, con-
ta Geppert.

Segundo o cônsul, o obje-
tivo é, com a casa, mostrar a 
tecnologia do método cons-
trutivo alemão. “Vamos trazer 
material da Alemanha, trans-
ferindo tecnologia. Estamos 
fazendo cursos já com pro-
fessores alemães aqui e cur-
sos que nós pagamos para 

os professores do Senai irem 
para a Alemanha se qualifica-
rem lá. A intenção é colaborar 
com a construção civil aqui”, 
acrescenta.

 A casa é construída de 
forma rápida, com eficiência 
energética. De acordo com 
Axel Geppert, a casa passi-
va consome em média 15% 
do que consumiria uma resi-
dência construída no modelo 
convencional.

“A intenção é transferir 
essa tecnologia. Ou seja, esses 
novos materiais, essas novas 
formas construtivas possam 
também ser produzidas aqui 
por industriais. Então quali-
ficar engenheiros, arquitetos, 
o pessoal da mão de obra da 
construção, essa é a ideia”, afir-
ma Geppert.

O cônsul diz que, com a 
construção, quer mostrar que 
existem formas de edifica-
ção mais rápidas e que não te-
nham desperdício. “Você pode 
me perguntar ‘é uma casa pré-
-moldada?’ não. É tijolo sobre 
tijolo, do jeito que é feito aqui. 
Só que o tijolo é um pouco di-
ferente, a forma construtiva é 
um pouco diferente”, explica.

Ainda de acordo com Axel 
Geppert, em 1998 essa tec-
nologia ganhou um prêmio 
na Alemanha de constru-
ção mais rápida de uma edi-
ficação. “Eles construíram em 
70m², ergueram a casa em cin-
co horas e meia, tijolo sobre ti-
jolo. Obviamente que sem fa-
zer os acabamentos, sem ins-
talar portas, janelas. Estou fa-
lando de colocar a estrutura 

da casa em pé com o madei-
ramento do telhado”, conta o 
cônsul.

“E isso não tem desperdí-
cio, não tem resto de tijolo de-
pois, não tem resto de cimen-
to, é rápida”, complementa.

A casa passiva vai ficar 
dentro da escola de constru-
ção civil do Senai, que está 
sendo feita na antiga sede 
do jornal Diário de Natal, na 
Zona Norte, logo após a pon-
te de Igapó.

As parcerias entre Brasil e 
Alemanha atingem ainda ou-
tras esferas, como educação e 
capacitação de mão de obra. O 
projeto foi apresentado ontem 
durante entrevista coletiva re-
alizada na sede da Federação 
do Comércio do Rio Grande 
do Norte (Fecomércio).

Rafael Barbosa 
Do NOVO

// Marcelo Queiroz, presidente da Federação do Comércio do RN: intercâmbio com governo alemão

Durante a entrevista, a 
cônsul geral da Alemanha 
do Nordeste, Maria Könning, 
adiantou que em junho uma 
comitiva formada por repre-
sentantes do Rio Grande do 
Norte vai até o estado alemão 
de Renânia-Palatinado.

Estarão na excursão repre-
sentantes dos polos turísticos 
de Natal, São Miguel do Gos-
toso, Pipa e Serra de São Ben-
to, além dos integrantes das 
entidades representativas do 
setor no RN.

A intenção é conhecer o 
modo de exploração turísti-
ca da localidade para trazer 
referências ao estado poti-
guar, além de tentar estabele-
cer um canal de fluxo de turis-
tas de lá para cá, e daqui para 

lá. Axel Geppert explica que a 
localidade tem economia ba-
seada em pequenas e médias 
empresas, assim como o Rio 
Grande do Norte, e isso facili-
ta também o intercâmbio en-
tre empresários.

Renânia-Palatinado é o lo-
cal foco para a cooperação 
com o RN, justamente pe-
las semelhanças. Trata-se de 
um estado com 4 milhões de 
habitantes e com economia 
parecida.

Dentro do plano de parce-
ria, Maria Könning explica que 
há ainda o estímulo ao estudo 
da língua alemã. De acordo 
com a cônsul geral, como as 
multinacionais da Alemanha 
têm se instalado no Brasil, é 
de intenção dos empresários 

contratar pessoas que tenham 
intimidada com o idioma.

Anualmente acontece o 
Encontro Brasil e Alemanha, 
que neste ano será realizado 
no Rio Grande do Sul. O even-
to acontece há anos e Axel Ge-
ppert adianta que tem sido re-
alizado um trabalho para tra-
zê-lo para Natal em 2019.

O presidente da Federação 
do Comércio, Marcelo Quei-
roz, reforça a importância da 
parceria com os europeus, 
para fortalecimento do desen-
volvimento tecnológico do es-
tado potiguar.

Segundo Queiroz, a ideia é 
que a cooperação seja uma via 
de mão dupla. Contudo o que 
tem acontecido mais é a vinda 
de empresas alemãs ao Brasil. 

Daqui para lá o fluxo ainda é 
inexpressivo, entretanto Mar-
celo Queiroz afirma esperar 
que os empresários brasilei-
ros e potiguares também co-
mecem a alçar voos no velho 
continente.

De 2009 até aqui, de acor-
do com a contabilização di-
vulgada pelo cônsul Axel Ge-
ppert, o país alemão já inves-
tiu mais de 1 milhão e 500 mil 
euros no Rio Grande do Norte, 
em cursos, treinamentos, ca-
pacitação de mão de obra.

Maria Könning destaca 
que é intenção da Alemanha 
seguir com a parceria, que tem 
gerado bons frutos, segundo a 
opinião dela, para ambos os 
lados. “Só tem a engrandecer”, 
corrobora.

Viagem para o turismo

“invasão Pet” 
será realizada  
na Praça das 
Flores amanhã 

TCe promove 
debate sobre 
sistema 
prisional

Com o objetivo de 
oferecer um evento 
que abrace toda a 

família em torno de seus 
animais de estimação e 
que seja uma vitrine para 
empreendedores da área, a 
bióloga e fotógrafa Roberta 
Godoy e a publicitária 
Patrícia Catombé se uniram 
a alguns parceiros para 
viabilizar a realização da 
Invasão Pet, cuja primeira 
edição está programada para 
este domingo (02), na Praça 
das Flores, em Petrópolis. 

A Invasão Pet contará 
com uma estrutura dividida 
por setores de atrações e 
entretenimento. Segundo 
as organizadoras, um 
desses setores será a Área 
Pet, oferecido pela Pet Free 
Natal, onde os cachorros 
poderão brincar e interagir 
com outros de maneira mais 
livre, em uma área de 98m² 
supervisionada por equipe 
formada por estudantes de 
veterinária, a veterinária Ana 
Caroline Maia e adestradora 
Andrea Garrido. 

O vento também contará 
com o Espaço Kids, oferecido 
pelo Gibão, onde as crianças 
terão lugar  para brincar 
no pula-pula e se divertir 
com muita pintura, balões, 
algodão doce e pipoca. 
Como um evento que apoia 
o empreendedorismo, 
não poderia falta a Praça 
Gastronômica, com muita 
comida gostosa para os 
pets e humanos, e a área da 
Feririnha Pet, com venda 
de bandanas, roupinhas, 
móveis, canecas e tudo que 
os pets e seus tutores vão 
adorar. 

Para envolver toda a 
programação, o evento 
contará com o espaço 
cultural, onde a banda 
potiguar Cidadão 193 tocará 
das 14h30min às 16h30min. 
Como se trata de um evento 
para toda a família, durante 
a Invasão Pet acontecerão 
sorteios de brindes com 
mimos para as crianças, os 
pets e descontos especiais 
em acessórios para todo o 
público. 

As organizadoras 
garantem que estão 
preparando uma 
programação que irá  tornar 
o domingo divertido e 
diferente em Natal, com 
o objetivo de envolver os 
potiguares também no 
apoio a espaços públicos e 
privados que permitam, cada 
vez mais, a entrada dos pets. 

Serviço
O que? Invasão Pet
Onde? Praça das Flores, 
Petrópolis 
Quando? Dia 02 de abril 
Que horas? 14h às 17h 
Programação: - Música ao 
vivo: Cidadão 193 - Espaço 
Kids - Área Pet - Praça 
gastronômica - Feirinha Pet.

“Como o estado 
brasileiro faz 
a gestão da 

miséria humana?” Esta 
foi uma das provocações 
realizadas pela professora 
da UFRN , Juliana Melo, na 
retomada do projeto Sexta 
de Contas,  iniciativa da 
Ouvidoria do Tribunal de 
Contas  do Estado, realizada 
ontem (31) pela manhã.  Os 
trabalhos foram iniciados 
com o debate sobre o tema 
“Segurança Pública: um olhar 
sobre o sistema prisional 
potiguar”, apresentado pela 
pesquisadora, seguido por 
um painel com técnicos do 
TCE dando detalhes sobre 
a auditoria operacional que 
está sendo realizada na área 
de segurança em todo o País.

O debate foi aberto pelo 
conselheiro ouvidor, Renato 
Costa Dias, destacando a 
importância do projeto que, 
a cada dois meses, abre as 
portas do Tribunal para a 
discussão de questões de 
relevância na sociedade. O 
presidente do TCE, Gilberto 
Jales, lembrou da parceria 
realizada com a Universidade 
Federal do Rio Grande do 
Norte possibilitando que 
estudantes venham ao 
TCE ao mesmo tempo que 
servidores do Tribunal  vão 
para a UFRN, numa troca de 
conhecimentos com foco 
em aspectos significativos da 
gestão pública. 

Especialista em 
Antropologia do Crime, 
Juliana Melo apresentou 
dados preocupantes, como 
o fato de que, prosseguindo 
as estatísticas crescentes 
de prisões que vem sendo 
efetuada, comparando com 
as taxas de natalidade, em 40 
anos teremos mais pessoas 
presas que nascidas vivas. 
Também mostrou como o 
crime organizado vem se 
estabelecendo em todos 
os estados brasileiros e, no 
caso do território potiguar, 
lembrando as cenas de 
ônibus incendiados nas ruas 
e a barbárie do presidio de 
Alcaçuz, previu que tudo 
pode voltar a acontecer, 
“pois as facções só estão 
esperando a retirada 
da Força nacional para 
retomarem as atividades 
criminosas”.

“Estamos vivendo 
numa guerra. Estas facções 
estão recrutando jovens da 
periferia que não veem outra 
forma de ascensão social 
a não ser pelo crime, pelo 
tráfico de drogas”, ressaltou a 
professora, lembrando que 
há um verdadeiro exercito 
de sujeitos vivendo em 
situação de vulnerabilidade, 
geralmente negros e de 
baixa escolaridade que não 
vislumbram outro caminho 
para se sentir “gente” a não 
ser pela via do tráfico, do 
crime. 

// 1ª Edição// Ouvidoria

CEDIDA / ASSESSORIA
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Decorrente de ação movida pelo MPT, ordem deve ser cumprida
em no máximo 60 dias, sob pena de multa de até R$ 1 milhão

Justiça do Trabalho 
decreta interdição do 
prédio da Sesap

A 
Justiça do Tra-
balho decre-
tou ontem a de-
socupação do  
prédio da Se-

cretaria Estadual de Saúde 
Pública (Sesap) em até 60 
dias. Caso não seja cumprida 
a decisão, haverá cobrança de 
multa de R$ 1 milhão e, caso 
não haja a desocupação vo-
luntária, haverá a interdição 
do prédio.

A ordem se justifica, se-
gundo a Justiça, pela inércia 
do do Estado na concretiza-
ção das obrigações destina-
das a garantir proteção à vida 
e à saúde de trabalhadores do 
prédio da Sesap.

A decisão é assinada pelo 
juiz da 2ª Vara do Trabalho de 
Natal, Luciano Athayde Cha-
ves, e a determinação resulta 
de execução de sentença mo-
vida pelo Ministério Público do 
Trabalho (MPT/RN). 

A penalidade de interdição 
estava prevista na referida sen-
tença, assim como a aplicação 
de multa diária de R$ 10 mil, 
que também foi deferida pelo 
juiz, cujo valor deve ser atuali-
zado pela Contadoria.

“Desde a decisão liminar, 
em 2014, o Estado está obriga-
do a adotar providências para 
corrigir as graves falhas estru-
turais e ambientais do edifício, 
no entanto continua negligen-
ciando os riscos de prejuízos 
humanos e materiais, em total 
desrespeito à saúde e à segu-
rança do trabalhador”, lamenta 
a procuradora regional do Tra-
balho Ileana Neiva, que assina 
a ação. 

Ela pediu a execução da 
sentença, pois os riscos de in-

cêndios são iminentes e o pré-
dio não tem sequer “habite-se”  
do Corpo de Bombeiros libe-
rando o uso do imóvel. 

Para o juiz do Trabalho Lu-
ciano Athayde, “a situação pro-
cessual reclama, assim, a atua-
ção do Estado-Juiz, não só para 
salvaguarda da dignidade da 
jurisdição, que espera a escor-
reita observância de seus co-
mandos por seus destinatários; 
mas também em favor da con-
cretização das obrigações, que 
se destinam à preservação da 
vida e da saúde dos trabalha-
dores e usuários que transitam 
no edifício-sede da Sesap”.

Para o cumprimento da de-
cisão, o juiz já havia destaca-
do que caberia à Sesap realizar 

contratação emergencial de 
um novo prédio. 

O descumprimento injus-
tificado da ordem de desocu-
pação é passível de nova mul-
ta, no valor único de R$ 1 mi-
lhão, além de configurar liti-
gância de má-fé, sem prejuízo 
da responsabilização por cri-
me de desobediência (§ 3º, art. 
536, NCPC).

HISTÓRICO 
Além das obrigações de fa-

zer e de não fazer estipuladas 
na condenação, proferida em 
fevereiro de 2016 em conse-
quência da ACP n. 0001049-
75.2014.5.21.0002, que foi 
mantida em acórdão do TRT/
RN em outubro do ano passa-

do, estabeleceu uma indeniza-
ção de R$ 2 milhões, pelos da-
nos morais coletivos causados, 
bem como multa de R$ 750 
mil, em virtude do não atendi-
mento da decisão liminar.

Em seguida, naquele pro-
cesso, o Estado do RN ainda in-
terpôs recurso de revista, para 
que o caso fosse analisado pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, 
tendo sido negado seguimen-
to. Mas tal decisão foi atacada 
por um tipo de recurso deno-
minado agravo de instrumen-
to, ainda pendente de análise 
do TST. 

Os recursos não têm efeito 
suspensivo e a posição do TST 
é de que cabe a execução da 
sentença.

// Sede da Sesap está sem “habite-se” e, segundo MPT, traz riscos à seguraça dos frequentadores
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Sistema

Reforma em Alcaçuz vai 
custar R$ 3,3 milhões 
aos cofres públicos

A reforma da Penitenci-
ária Estadual de Alca-
çuz, em Nísia Flores-

ta, vai custar quase R$ 3,3 mi-
lhões, segundo informações 
da Secretaria Estadual de Jus-
tiça e Cidadania (sejuc). O va-
lor corresponde às obras de 
reconstrução dos pavilhões 
1, 2 e 3, bem como do Presí-
dio Rogério Coutinho Madru-
ga, também conhecido como 
pavilhão 5. Além disso, o or-
çamento inclui ainda a cons-
trução de uma cerca na área 
externa do complexo.

O prazo de execução das 
obras é de 30 dias, segundo 
a Sejuc. Contudo, a igência 
do contrato é de 60 dias con-
secutivos. Para a reforma dos 
pavilhões 01, 02, e 03, a Sejuc 
irá gastar R$ 1,7 milhão. Já o 

pavilhão 05 deverá consumir 
R$ 600 mil estão sendo gas-
tos na reconstrução do Pavi-
lhão 05. Já o valor para insta-
lação de uma cerca metálica 
ao redor de toda a penitenci-
ária é R$ 724.257,75.

A obra de reconstrução 
dos pavilhões irá contemplar 
a concretagem para vedar os 
buracos das celas, reposição 
das grades, recuperação da 
rede elétrica e hidrossanitária 
e completa recomposição da 
cobertura e recuperação es-
trutural, paredes, pisos e lajes 
das celas. 

A Sejuc também ainda de-
finiu como será realizada a 
reconstrução do pavilhão 04 
da unidade prisional. A ala foi 
a mais depredada durante as 
rebeliões do início do ano. 

// Penitenciária ficou destruída após série de motins 
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Prisional

Estado retoma 
funcionamento 
das tornozeleiras 
eletrônicas

A Secretaria Estadual 
de Justiça e 
Cidadania (Sejuc) 

informou ontem que já 
retomou a operação das 
tornozeleiras eletrônicas 
para monitoramento de 
apenados sob custódia do 
Estado no Rio Grande do 
Norte. 

O acesso aos registros 
foi suspenso na quinta-fei-
ra (30) em razão de atra-
sos no pagamento. Toda-
via, a dívida de R$ 900 mil 
com a empresa paranaen-
se Spacecom foi parcial-
mente quitada ontem e o 
serviço já foi retomado.

De acordo com a 
Secretaria de Justiça, 
o monitoramento de 
presos foi reiniciado às 
20h do dia 30. A pasta 
informou ainda que não 
houve prejuízo algum na 
custódia dos apenados. 

Em nota, a Sejuc 
informou que o acesso 
das forças de segurança 
do Rio Grande do 
Norte ao sistema foi 
bloqueado durante 
algumas horas da quinta-
feira, mas que a empresa 

responsável pelo serviço 
permaneceu rastreando 
os equipamentos e 
recebendo notificações 
a partir de sua sede, 
localizada em Curitiba, 
capital do Paraná. 

“Ou seja, em 
nenhum momento os 
presos que utilizam os 
equipamentos ficaram 
sem monitoramento”, 
ressaltou a nota.

Ainda de acordo 
com o Governo do Rio 
Grande do Norte, a 
Sejuc e a Secretaria de 
Planejamento e Finanças 
(Seplan) fizeram um 
acordo com a empresa e 
os débitos dos meses de 
janeiro e fevereiro de 2017 
serão regularizados nesta 
sexta-feira (31). 

Com relação aos 
meses pendentes de 2016, 
os valores serão pagos nos 
próximos dias. 

Ao todo, o contrato 
com a Spacecom 
disponibiliza 625 
tornozeleiras eletrônicos 
para o sistema prisional do 
Rio Grande do Norte, mas 
estão ativas 489 unidades.

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0052/2017 – PREGÃO ELETRÔNICO

COM ITENS EXCLUSIVOS E COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA 
MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, INCLUSIVE 
MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL - MEI.
Objeto: Aquisição de 80.000 (oitenta mil) Hidrômetros vazão máxima (QM) de 1,5 m³/h 
vazão nominal (Qn) DE 0,75 m³/h e vazão mínima(Qmin) DE 151/h, para instalação nos 
usuários não medidos e a substituição de hidrômetros com mais de 8 anos de instalados ou 
que apresentem anormalidade (parados, violados), para todos os sistemas operados pela 
CAERN.

AVISO
A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte, através da Assessoria de 
Licitações e Contratos, torna público que está reaprazando a data de realização da referida 
Licitação para o dia 19 de abril de 2017, às 09h00 horas, licitação para o objeto acima 
especificado. O Edital com as especificações e seus anexos encontra-se à disposição dos 
interessados no site www.caern.rn.gov.br na aba “transparência” no link licitações no Portal 
RN COMPRAS e no www.comprasnet.gov.br, ou na Av. Senador Salgado Filho, n.º 1555, 
Tirol, Natal/RN, na Assessoria de Licitações e Contratos a partir do dia 03 de abril de 2017, no 
horário das 08h00 às 11h00 e das 14h00 às 17h00 horas, até às 09h00 horas do dia 18 de 
abril de 2017. Informações pelo telefone nº. (84) 3232-4178 ou cpl@caern.com.br.

Natal/RN, 31 de março de 2017
Crizóstimo Félix de Lima Souza

Assessor de Licitações e Contratos

RESULTADO DE HABILITAÇÃO
PL Nº 0117/2016 – CONCORRÊNCIA NACIONAL

Objeto: Execução dos serviços de pavimentação e recomposição de pavimentação em 
paralelepípedo, em logradouros situados nas Regiões Administrativas Sul, Leste e Oeste, 
de Natal/RN, decorrentes da retirada de vazamentos no Sistema de Abastecimento de 
Água.

A V I  S O
A Comissão Permanente de Licitação – CPL, no uso de suas atribuições legais, torna 
público que após análise dos documentos de habilitação, decidiu por HABILITAR as 
empresas: ÁGIL CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME, 
CONSTRUTORA VECON LTDA, CONSTRUTORA ASSU E EMPREENDIMENTOS LTDA-
EPP, ECOMAQ – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO E MÁQUINAS EIRELI-EPP, F DOIS 
ENGENHARIA LTDA, I & M CONSTRUÇÕES LTDA-EPP, LC CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, PELICANO COMÉRCIO, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA-ME, 
PRM EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA-ME, e RRK EMPREENDIMENTOS 
LTDA-EPP, e por INABILITAR as empresas: CONARTE PROJETOS, CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, e CONECT CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA EPP. Em não havendo 
recurso, a abertura dos envelopes “B” - Propostas de Preços das empresas habilitadas, 
acontecerá no dia 11 de Abril de 2017, às 09:00 horas, na sala de licitações da CAERN. 

Natal/RN, 31 de Março de 2017
A Comissão

ERRATA
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TORRES DE PEDRA GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/MF n°13.336.463/0001-70

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 (Em R$ Mil). A Diretoria

Ativo Nota 2016 2015 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.135 2.090 
Aplicações financeiras 4 3.893 3.947 
Contas a receber 5 3.245 2.247 
Estoques  291 106 
Impostos a recuperar  196 181 
Outras contas a receber  1.227 56 
Despesas antecipadas  - 17 
  10.987 8.644 
Não Circulante 
Imobilizado 6 97.721 101.358 
Intangível  - 3 
  97.721 101.361
Total do ativo  108.708 110.005 

Passivo e patrimônio liquido Nota 2016 2015 
Circulante 
Fornecedores  278 35 
Financiamentos 7 5.336 5.259 
Obrigações tributárias  311 483 
Salários e férias a pagar  53 56 
Dividendos a pagar  999 - 
Outras contas a pagar  1 24 
  6.978 5.857 
Não circulante 
Financiamentos 7 68.015 72.312 
  68.015 72.312 
Patrimônio líquido 10 
Capital social  27.053 27.053 
Reservas de lucros  6.662 4.783 
  33.715 31.836 
Total do passivo e patrimônio líquido  108.708 110.005 

Demonstrações de resultados abrangentes
 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 3.994 4.058 
Resultado abrangente total 3.994 4.058

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
   Res. de Lucros
   Res. de
 Capital Res. Ret. de Lucros 
 social legal lucros acum. Total
Saldos em 01/01/2015 27.003 118 607 - 27.728 
Aumento de capital 50 - - - 50 
Lucro líquido do exercício - - - 4.058 4.058 
Proposta de destinação do lucro 
líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal - 203 - (203) - 
Reserva de retenção de lucros - - 3.855 (3.855) - 
Saldos em 31/12/2015 27.053 321 4.462 - 31.836 
Lucro líquido do exercício - - - 3.994 3.994 
Distribuição de dividendos - - (1.116) - (1.116)
Proposta de destinação do lucro 
líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal - 200 - (200) - 
Dividendos propostos - - - (999) (999)
Reserva de retenção de lucros - - 2.795 (2.795) - 
Saldos em 31/12/2016 27.053 521 6.141 - 33.715 

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 3.994 4.058 
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa 
oriundo das atividades operacionais: 
Depreciação e amortização 3.584 3.579 
Custo residual do ativo imob. e intangivel baixados 56 
Juros e variações monetárias 7.108 6.560 
 14.742 14.197 
(Aumento) Redução nos ativos operacionais: 
Aplicações financeiras 54 (221)
Contas a receber (998) (735)
Estoques (185) (106)
Impostos a recuperar (15) - 
Outras contas a receber (1.171) 88 
Despesas antecipadas 17 1 
Aumento (Redução) nos passivos operacionais: 
Fornecedores 243 (436)
Obrigações tributárias (172) (154)
Salários e férias a pagar (3) 483 
Outras contas a pagar (23) (457)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 12.489 12.660 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Aquisição de ativo intangível - (3)
Caixa líq. aplicado nas atividades de investimentos - (3)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Adiantamento para futuro aumento de capital - 50 
Financiamentos pagos (11.328) (11.488)
Dividendos pagos (1.116) - 
Caixa líq. aplicado nas atividades de financ. (12.444) (11.438)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 45 1.219 
Caixa e equivalentes de caixa 
No início do exercício 2.090 871 
No fim do exercício 2.135 2.090 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 45 1.219 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1 Contexto operacional: A Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. 
(Companhia), localizada na Fazenda Boca de Campo, s/n, Zona 
Rural, município de Pedra Grande - RN foi constituída em 
17/01/2011. A Companhia tem por objeto social a geração de energia 
elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estu-
dos de viabilidade, implantação, montagem e administração de pro-
jetos de geração de energia eólica e a comercialização da energia 
elétrica gerada. A Companhia iniciou suas operações em Abril 2014. 
2. Base de preparação e resumo das principais práticas contá-
beis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação des-
tas demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 2.1. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras: a. 
Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Diretoria em 31/03/2017. b. Base de 
mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas considerando o custo histórico como base de valor. c. Moe-
da funcional e moeda de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em 
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, exce-
to quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julga-
mentos: A preparação dessas demonstrações financeiras de acordo 
com as normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas 
periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. 2.2. 
Principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem dinheiro em espécie, depósitos bancários, investimentos fi-
nanceiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores 
a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de mercado. 
b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras incluem os 
recursos que não serão aplicados na operação no curto prazo, dentro 
de um período inferior a 90 dias. c. Instrumentos financeiros: (i) 
Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os finan-
ciamentos e recebíveis inicialmente na data em que foram origina-
dos. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Com-
panhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contra-
tuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são trans-
feridos. Eventual participação que seja criada ou retida pela 
Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou 
passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial somente 
quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O principal ativo reconhe-
cido na Companhia é a aplicação financeira. (ii) Passivos financeiros 
não derivativos: A Companhia reconhece os passivos inicialmente na 
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um pas-
sivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e outras 
contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuí-
veis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros 
são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros 
efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não 
contratou operações de instrumentos financeiros derivativos nos 
exercícios de 2016 e 2015, incluindo operações de hedge. (iv) Cate-
goria dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros es-
tão classificados em: Empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente 
de caixa), Valor justo por meio do resultado (aplicações financeiras) 
e Custo amortizado (fornecedores, financiamentos e partes relacio-
nadas). Os valores contábeis dos instrumentos categorizados como 
Empréstimos e recebíveis e Custo amortizado se aproximam do valor 
justo. d. Ativos arrendados: A Companhia possui apenas arrenda-
mentos operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. 
Os pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais 
são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do ar-
rendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobiliza-
do, representados por ativos tangíveis, foram inicialmente registra-
dos ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da 
respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperável acumu-
lada, quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intangíveis são bens 
incorpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e que ge-
ram benefícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento ini-
cial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de 
negócios corresponde ao valor justo da data de aquisição. Depois do 
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao 
custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor 
recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados interna-
mente não são capitalizáveis e o gasto é refletido na demonstração 
do resultado no exercício em que foi incorrido. g. Licenças ambien-
tais: As licenças ambientais prévias e de instalação, obtidas na fase 
de planejamento do empreendimento são reconhecidas como custo 
do parque eólico. h. Redução ao valor recuperável: O imobilizado 
tem o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso 
haja indicadores de perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas 
como passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento in-
ferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores são 
registrados inicialmente pelo custo histórico, que se aproxima subs-
tancialmente de seu valor justo. j. Financiamentos: Os financiamen-
tos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, abrangendo o 
valor original do recurso obtido com a instituição financeira acrescida 
de eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são de-
monstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reco-
nhecidas com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em 
despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de 
doze meses a contar da data de encerramento do balanço. Capitali-
zação dos custos dos financiamentos: Os custos dos financiamentos 
atribuíveis ao contrato de concessão são capitalizados durante a 
fase de construção de acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de em-
préstimos. k. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e for mais provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvi-
do. As provisões para contingências são reconhecidas contabilmente 
sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma 
provável saída de recursos financeiros necessários à liquidação das 
obrigações e, também, quando os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos 
assessores jurídicos da Companhia. Essas provisões são atualizadas 
periodicamente. l. Imposto de renda e contribuição social: O Impos-
to sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 
9% sobre a base presumida para contribuição social sobre o lucro lí-
quido. m. Outros passivos circulantes e não circulantes: São de-
monstrados pelo valor justo, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e das variações monetárias incorridos. n. Capital 
social: O capital social está composto em sua totalidade por ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. o. Novas normas e in-
terpretações ainda não adotadas: Uma série de novas normas, alte-
rações de normas e interpretações são efetivas para exercícios inicia-
dos após 01/01/2017, e não foram adotadas na preparação destas 
demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser relevantes para a 
Companhia estão mencionadas abaixo: IFRS 9 Financial Instruments 
(Instrumentos Financeiros) que será adotada à partir de 01/01/2018. 
IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de Contra-
tos com Clientes) que será adotada à partir de 01/01/2017. IFRS 16 
Leases (Arrendamento) que será adotada à partir de 01/01/2019. A 
Administração não planeja adotar esta norma de forma antecipada. A 
Companhia ainda não escolheu o método de transição para a nova 
norma nem determinou os efeitos da nova norma nos relatórios finan-
ceiros atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não 
emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vi-
gentes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa e bancos 2.135 2.090
4. Aplicações financeiras 2016 2015
Aplicações financeiras 3.893 3.947
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remu-
neradas com base em cotas de fundo de investimento que tem como 
objetivo alcançar a variação média do Certificado Depósito Interban-
cário (CDI) que foi de 14 % a.a. em 2016 (13,18 % a.a. em 2015). 
5. Contas a receber 2016 2015
Contas a receber – partes relacionadas (nota 8) 3.245 2.247
O contas a receber é composto apenas por operações com partes 
relacionadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora 
de Energia S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a Compa-
nhia não constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa.
6. Imobilizado 2016 2015
Aerogeradores 91.601 95.014
Instalações e benfeitorias 3.252 3.371
Máquinas e equipamentos 2.868 2.973
 97.721 101.358

Demonstrações de resultados
 Nota 2016 2015 
Receita operacional líquida 11 18.656 17.034 
Custo do produto vendido 12 (8.161) (6.190)
Lucro bruto  10.495 10.844 
Outras receitas (despesas) operacionais 
Depesas administrativas e gerais 13 (50) (41)
Outras receitas (despesas) operac., líquidas 13 748 - 
  698 (41)
Resultado operacional  11.193 10.803 
Despesas financeiras 14 (7.120) (6.570)
Receitas financeiras 14 747 523 
  (6.373) (6.047)
Lucro antes do IR e CS  4.820 4.756 
IR e CS - corrente 15 (826) (698)
Lucro líquido do exercício  3.994 4.058 

Movimentação do ativo imobilizado
 Taxa 
 deprec. 01/ Adi- Bai- 31/ Adi- Bai- 31/
Custo (a.a %) 01/15 ções xas 12/15 ções xas 12/16
Aerogeradores  100.849 - - 100.849 - (55) 100.794
Instalações e 
benfeitorias  3.544 - - 3.544 - - 3.544
Máquinas e 
equipamentos  3.152 - - 3.152 - - 3.152
  107.545 - - 107.545 - (55) 107.490
Depreciação 
Aerogeradores 3,3 (2.478) (3.357) - (5.835) (3.361) 3 (9.193)
Instalações e 
benfeitorias 4 a 25 (56) (117) - (173) (119) - (292)
Máquinas e 
equipamentos 4 a 25 (74) (105) - (179) (105) - (284)
  (2.608) (3.579) - (6.187) (3.585) 3 (9.769)
Total do imob.  104.937 (3.579) - 101.358 (3.585) (52) 97.721 
7. Financiamentos 2016 2015
Circulante 5.336 5.259
Não circulante 68.015 72.312
Financiamento com BNDES 73.351 77.571
Vencimentos – Anos
2018  5.336
2019  5.336
2020  5.336
2021  5.336
2022 em diante  46.671
Total do não circulante  68.015
O financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), captado pela Companhia, tem como objetivo financiar a 
construção do parque eólico na cidade de Pedra Grande no estado do RN, 
estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao ano acima da Taxa de Juros 
de Longo Prazo (TJLP), com prazo de amortização mensal de até 192 me-
ses. O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da totalida-
de da receita proveniente da venda de energia elétrica pela controladora 
Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento 
possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura 
do Serviço da Dívida (ICSD) deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA 
- Imposto de Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do 
principal + Juros em 12 meses). O cálculo e consequente manutenção do 
índice conforme definido, deve começar a ser efetuado a partir da data de 
início de operação do parque eólico. Conforme demonstrado no cálculo 
abaixo, a Companhia atingiu o ICSD contratualmente definido no exercício 
findo em 31/12/2016.
  2016
Lucro bruto  10.495 
Despesas administrativas e gerais  (50) 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  748 
(-) Despesas não recorrentes  930 
(-) Depreciação e amortização  3.585 
EBITDA  15.708 
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (826) 
Geração de Caixa da Atividade  14.882 
Serviço da Dívida  11.313 
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida  1,315
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos 
e transações estão demonstrados a seguir:
 2016 2015
Ativo circulante 
Contas a receber 
 Serveng Civilsan 543 -
 Ventos Potiguares 2.702 2.247
 3.245 2.247
Passivo circulante 
Fornecedores 
 Serveng Civilsan - 35
 Ventos Potiguares 113 24
 113 59
Dividendos a Pagar
 Ventos Potiguares 998 -
Resultado 
Receita de vendas 
 Ventos Potiguares 19.356 17.679
Em 21/07/2011 a Companhia celebrou um contrato de compra e venda 
de energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos Potiguares 
Comercializadora de Energia S.A., cujo objeto foi a comercialização, entre 
as partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas Tarifas de 
Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema de 
Transmissão (TUST) no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, na região 
Nordeste. Remuneração do pessoal chave da Administração: Não 
houve remuneração à Administração durante os exercícios findos em 
31/12/2016 e 2015. 9. Contingências: A Companhia não possui nenhum 
processo em andamento com a probabilidade de perda que seja provável, 
para que seja reconhecida uma provisão ou requerida uma divulgação. 10. 
Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31/12/2016, o capital social da 
Companhia é de R$ 27.053 (R$ 27.053 em 2015) totalmente integralizado 
e representado por 28.117.687 (28.117.687 em 2015) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. b. Reserva legal: É constituída a razão 
de 5% sobre o lucro líquido no final de cada exercício social nos termos 
do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
c. Reservas de lucros  2016
Saldo inicial  4.783
Lucro líquido do exercício  3.994
Dividendos propostos  (999)
Distribuição de dividendos  (1.116)
  6.662
Os dividendos distribuídos foram aprovados em Assembleia Geral Ordiná-
ria em 29 de abril de 2016.
11. Receita operacional líquida 2016 2015
Venda de energia 19.356 17.679
Impostos sobre as vendas (700) (645)
 18.656 17.034
12. Custo do produto vendido 2016 2015
Depreciação e amortização (3.585) (3.579)
Custo do produto vendido (869) (799)
Custo com mão de obra (550) (615)
Arrendamento de terra (nota 16) (387) (317)
Outros custos (2.770) (880)
 (8.161) (6.190)
13. Outras receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais 2016 2015
Despesas comerciais - (11)
Despesas com pessoal - (19)
Despesas com serviços (4) (11)
Outras despesas (46) -
 (50) (41)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2016 2015
Indenizações 800 -
Outros (52) -
 748 -
14.Resultado financeiro 2016 2015
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 746 522
Descontos obtidos 1 1
 747 523
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (7.108) (6.560)
Juros pagos (8) (7)
Outras despesas financeiras (4) (3)
 (7.120) (6.570)
15. Imposto de renda e contribuição social 2016 2015
Imposto de renda 
Receita bruta 19.356 17.679
Alíquota 8% 8%
 1.548 1.414 
Receita financeira 746 523
Base de cálculo 2.295 1.937
 
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 344 291
Adicional federal de 10% 206 165
Imposto apurado 550 456
Contribuição social
Receita bruta 19.356 17.679
Aliquota 12% 12%
 2.323 2.121
Receita financeira 746 523
Base de cálculo 3.069 2.644
 
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 276 237
Total do imposto de renda e da contribuição social 826 698

Alíquota de imposto efetiva 
Receita total 20.102 18.372
Imposto calculado (IR/CS) 826 698
 4% 4%
16. Arrendamentos mercantis operacionais: A Companhia arrenda ter-
renos sob a forma de arrendamento operacional. O contrato iniciou-se em 
dezembro de 2010 e tem duração de 25 (vinte e cinco) anos, podendo ser 
renovado em comun acordo entre as partes. O pagamento deve ser cor-
respondentes a 2% (dois por cento) do faturamento bruto anual do parque. 
A Companhia é impedida de entrar em qualquer contrato de sub-arrenda-
mento. A Companhia não participa no valor residual do bem arrendado, 
consequentemente, foi determinado que todos os riscos e benefícios do 
bem arrendado são do arrendador. a. Pagamentos mínimos futuros: Em 
31/12/2016 os pagamentos mínimos futuros são como segue:
2017  411
2018  405
2019  424
2020  444
2021 em diante  7.830
  9.514
b. Valores reconhecidos no resultado 2016 2015
Arrendamento de terra (nota 12) 387 317
17. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional. 17.1. 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de 
crédito é influenciada, pelas características individuais de cada cliente.  
A Companhia não reconhece uma provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, uma vez que 100% da sua receita é com partes relacionadas. 
Em 31/12/2016 a exposição máxima é de R$ 9.273 (R$ 7.741 em 2015) 
referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas 
a receber. 17.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que 
a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com paga-
mentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sem-
pre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vence-
rem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir demonstra em 
detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 164 164 -
Financiamentos 5.336 10.672 62.679
17.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe 
risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações 
financeiras, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros 
e inflação. 17.4. Risco operacional: Risco operacional é o risco de pre-
juízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas asso-
ciadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Com-
panhia é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços 
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da 
Companhia. 17.5. Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma 
sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mer-
cado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora 
os retornos sobre capital, que a Companhia define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria 
também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 17.6. Análise 
dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de 
comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor contábil Valor justo
 2016 2015 2016 2015
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 2.135 2.090 2.135 2.090
Aplicações financeiras 3.893 3.947 3.893 3.947
Contas a receber 3.245 2.247 3.245 2.247
Outras contas a receber 1.227 56 1.227 56
Total 10.500 8.340 10.500 8.340
Passivos financeiros 
Fornecedores 164 35 164 35
Financiamentos 73.351 77.571 73.351 77.571
Total 73.515 77.606 73.515 77.606
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
  2016
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amortizado
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 2.135 - -
Aplicações financeiras - 3.893 -
Contas a receber 3.245 - -
Outras contas a receber 1.227 - -
Total 6.607 3.893 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 164
Financiamentos - - 73.351
Total - - 77.602
  2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amortizado
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 2.090 - -
Aplicações financeiras - 3.947 -
Contas a receber 2.247 - -
Outras contas a receber 56 - -
Total 4.393 3.947 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 35
Financiamentos - - 77.571
Total - - 77.606
17.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta ins-
trumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de 
hierarquia do valor justo, utilizando um método de avaliação. Os 
diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Ní-
vel 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
e dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).  Os 
instrumentos financeiros não derivativos avaliados a valor justo 
são as aplicações financeiras que foram classificadas no Nível 2. 
17.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financei-
ros: O principal risco atrelado às operações da Companhia está 
ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para 
os financiamentos. As aplicações financeiras estão registradas a 
valor de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respecti-
vas instituições financeiras.  Com a finalidade de verificar a sensi-
bilidade do indexador nas aplicações financeiras e financiamentos 
aos quais a Companhia e suas controladas estava exposta na 
data base de 31/12/2016, foram definidos 3 cenários diferentes. 
Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, 
foi obtida para os próximos 12 meses a média de 14% para o 
CDI e 7,5% para a TJLP, sendo estes definidos como cenário 
provável; e a partir deste, foram estimados com uma apreciação e 
desvalorização de 25% e 50%, respectivamente:
 Expo-  Pro- Aumento Redução
Operação sição Risco vável 25% 50% 25% 50%
Aplicação financ.  CDI 
 Receita financ. 3.893  545 681 818 409 273
Financiamentos  TJLP 
 Despesa financ. 73.351  (5.501) (6.876) (8.252) (4.126) (2.751)
Resultado financ.  (4.956) (6.195) (7.434) (3.717) (2.478)

Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações contábeis 

Aos Diretores e Acionistas da Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. Pedra 
Grande - RN. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Torres 
de Pedra Geradora Eólica S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2016 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações con-
tábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Torres de Pedra Geradora 
Eólica S.A. em 31/12/2016, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Valores correspondentes: As demons-
trações contábeis da Companhia para o exercício findo em 31/12/2015 fo-
ram por nós auditadas e emitimos relatório com modificação sobre essas 
demonstrações contábeis em 30/03/2016, com relação ao financiamento 
contratado que contém cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento 
de índices que não foram cumpridas pela Companhia em 31/12/2015. Con-
soante as práticas contábeis adotadas no Brasil o saldo do financiamento 
classificado no passivo não circulante deveria ter sido reclassificado para 
o passivo circulante. A Administração, subsequentemente à data base des-

sas demonstrações financeiras, comunicou este assunto junto à instituição 
financeira, porém não reclassificou o respectivo financiamento. Caso esta 
reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante estaria a maior 
e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 72.312 em 31/12/2015. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 

relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.  São Paulo, 31/03/2017

KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6
José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

Balanços patrimoniais

Mario Fernando de Acioli Conrado Junior
Contador CRC 1SP 211835/O-5-S-RN

PONTAL DO NORDESTE GERADORA EÓLICA S.A.
 CNPJ/ MF Nº 13.336.415/0001-82

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 (Em R$ Mil). A Diretoria 

Ativo Nota 2016 2015 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.062 1.404 
Aplicações financeiras 4 2.472 2.507 
Contas a receber 5 1.592 1.370 
Estoques  179 65 
Impostos a recuperar  37 38 
Outras contas a receber  35 - 
Despesas antecipadas  - 11 
  5.377 5.395 
Não circulante 
Imobilizado 6 61.501 63.755 
Intangível  - 2 
  61.501 63.757 
Total do ativo  66.878 69.152 

Passivo e patrimônio líquido Nota 2016 2015 
Circulante 
Fornecedores  89 46 
Financiamentos 7 3.330 3.282 
Obrigações tributárias  193 287 
Salarios e férias a pagar  32 34 
Dividendos a pagar  268 - 
Outras contas a pagar   18 
  3.912 3.667 
Não circulante 
Financiamentos 7 42.446 45.128 
  42.446 45.128 
Patrimônio líquido 10 
Capital social  17.604 17.604 
Reservas de lucros  2.916 2.753 
  20.520 20.357 
Total do passivo e patrimônio líquido  66.878 69.152 

Demonstrações de resultados abrangentes 
 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 1.075 2.235 
Resultado abrangente total 1.075 2.235 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
   Res. de Lucros
   Res. de
 Capital Res. Ret. de Lucros 
 social legal lucros acum. Total
Saldos em 01/01/2015 15.904 66 452 - 16.422 
Aumento de capital 1.700 - - - 1.700 
Lucro líquido do exercício - - - 2.235 2.235 
Proposta de destinação do lucro 
líquido e lucros acum.à A,GO 
Reserva legal - 112 - (112) - 
Reserva de retenção de lucros - - 2.123 (2.123) - 
Saldos em 31/12/2015 17.604 178 2.575 - 20.357 
Lucro líquido do exercício - - - 1.075 1.075 
Distribuição de dividendos  (644)   (644)
Proposta de destinação do lucro 
líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal - 54 - (54) - 
Dividendos propostos - - - (268) (268)
Reserva de retenção de lucros - - 753 (753) - 
Saldos em 31/12/2016 17.604 232 2.684 - 20.520 

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 1.075 2.235 
Ajustes para conciliar o lucro  ao caixa
 oriundo das atividades operacionais: 
Depreciação e amortização 2.254 2.250
Custo residual do ativo imob.e intangivel baixados 2 
Juros e variações monetárias 4.555 4.220
 7.886 8.705 
(Aumento) Redução nos ativos operacionais: 
Aplicações financeiras 35 (385)
Contas a receber (222) (430)
Estoques (114) (65)
Impostos a recuperar 1 - 
Outras contas a receber (35) 38 
Despesas antecipadas 11 3 
Aumento (Redução) nos passivos operacionais: 
Fornecedores 25 (157)
Obrigações tributárias (94) (115)
Salários e férias a pagar (2) 287 
Outras contas a pagar - (362)
Caixa líq. gerado pelas atividades operacionais 7.491 7.519 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Aquisição de ativo intangível - (2)
Caixa líq. aplicado nas atividades de investimentos - (2)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Financiamentos pagos (7.189) (7.295)
Dividendos pagos (644) - 
Caixa líq.aplicado nas atividades de financ. (7.833) (7.295)
Aumento (Redução) do caixa e equiv. de caixa (342) 222 
Caixa e equivalentes de caixa 
No início do exercício 1.404 1.182 
No fim do exercício 1.062 1.404 
Aumento (Redução) do caixa e equiv. de caixa (342) 222 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. (Com-
panhia), localizada na Fazenda Nossa Senhora do Patrocínio, s/n, Zona Ru-
ral, município de Pedra Grande - RN foi constituída em 17/01/2011. A Com-
panhia tem por objeto social a geração de energia elétrica através da fonte 
eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilidade, implantação, 
montagem e administração de projetos de geração de energia eólica e a co-
mercialização da energia elétrica gerada. A Companhia iniciou as atividades 
em Abril de 2014. 2. Base de preparação e resumo das principais práticas 
contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 2.1 Base de prepara-
ção e apresentação das demonstrações financeiras: a. Declaração de 
conformidade com relação às normas do CPC As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, 
os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Diretoria em 31/03/2017. b. Base de mensuração 
e conteúdo: As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando 
o custo histórico como base de valor. c. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo pos-
sível, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e jul-
gamentos: A preparação dessas demonstrações financeiras de acordo com 
as normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) exige que a 
administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a apli-
cação das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Esti-
mativas e premissas são revistas periodicamente. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas. 2.2. Principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes 
de caixa: Incluem dinheiro em espécie, depósitos bancários, investimentos 
financeiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores a 90 
dias e com risco insignificante de mudança de valor de mercado. b. Aplica-
ções financeiras As aplicações financeiras incluem os recursos que não 
serão aplicados na operação no curto prazo, dentro de um período inferior a 
90 dias. c. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: 
A Companhia reconhece os financiamentos e recebíveis inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os 
ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia não reco-
nhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao reconheci-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela 
Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo 
individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do apresentado no balanço patrimonial somente quando a Companhia tem o 
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
principal ativo reconhecido na Companhia é a aplicação financeira. (ii) Passi-
vos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os passivos inicial-
mente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo fi-
nanceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou 
vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivati-
vos: financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros 
custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do método 
dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia 
não contratou operações de instrumentos financeiros derivativos nos exercí-
cios de 2016 e 2015, incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instru-
mentos financeiros: Os instrumentos financeiros estão classificados em: 
Empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio 
do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (fornecedores, fi-
nanciamentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos instrumentos 
categorizados como Empréstimos e recebíveis e Custo amortizado se apro-
ximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Companhia possui apenas 
arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. 
Os pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais são re-
conhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. e. 
Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, representados por 
ativos tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, forma-
ção ou construção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada, quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intan-
gíveis são bens incorpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e 
que geram benefícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O 
custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios cor-
responde ao valor justo da data de aquisição. Depois do reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização 
acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando aplicável. 
Ativos intangíveis gerados internamente não são capitalizáveis e o gasto é 
refletido na demonstração do resultado no exercício em que foi incorrido. g. 
Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, obti-
das na fase de planejamento do empreendimento são reconhecidas como 
custo do parque eólico. h. Redução ao valor recuperável: O imobilizado 
tem o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indi-
cadores de perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios e são classificadas como passivo circulantes se a 
obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze meses da data 
do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo custo histórico, que 
se aproxima substancialmente de seu valor justo. j. Financiamentos: Os fi-
nanciamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, abrangendo o 
valor original do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de 
eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base 
no método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os 
financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
no prazo superior de doze meses a contar da data de encerramento do ba-
lanço. Capitalização dos custos dos financiamentos: Os custos dos financia-
mentos atribuíveis ao contrato de concessão são capitalizados durante a fase 
de construção de acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e for mais provável que não que um recurso econômico seja reque-
rido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para contingências 
são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada como pro-
vável o que ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros neces-
sários à liquidação das obrigações e, também, quando os montantes envolvi-
dos forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a 
posição dos assessores jurídicos da Companhia. Essas provisões são atua-
lizadas periodicamente. l. Imposto de renda e contribuição social: O Im-
posto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) do exercício corrente são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre a base presu-
mida excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre a base 
presumida para contribuição social sobre o lucro líquido. m. Outros passi-
vos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelo valor justo, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias incorridos. n. Capital social: O capital social está composto 
em sua totalidade por ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. o. 
Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de novas 
normas, alterações de normas e interpretações são efetivas para exercícios 
iniciados após 01/01/2017, e não foram adotadas na preparação destas de-
monstrações financeiras. Aquelas que podem ser relevantes para a Compa-
nhia estão mencionadas abaixo: IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos 
Financeiros) que será adotada à partir de 01/01/2018. IFRS 15 Revenue from 
Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes) que será 
adotada à partir de 01/01/2017. IFRS 16 Leases (Arrendamento) que será 
adotada à partir de 01/01/2019. A Administração não planeja adotar esta 
norma de forma antecipada. A Companhia ainda não escolheu o método de 
transição para a nova norma nem determinou os efeitos da nova norma nos 
relatórios financeiros atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda 
não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vi-
gentes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa e bancos 1.062 1.404
4. Aplicações financeiras 2016 2015
Aplicações financeiras 2.472 2.507
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com base 
em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a varia-
ção média do Certificado Depósito Interbancário (CDI) que foi de 14 % a.a. 
em 2016 (13,18 % a.a. em 2015). 
5. Contas a receber 2016 2015
Contas a receber – partes relacionadas – (nota 8) 1.592 1.370
O contas a receber é composto por operações com partes relacionadas, com 
as empresas Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. e Serveng 
Civilsan S.A. Em função disso, a Companhia não constituiu provisão para 
créditos de liquidação duvidosa. 
6. Imobilizado 2016 2015
Aerogeradores 57.759 59,877
Instalações e benfeitorias 2.360 2.446
Máquinas e equipamentos 1.382 1.432
 61.501 63.755
Movimentação do ativo imobilizado
 Taxa 
 deprec. 01/ Adi- Bai- 31/ Adi- Bai- 31/
Custo (a.a %) 01/15 ções xas 12/15 ções xas 12/16
Aerogeradores  63.535 - - 63.535 - - 63.535
Instal. e  benfeit.  2.568 - - 2.568 - - 2.568
Máq. e  equip.  1.512 - - 1.512 - - 1.512
  67.615 - - 67.615 - - 67.615
Depreciação 
Aerogeradores 3,3 (1.543) (2.115) - (3.658) (2.118) - (5.776)
Instal. e benfeit. 4 a 25 (37) (85) - (122) (86) - (208)
Máq. e equip. 4 a 25 (30) (50) - (80) (50) - (130)
  (1.610) (2.250) - (3.860) (2.254) - (6.114)
Total do imob.  66.005 (2.250) - 63.755 (2.254) - 61.501 

Demonstrações de resultados
 Nota 2016 2015 
Receita operacional líquida 11 11.592 10.587 
Custo do produto vendido 12 (5.955) (4.027)
Lucro bruto  5.637 6.560 
Outras receitas (despesas) operacionais 
Depesas administrativas e gerais 13 (34) 3 
Outras receitas (despesas) operac., líquidas 13 100 (1)
  66 2 
Resultado operacional  5.703 6.562 
Despesas financeiras 14 (4.569) (4.261)
Receitas financeiras 14 436 376 
  (4.133) (3.885)
Lucro antes do IR e CS  1.570 2.677 
IR e CS - corrente 15 (495) (442)
Lucro líquido do exercício  1.075 2.235 

7. Financiamentos 2016 2015
Circulante 3.330 3.282
Não circulante 42.446 45.128
Financiamento com BNDES 45.776 48.410
Vencimentos – Anos
2018  3.330
2019  3.330
2020  3.330
2021  3.330
2022 em diante  29.126
Total do não circulante  42.446
O financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), captado pela Companhia, tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades de 
Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos fixos 
de 2,18% ao ano acima da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), 
com prazo de amortização mensal de até 192 meses. O valor fi-
nanciado está garantido pela alienação fiduciária da totalidade da 
receita proveniente da venda de energia elétrica pela controladora 
Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse finan-
ciamento possui indicador financeiro (covenant) anual em que o 
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) deve ser maior 
ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de Renda e Contribuição 
Social) / (Soma dos pagamentos do principal + Juros em 12 me-
ses). O cálculo e consequente manutenção do índice conforme 
definido, deve começar a ser efetuado a partir da data de início de 
operação do parque eólico. A companhia não atendeu ao Índice 
de cobertura do Serviço da Dívida (ICSD), conforme determinado 
na cláusula XXII do Contrato de Financiamento mediante abertura 
de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES), o qual deveria ser maior ou igual a 1,3 e foi 
1,239. O não atingimento do índice deve-se ao aumento da Taxa 
de juros de Longo Prazo (TJPL). Conforme o contrato o Banco 
poderá requerer o resgate antecipado do saldo devedor do finan-
ciamento incluindo multa de 1% a.a. sobre o valor do contrato 
atualizado. A Companhia encaminhou ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) uma carta comu-
nicando o não cumprimento do índice e obteve waiver, anulando 
o vencimento antecipado ocasionado pela quebra do Índice de 
cobertura do Serviço da Dívida (ICSD).
  2016
Lucro bruto  5.637 
Despesas administrativas e gerais  (34) 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  100 
(-) Despesas não recorrentes  1.436 
(-) Depreciação e amortização  2.254 
EBITDA  9.393 
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (495) 
Geração de Caixa da Atividade  8.898 
Serviço da Dívida  7.179 
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida  1,239
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos e 
transações estão demonstrados a seguir:
 2016 2015
Ativo circulante 
Contas a receber 
 Serveng Civilsan 312 -
 Ventos Potiguares 1.281 1.370
 1.593 1.370
Passivo circulante 
Fornecedores 
 Ventos Potiguares 69 -
 Serveng Civilsan - 18
 69 18
Dividendos a pagar  
 Ventos Potiguares  
Resultado
Receita de vendas 
 Ventos Potiguares 12.031 10.988
Em 21/07/2011 a Companhia celebrou um contrato de compra e venda de 
energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos Potiguares Co-
mercializadora de Energia S.A., cujo objeto foi a comercialização, entre as 
partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas Tarifas de Uso 
do Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema de Trans-
missão (TUST) no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, na região Nordeste. 
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remunera-
ção à Administração durante os exercícios findos em 31/12/2016 e 2015. 9. 
Contingências:A Companhia não possui nenhum processo em andamento 
com a probabilidade de perda que seja provável, para que seja reconhecida 
uma provisão ou requerida uma divulgação. 10. Patrimônio líquido: a. Ca-
pital social: Em 31/12/2016, o capital social da Companhia é de R$ 17.604 
(R$ 17.604 em 2015) totalmente integralizado e representado por 17.810.668 
(17.810.668 em 2015) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.  b. 
Reserva legal: É constituída a razão de 5% sobre o lucro líquido no final de 
cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social.
c. Reservas de lucros  2016
Saldo inicial  2.753
Lucro líquido do exercício  1.075
Dividendos propostos  (268)
Distribuição de dividendos  (644)
  2.916
Os dividendos distribuídos foram aprovados em Assembleia Geral Ordinária 
em 29 de abril de 2016.
11. Receita operacional líquida 2016 2015
Venda de energia 12.031 10.988
 Impostos sobre as vendas (439) (401)
 11.592  10.587
12. Custo do produto vendido 2016 2015
Depreciação e amortização (2.254) (2.250)
Custo do produto vendido (549) (578)
Custo com mão de obra (339) (381)
Arrendamento de terra (nota 16) (242) (196)
Outros custos (2.571) (622)
 (5.955) (4.027)
13. Outras receitas (despesas) operacionais
 Depesas administrativas e gerais 2016 2015
Despesas comerciais - (9)
Despesas com serviços (3) (11)
Despesas com pessoal - (11)
Outras despesas (31) 34
 (34)  3
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2016 2015
Indenizações 100 (1)
14. Resultado financeiro 2016 2015
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 436 376
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (4.555) (4.220)
Juros pagos (9) (38)
Outras despesas financeiras (5) (3)
 (4.569) (4.261)
15. Imposto de renda e contribuição social 2016 2015
Imposto de renda 
Receita bruta 12.031 10.988
Alíquota 8% 8%
 962 879 
Receita financeira 438 376
Base de cálculo 1.400 1.255
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 210 188
Adicional federal de 10% 116 106
Imposto apurado 326 294
Contribuição social
Receita bruta 12.031 10.988
Alíquota 12% 12%
 1.444 1.319
Receita financeira 438 376
Base de cálculo 1.881 1.695
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 169 153
Total do imposto de renda e da contribuição social 495 442
Alíquota de imposto efetiva 
Receita total 12.469 11.435
Imposto calculado (IR/CS) 495 442
 4% 4%
16. Arrendamentos mercantis operacionais: A Companhia 
arrenda terrenos sob a forma de arrendamento operacional. O 
contrato iniciou-se em dezembro de 2010 e tem duração de 25 
(vinte e cinco) anos, podendo ser renovado em comun acordo en-
tre as partes. O pagamento deve ser correspondentes a 2% (dois 

por cento) do faturamento bruto anual do parque. A Companhia é 
impedida de entrar em qualquer contrato de sub-arrendamento. 
A Companhia não participa no valor residual do bem arrendado, 
consequentemente, foi determinado que todos os riscos e bene-
fícios do bem arrendado são do arrendador. a. Pagamentos mí-
nimos futuros: Em 31/12/2016 os pagamentos mínimos futuros 
são como segue:
2017  254
2018  251
2019  264
2020  276
2021 em diante  4.887
  5.932
b. Valores reconhecidos no resultado 2016 2015
Arrendamento de terra (nota 12) 242 196
17. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financei-
ros: • Risco de crédito;  • Risco de liquidez; • Risco de mercado; 
• Risco operacional. 17.1. Risco de crédito: Risco de crédito é 
o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos 
recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de 
crédito é influenciada, pelas características individuais de cada 
cliente. A Companhia não reconhece uma provisão para créditos 
de liquidação duvidosa, uma vez que 100% da sua receita é com 
partes relacionadas. Em 31/12/2016 a exposição máxima é de R$ 
5.126 (R$ 5.281 em 2015) referente ao caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras e contas a receber. 17.2. Risco de 
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá en-
contrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos 
financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 89 89 -
Financiamentos 3.330 6.660 39.116
17.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não 
existe risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e 
aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as recei-
tas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorá-
vel nas taxas de juros e inflação. 17.4. Risco operacional: Risco 
operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, 
exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decor-
rentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia 
é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços 
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputa-
ção da Companhia.  17.5 .Gestão de capital: A política da Diretoria 
é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do 
investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do 
negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Com-
panhia define como resultados de atividades operacionais divididos 
pelo patrimônio líquido total. A diretoria também monitora o nível de 
dividendos para seus sócios. 17.6. Análise dos instrumentos fi-
nanceiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação por 
classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financei-
ros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor contábil Valor justo
 2016 2015 2016 2015
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 1.062 1.404 1.062 1.404
Aplicações financeiras 2.472 2.507 2.472 2.507
Contas a receber 1.592 1.370 1.592 1.370
Outras contas a receber 35 - 35 -
Total 5.161 5.281 5.161 5.281
Passivos financeiros 
Fornecedores 89 46 89 46
Financiamentos 45.776 48.410 45.776 48.410
Total 45.865 48.456 45.865 48.456
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimo-
nial não diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes 
e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor contábil em 
grande parte devido ao vencimento no curto prazo destes instru-
mentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
  2016
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amortizado
Ativos financeiros 
Caixa e equivs de caixa 1.062 - -
Aplicações financeiras  2.472 -
Contas a receber 1.592 -
Outras contas a receber 35 
Total 2.689 2.472 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 89
Financiamentos - - 45.776
Total - - 45.865
  2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amortizado
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 1.404 - -
Aplicações financeiras - 2.507 -
Contas a receber 1.370 - -
Outras contas a receber - - -
Total 2.774 2.507 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 46
Financiamentos - - 48.410
Total - - 48.456
17.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis 
de hierarquia do valor justo, utilizando um método de avalia-
ção. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 
1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços); • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados e dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Os instrumentos financeiros não derivativos 
avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram 
classificadas no Nível 2. 17.8. Análise da sensibilidade dos 
ativos e passivos financeiros: O principal risco atrelado às 
operações da Companhia está ligado a variação do CDI para 
aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. As 
aplicações financeiras estão registradas a valor de mercado, 
conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições 
financeiras. Com a finalidade de verificar a sensibilidade do in-
dexador nas aplicações financeiras e financiamentos aos quais 
a Companhia e suas controladas estava exposta na data base 
de 31/12/2016, foram definidos 3 cenários diferentes. Com 
base em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi 
obtida para os próximos 12 meses a média de 14% para o CDI 
e 7,5% para a TJLP, sendo estes definidos como cenário pro-
vável; e a partir deste, foram estimados com uma apreciação e 
desvalorização de 25% e 50%, respectivamente:
 Expo-  Pro- Aumento Redução
Operação sição Risco vável 25% 50% 25% 50%
Aplicação financ.  CDI 
 Receita financ. 2.472  346 433 519 260 173
Financiamentos  TJLP 
 Despesa financ. 45.776  (3.433) (4.291) (5.150) (2.575) (1.717)
Resultado financ.  (3.087) (3.858) (4.631) (2.315) (1.544)

Mario Fernando de Acioli Conrado Junior
Contador CRC 1SP 211835/O-5-S-RN

Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações contábeis 

Aos Diretores e Acionistas da Pontal do Nordeste Geradora Eólica 
S.A. Pedra Grande - RN. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2016 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.  Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. em 31/12/2016, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.  Base para opinião com ressalva sobre as 
demonstrações financeiras Conforme mencionado na Nota Explicativa 
7 às demonstrações financeiras, o financiamento contratado contém 
cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento de índices que não foram 
cumpridas pela Companhia em 31/12/2016 e 2015. Consoante as práticas 
contábeis adotadas no Brasil o saldo do financiamento classificado no 
passivo não circulante deveria ter sido reclassificado para o passivo 
circulante. A Administração, subsequentemente à data base dessas 
demonstrações financeiras, comunicou este assunto junto à instituição 
financeira, porém não reclassificou o respectivo financiamento. Caso 
esta reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante estaria 
a maior e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 42.446 mil 
em 31/12/2016 (R$ 45.128 mil em 31/12/2015).  Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.   Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações contábeis: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.  Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.   Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.  Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:  • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.  São Paulo, 31/03/2017

KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6
José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2
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Aumento nos preços poderá ser aplicado em cerca de 19 mil 
produtos disponíveis no mercado farmacêutico brasileiro

Medicamentos têm 
reajuste de até 4,76%

O 
governo fede-
ral autorizou 
um reajuste 
anual de até 
4,76% no pre-

ço dos remédios. O aumento 
está publicado ontem, dia 31, 
na edição do Diário Oficial da 
União (DOU), em resolução 
da Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos 
(CMED).

O tamanho do reajuste 
não agradou à indústria far-
macêutica. Segundo o Sindi-
cato da Indústria de Produ-
tos Farmacêuticos (Sindus-
farma), "os índices não re-
põem a inflação passada, no 
acumulado de 12 meses" e 
são "insuficientes para repor 
os custos crescentes do setor 
nos últimos anos".

O reajuste varia de acor-
do com o tipo de medica-
mento, com índices de 1,36%, 
3,06% e o teto de 4,76%. O re-
ajuste médio ponderado é 
de 2,63%. O Sindusfarma ex-
plica que o reajuste atualiza 
a tabela de Preços Máximos 
ao Consumidor (PMC) e não 
gera aumentos automáticos 
nem imediatos nas farmácias 
e drogarias, principalmente 
em relação aos medicamen-
tos que apresentam grande 
concorrência.

Além disso, a indústria 
farmacêutica alega ser regida 

por uma fórmula que restrin-
ge a recomposição das plani-
lhas de custo e penaliza os ga-
nhos de produtividade. 

"Essa situação perversa 
afeta a saúde financeira das 
empresas, com reflexos ne-
gativos nos investimentos e 
no lançamento de novos pro-
dutos", disse Nelson Musso-
lini, presidente executivo do 
Sindusfarma.

No ano passado, o reajus-
te dos medicamentos foi de 

até 12,50% e compensou as 
perdas com a inflação, como 
queria o setor. Em 2015, o re-
ajuste máximo autorizado 
foi de 7,7% e, em 2014, o teto 
para o reajuste foi de 5,68%.

O Sindicato da Indústria 
Farmacêutica  (Sindusfarma) 
informou, por meio de nota, 
que os índices de reajuste 
não repõem a inflação pas-
sada, medida pelo Índice de 
Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA) no acumulado de 

12 meses, de março de 2016 a 
fevereiro deste ano. 

O reajuste anual de pre-
ços fixado pelo governo po-
derá ser aplicado em cerca 
de 19 mil medicamentos dis-
poníveis no mercado vare-
jista brasileiro. “Do ponto de 
vista da indústria farmacêu-
tica, mais uma vez os índices 
são insuficientes para repor 
os custos crescentes do se-
tor nos últimos anos”, finaliza 
Mussolini.

O fato do consumidor 
priorizar o preço na hora de 
adquirir medicamentos foi 
comprovado por meio da 
pesquisa Análise do perfil de 
compra dos consumidores 
de medicamentos, realizada 
pela Federação Brasileira das 
Redes Associativistas de Far-
mácias (Febrafar). Segundo 
os resultados, 45% dos con-
sumidores trocam os produ-
tos que procuravam por gené-
ricos ou similares de menor 

preço, Ou seja, quase que a to-
talidade dos clientes buscava 
economia.

A pesquisa teve como ob-
jetivo apurar as característi-
cas de compras de medica-
mentos dos brasileiros, o tipo 
de medicamento adquirido, 
o percentual de consumido-
res que portavam receituário 
e o índice de troca de medi-
camento, bem como os moti-
vos que levaram a essa troca. 
Dos entrevistados que foram 

às farmácias, 72% adquiriram 
os medicamentos, contudo, 
apenas 24% compraram exa-
tamente o que foram com-
prar, 31% modificaram parte 
da compra e 45% trocaram os 
medicamentos por vontade 
própria ou por indicação dos 
farmacêuticos.

“Esse fato demonstra a 
existência de uma caracterís-
tica muito comum dos brasi-
leiros, que é não ser fiel à mar-
ca que foi procurar em uma 

farmácia, ouvindo a indicação 
dos farmacêuticos. O princi-
pal fator de troca é o preço, 
demonstrando que as pesso-
as estão mais preocupadas 
com o bolso”, explica o pre-
sidente da Febrafar, Edison 
Tamascia.

Tal afirmação se baseia no 
fato de que a pesquisa cons-
tatou que 97% dos entrevista-
dos que trocaram de medica-
mentos compraram uma op-
ção de menor preço.

Importância do preço para o consumidor

A menos de um mês do 
fim do prazo para a en-
trega da declaração do 

Imposto de Renda 2017, com 
prazo de encerramento pre-
visto para o dia 28 de abril, 
apenas 27% dos contribuin-
tes no Rio Grande do Norte 
já acertaram as contas com a 
Receita Federal. Segundo o úl-
timo balanço divulgado pela 
instituição, foram entregues 
81 mil declarações das 297 mil 
previstas para este ano.

De acordo com a Receita 
, a atual quantidade de decla-
rações representam 1,13% do 
total Nacional. Até o momen-
to, em todo o Brasil, 5.978.202 
declarações foram recebidas, 
de um total de 28,3 milhões de 
documentos esperados.

O prazo de entrega come-
çou no último dia 2 e vai até 
as 23h59 de 28 de abril. O pro-
grama gerador da declaração 
está disponível no site da Re-
ceita Federal. A declaração do 
Imposto de Renda é obrigató-
ria para quem recebeu rendi-
mentos tributáveis superiores 
a R$ 28.559,70 no ano passado.

Neste ano, a declaração do 
Imposto de Renda teve uma sé-
rie de mudanças. As principais 
são a redução da idade mínima, 
de 14 para 12 anos, na apresen-
tação do CPF de dependentes 
e a incorporação do Receitanet, 
programa usado para transmi-
tir a declaração, ao programa 
gerador do documento.

Precisa ainda declarar o 
Imposto de Renda quem re-

cebeu rendimentos isentos, 
não tributáveis ou tributados 
exclusivamente na fonte, cuja 
soma foi superior a R$ 40 mil; 
quem obteve, em qualquer 
mês de 2016, ganho de capital 
na alienação de bens ou direi-
tos sujeito à incidência do im-
posto ou realizou operações 
em bolsas de valores, de mer-
cadorias e de futuros.

Quando se trata de ativida-
de rural, é obrigado a declarar 
o contribuinte com renda bru-
ta superior a R$ 142.798,50; 
quem pretende compensar 
prejuízos do ano-calendário 
2016 ou posteriores ou quem 
teve, em 31 de dezembro do 
ano passado, a posse ou pro-
priedade de bens ou direitos, 
inclusive terra nua, com valor 

total superior a R$ 300 mil.
A Receita Federal pagará 

a restituição do IRPF em sete 
lotes, entre junho e dezembro 
deste ano. O primeiro lote será 
pago em 16 de junho, o segun-
do em 17 de julho e o tercei-
ro em 15 de agosto. O quarto, 
quinto e sexto lotes serão pa-
gos, respectivamente, em 15 
de setembro, 16 de outubro e 
16 de novembro. O sétimo e 
último lote está previsto para 
ser pago em de-zembro.

Ao fazer a declaração, o 
contribuinte deve indicar a 
agência e a conta bancária na 
qual deseja receber a restitui-
ção. Idosos, pessoas com defi-
ciência física, mental ou doen-
ça grave têm prioridade para 
receber a restituição.

// Receita

Mais de 81 mil declarações do 
IR já foram entregues no RN

// Para o Sindicato das Indústrias Farmacêuticas, reajuste foi insuficiente para repor os custos do setor 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL – Nº 012/2017

A Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, através do seu pregoeiro, torna 
público que fará realizar a licitação a seguir especificada: Objeto: Contratação de empresa para 
prestação de serviços de hospedagem com fornecimento de alimentação (café da manhã), em 
hotel de categoria no mínimo 4 (quatro) estrelas na cidade de Natal/RN. Data/hora: 17 de abril de 
2017 – 09h (nove) horas. O pregoeiro informa que, as especificações do objeto com o edital e 
seus anexos estão disponíveis na sala de reunião de licitações da Assembleia Legislativa (prédio 
anexo), localizada na rua Jundiaí, 481, bairro Tirol - Natal/RN, diariamente, no horário das 08h às 
13h, site oficial da AL/RN (www.al.rn.gov.br) ou solicitado através do e-mail 
pregaoalrn@hotmail.com. Os interessados que desejarem participar do certame deverão 
observar as regras do respectivo edital, bem como o local onde será realizado o certame.

Natal, 31 de março de 2017
Thiago Rogério de Melo Jácome

Pregoeiro AL/RN

PL Nº 0026/2017 – PREGÃO ELETRÔNICO
PROTOCOLO NET: 048.867/2016-1

Objeto: Aquisição de bloqueadores infláveis e compressores.
TERMO DE ADJUDICAÇÃO

A Pregoeira da Companhia de Águas e Esgotos do RN, designado através das Portarias nº 
0473/2015-D e 0012/2017-D, com fundamento no Art. 4º, Inciso XX da Lei 10.520/02, 
resolve divulgar como vencedoras do certame acima mencionado as empresas: 
BARUMAQ - COMÉRCIO DE MÁQUINAS E FERRAMENTAS LTDA-ME, dos itens 01, 02 e 
04; NUNES OLIVEIRA MÁQUINAS E FERRAMENTAS LTDA do item 03. Outrossim, no 
uso de suas atribuições, decide ADJUDICAR o certame acima ao referido licitante, 
conforme as condições ofertadas em sua proposta.

Natal/RN, 31 de março de 2017
Edardna Correia da Costa

Pregoeira

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

AVISO DE LICITAÇÃO: Nº 050/16-SIN/TOMADA DE PREÇOS

OBJETO: REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL PEDIÁTRICO MARIA ALICE, EM 
NATAL/RN. PROCESSO: Nº 105790/2013-1-SESAP. A Secretaria de Estado da Infraestrutura 
do Estado do Rio Grande do Norte-SIN, através da sua Comissão Permanente de Licitação, 
com sede no Centro Administrativo, BR 101, km 0, Lagoa Nova, Natal/RN, torna público, que 
realizará Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo menor preço, a qual se regerá 
pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21.06.93, com as alterações posteriores. O recebimento e 
abertura dos envelopes de Documentos de Habilitação e Proposta de Preços dar-se-ão no dia 
25 de abril de 2017, às 09:00 (nove) horas, na Sala de Licitações, na sede da Secretaria, no 
endereço acima. O Edital e anexos poderão ser examinados no endereço acima, das 8:30 às 
12:30 horas de segunda a sexta feira. Já a sua aquisição será mediante apresentação da guia 
de depósito no valor de R$ 20,00 (vinte reais), no Banco do Brasil (001), Agência nº 37958, 
Conta Corrente nº 8504-9, a favor da SIN Arrecadação.

Natal/RN, 31 de março de 2017
Márcio Ferreira do Nascimento

PRESIDENTE DA CPL/SIN

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E INFRAESTRUTURA –  SEMOV 

AVISO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Infraestrutura 
–  SEMOV, localizada na Av. Presidente Bandeira, 2280 – Lagoa Seca, nesta Capital, telefone 
3232-8121, está marcando a licitação na modalidade Tomada de Preços, cujo objetivo, data e 
horarios seguem abaixo elencados. O edital da referida licitação, encontra-se fixado no Quadro 
de Aviso da SEMOV, assim como à disposição dos interessados no citado local.

Natal, 30 de março de 2017
Raul Araújo Pereira – Presidente da CPL/SEMOV

PROCESSO 
TOMADA 

DE PREÇOS 
OBJETO Data Hora 

000.023125/2016-
95 

013/2017-
SEMOV 

Contratação de empresa de engenharia 
/ arquitetura para execução dos 
serviços de reforma da Unidade de 
Saúde Básica África -Natal/RN. 

19/04/2017 
08:h00 

min 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 013/2017

A Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, através do seu pregoeiro, torna 
público que fará realizar a licitação a seguir especificada: Objeto: Registro de Preços para 
eventual prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), nas modalidades de Serviço 
Local, Serviços de Longa Distância Nacional, Serviços de Longa Distância Internacional, 
Serviços de 0800, Serviços Especiais de Utilidade Pública, Serviço Móvel Pessoal (SMP), 
Serviços de Internet, Serviços de Comunicação de Dados e Serviços de Tecnologia da 
Informação, através de uma rede de comunicação exclusiva para a Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Norte, com locação e manutenção dos equipamentos. Data/hora: 18 de 
abril de 2017 – 09h (nove) horas. O pregoeiro informa que, as especificações do objeto com o 
edital e seus anexos estão disponíveis na sala de reunião de licitações da Assembleia Legislativa 
(prédio anexo), localizada na rua Jundiaí, 481, bairro Tirol - Natal/RN, diariamente, no horário das 
08h às 13h, site oficial da AL/RN (www.al.rn.gov.br) ou solicitado através do e-mail 
pregaoalrn@hotmail.com. Os interessados que desejarem participar do certame deverão 
observar as regras do respectivo edital, bem como o local onde será realizado o certame.

Natal, 31 de março de 2017.
Thiago Rogério de Melo Jácome

Pregoeiro AL/RN

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
COMARCA DE NATAL – SECRETARIA DA 8ª VARA CÍVEL NÃO ESPECIALIZADA

Fórum Des. Miguel Seabra Fagundes – Rua Dr. Lauro Pinto. 315.
Lagoa Nova. CEP: 59.064-250. Natal/RN.

Tel/Fax. (84) 3616-9510 E-mail: nt8civ@tjrn.jus.br Site: www.tjrn.jus.br

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS 

 Processo nº 0000789-86.2008.8.20.0001 Ação: Execução Hipotecária do Sistema Financeiro 
da Habitação. Exequente: Banco do Estado do Rio Grande do Norte – BANDERN Executado: 
Wadih Fuad Aby Faraj.
FINALIDADE: Citação de Wadih Fuad Aby Faraj. (CPF: 057.399.694-68. RG: 116.423 – 2ª Via), 
em lugar incerto e não sabido, para pagar a quantia de R$ 4.578,82 – QUATRO MIL E 
QUINHENTOS E SETENTA E OITO REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS, ou nomear bens à 
penhora, no prazo de 03 (três) dias; bem como para, neste edital (VINTE DIAS), com a primeira 
publicação, sob pena de serem penhorados bens suficientes ao pagamento do débito e seus 
acréscimos legais, nos termos da petição inicial, cuja cópia se encontra nesta secretaria, no 
endereço supra, à disposição do interessado. Natal, 03 de março de 2017.

Arkleya X. S. S. Pereira
Juíza de Direito



Natal, Sábado, 1º de Abril de 2017  /  NOVO  /    15Cidades

MORRO DOS VENTOS GERADORA EÓLICA S.A. 
CNPJ/ MF nº 13.336.386/0001-59

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 (Em R$ Mil). A Diretoria 

Ativo Nota 2016 2015 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3 3.929 1.478 
Aplicações financeiras 4 4.045 4.101 
Contas a receber 5 3.432 3.219 
Estoques  313 114 
Impostos a recuperar  70 70 
Outras contas a receber  62 2 
Despesas antecipadas  - 18 
  11.851 9.002 
Não circulante 
Imobilizado 6 102.146 105.891 
Intangível  42 46 
  102.188 105.937 
Total do ativo  114.039 114.939 

Passivo e patrimônio líquido Nota 2016 2015 
Circulante 
Fornecedores  154 65 
Financiamentos 7 5.532 5.453 
Obrigações tributárias  364 334 
Salarios e férias a pagar  57 60 
Dividendos a pagar  1.102 - 
Outras contas a pagar  - 29 
  7.209 5.941 
Não circulante 
Financiamentos 7 70.521 74.976 
  70.521 74.976 
Patrimônio líquido 10 
Capital social  29.700 29.700 
Reservas de lucros  6.609 4.322 
  36.309 34.022 
Total do passivo e patrimônio líquido  114.039 114.939 

Demonstrações de resultados
 Nota 2016 2015 
Receita operacional líquida 11 20.161 18.414 
Custo do produto vendido 12 (8.200) (6.593)
Lucro bruto  11.961 11.821 
Outras receitas (despesas) operacionais 
Depesas administrativas e gerais 13 (43) (47)
  (43) (47)

Resultado operacional  11.918 11.774 
Despesas financeiras 14 (7.381) (6.810)
Receitas financeiras 14 748 500 
  (6.633) (6.310)
Lucro antes do IR e CS  5.285 5.464 
IR e CS - corrente 15 (875) (734)
Lucro líquido do exercício  4.410 4.730 

Demonstrações de resultados abrangentes
 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 4.410 4.730 
Resultado abrangente total 4.410 4.730

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
  Res. de Lucros
   Res. de
 Capital Res. Ret. de Lucros 
 social legal luc. acum. Total
Saldos em 01/01/2015 27.527 - - (408) 27.119 
Aumento de capital 2.173 - - - 2.173 
Lucro líquido do exercício - - - 4.730 4.730 
Proposta de destinação do lucro 
líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal - 237 - (237) - 
Reserva de retenção de lucros - - 4.085 (4.085) - 
Saldos em 31/12/2015 29.700 237 4.085 - 34.022 
Lucro líquido do exercício - - - 4.410 4.410 
Distribuição de dividendos - - (1.021) - (1.021)
Proposta de destinação do lucro 
líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal - 221 - (221) - 
Dividendos propostos - - - (1.102) (1.102)
Reserva de retenção de lucros - - 3.087 (3.087) - 
Saldos em 31/12/2016 29.700 458 6.151 - 36.309 

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 4.410 4.730 
Ajustes para conciliar o lucro ao 
caixa oriundo das atividades operacionais: 
Depreciação e amortização 3.745 3.740 
Custo residual do ativo imob. e intangivel baixados 4 - 
Reclassificação de despesas com arrendamento - 27 
Juros e variações monetárias 7.370 6.801 
 15.529 15.298 
(Aumento) Redução nos ativos operacionais: 
Aplicações financeiras 56 (479)
Contas a receber (213) (1.585)
Estoques (199) (114)
Impostos a recuperar - - 
Outras contas a receber (60) 62 
Despesas antecipadas 18 (1)
Aumento (Redução) nos passivos operacionais: 
Fornecedores 88 (281)
Obrigações tributárias 31 (211)
Salários e férias a pagar (3) 333 
Outras contas a pagar (29) (615)
Caixa líq. gerado pelas atividades operacionais 15.218 12.407 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Aquisição de ativo intangível - (3)
Caixa líq. aplicado nas atividades de investimentos - (3)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Adiantamento para futuro aumento de capital - 630 
Financiamentos pagos (11.746) (11.910)
Dividendos pagos (1.021) - 
Caixa líq.aplicado nas atividades de financ. (12.767) (11.280)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 2.451 1.124 
Caixa e equivalentes de caixa 
No início do exercício 1.478 354 
No fim do exercício 3.929 1.478 
 Aumento do caixa e equivalentes de caixa 2.451 1.124 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. 
(Companhia), localizada na Fazenda Canto da Ilha de Cima, s/n, Zona 
Rural, município de São Miguel do Gostoso - RN foi constituída em 
1701/2011. A Companhia tem por objeto social a geração de energia 
elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos 
de viabilidade, implantação, montagem e administração de projetos de 
geração de energia eólica e a comercialização da energia elétrica gera-
da. A Companhia iniciou as atividades em abril de 2014. 2. Base de 
preparação e resumo das principais práticas contábeis: As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão resumidas abaixo. 2.1. Base de preparação e apre-
sentação das demonstrações financeiras: a. Declaração de confor-
midade com relação às normas do CPC: As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação 
societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emi-
tidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão 
dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
31/03/2017. b. Base de mensuração e conteúdo: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas considerando o custo histórico como base 
de valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demons-
trações financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresenta-
das em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, 
exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julga-
mentos: A preparação dessas demonstrações financeiras de acordo 
com as normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) exige 
que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas periodicamen-
te. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas. 2.2. Principais práticas 
contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em es-
pécie, depósitos bancários, investimentos financeiros de curto prazo de 
alta liquidez com vencimentos inferiores a 90 dias e com risco insignifi-
cante de mudança de valor de mercado. b. Aplicações financeiras: As 
aplicações financeiras incluem os recursos que não serão aplicados na 
operação no curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. 
Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os financiamentos e recebíveis inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, in-
cluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia 
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos con-
tratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são transferidos. 
Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos 
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial somente quando a Companhia tem 
o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. O principal ativo reconhecido na Companhia é a aplicação finan-
ceira. (ii) Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece 
os passivos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se 
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Compa-
nhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contra-
tuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia tem os seguintes 
passivos financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e 
outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuí-
veis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. 
(iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não contratou 
operações de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 
2016 e 2015, incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instru-
mentos financeiros: Os instrumentos financeiros estão classificados em: 
Empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por 
meio do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (fornece-
dores, financiamentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos 
instrumentos categorizados como Empréstimos e recebíveis e Custo 
amortizado se aproximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Com-
panhia possui apenas arrendamentos operacionais e não são reconhe-
cidos no balanço patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a 
arrendamentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo méto-
do linear pelo prazo do arrendamento. e. Imobilizado: Os bens inte-
grantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram 
inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou construção, 
deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperá-
vel acumulada, quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intangíveis 
são bens incorpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e que 
geram benefícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O 
custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios 
corresponde ao valor justo da data de aquisição. Depois do reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, 
quando aplicável. Ativos intangíveis gerados internamente não são capi-
talizáveis e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercí-
cio em que foi incorrido. g. Licenças ambientais: As licenças ambien-
tais prévias e de instalação, obtidas na fase de planejamento do 
empreendimento são reconhecidas como custo do parque eólico. h. 
Redução ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu valor recupe-
rável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda 
de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios e são classificadas como passivo circulantes se a obriga-
ção devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze meses da data do 
balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo custo histórico, 
que se aproxima substancialmente de seu valor justo. j. Financiamen-
tos: Os financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, 
abrangendo o valor original do recurso obtido com a instituição financei-
ra acrescida de eventuais custos de transação, e, subsequentemente, 
são demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são 
reconhecidas com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas 
em despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondi-
cional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de doze me-
ses a contar da data de encerramento do balanço. Capitalização dos 
custos dos financiamentos: Os custos dos financiamentos atribuíveis ao 
contrato de concessão são capitalizados durante a fase de construção 
de acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, e for mais provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para contingên-
cias são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada 
como provável o que ocasionaria uma provável saída de recursos finan-
ceiros necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, le-
vando-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Companhia. 
Essas provisões são atualizadas periodicamente. l. Imposto de renda e 
contribuição social: O Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas 
(IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) do exercí-
cio corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre a base presumida excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e de 9% sobre a base presumida para contribuição 
social sobre o lucro líquido. m. Outros passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados pelo valor justo, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
incorridos. n. Capital social: O capital social está composto em sua to-
talidade por ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. o. No-
vas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de no-
vas normas, alterações de normas e interpretações são efetivas para 
exercícios iniciados após 01/01/2017, e não foram adotadas na prepara-
ção destas demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser relevan-
tes para a Companhia estão mencionadas abaixo: IFRS 9 Financial 
Instruments (Instrumentos Financeiros) que será adotada à partir de 
01/01/2018. IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Receita 
de Contratos com Clientes) que será adotada à partir de 01/01/2017. 
IFRS 16 Leases (Arrendamento) que será adotada à partir de 
01/01/2019. A Administração não planeja adotar esta norma de forma 
antecipada. A Companhia ainda não escolheu o método de transição 
para a nova norma nem determinou os efeitos da nova norma nos rela-
tórios financeiros atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ain-
da não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamen-
tos vigentes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa e bancos 3.929 1.478
4. Aplicações financeiras 2016 2015
Aplicações financeiras 4.045 4.101
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com 
base em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar 
a variação média do Certificado Depósito Interbancário (CDI) que foi de 
14 % a.a. em 2016 (13,18 % a.a. em 2015). 
5. Contas a receber 2016 2015
Contas a receber – partes relacionadas (nota 8) 3.432 3.219
O contas a receber é composto por operações com partes relacionadas, 
com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. e 
Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a Companhia não constituiu provi-
são para créditos de liquidação duvidosa.
6. Imobilizado 2016 2015
Aerogeradores 95.001 98.485
Instalações e benfeitorias 4.623 4.791
Máquinas e equipamentos 2.522 2.615
 102.146 105.891

Movimentação do ativo imobilizado
 Taxa 
 deprec. 01/ Adi- Bai- 31/ Adi- Bai- 31/
Custo (a.a %) 01/15 ções xas 12/15 ções xas 12/16
Aerogeradores  104.521 - - 104.521 - - 104.521
Instalações e 
benfeitorias  5.069 - - 5.069 - - 5.069
Máq. e equip.  2.752 - - 2.752 - - 2.752
Terrenos  27 - (27) - - - -
  112.369 - (27) 112.342 - - 112.342
Depreciação 
Aerogeradores 3,3 (2.557) (3.479) - (6.036) (3.484) - (9.520)
Instalações e 
benfeitorias 4 a 25 (109) (169) - (278) (168) - (446)
Máq. e equip. 4 a 25 (46) (91) - (137) (93) - (230)
  (2.712) (3.739) - (6.451) (3.745) - (10.196)
Total do imob.  109.657 (3.739) (27) 105.891 (3.745) - 102.146
7. Financiamentos 2016 2015
Circulante 5.532 5.453
Não circulante 70.521 74.976
Financiamento com BNDES 76.053 80.429
Vencimentos – Anos
2018  5.532
2019  5.532
2020  5.532
2021  5.532
2022 em diante  48.393
Total do não circulante  70.521
O financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), captado pela Companhia, tem como objetivo financiar a 
construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande no estado do RN, 
estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao ano acima da Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP), com prazo de amortização mensal de até 192 meses. 
O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da totalidade da 
receita proveniente da venda de energia elétrica pela controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui in-
dicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (ICSD) deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de 
Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do principal + Juros 
em 12 meses). O cálculo e consequente manutenção do índice conforme 
definido, deve começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico. Conforme demonstrado no cálculo abaixo, a Companhia 
atingiu o ICSD contratualmente definido no exercício findo em 31/12/2016.
  2016
Lucro bruto  11.961 
Despesas administrativas e gerais  (43) 
(-) Despesas não recorrentes  659 
(-) Depreciação e amortização  3.745 
EBITDA  16.322 
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (875) 
Geração de Caixa da Atividade  15.447 
Serviço da Dívida  11.730 
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida  1,317
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos e 
transações estão demonstrados a seguir:
 2016 2015
Ativo circulante 
Contas a receber 
 Serveng Civilsan 1.377 -
 Ventos Potiguares 2.055 3.219
 3.432 3.219
Passivo circulante 
Fornecedores 
 Ventos Potiguares 121 -
 Serveng Civilsan - 29
 121 29
Dividendos a Pagar
Ventos Potiguares 20.925 19.112
Resultado 
Receita de vendas 
 Ventos Potiguares 20.925 19.112
Em 21 de julho de 2011 a Companhia celebrou um contrato de compra e 
venda de energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos Poti-
guares Comercializadora de Energia S.A., cujo objeto foi a comercialização, 
entre as partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas Tarifas 
de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema 
de Transmissão (TUST) no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, na 
região Nordeste. Remuneração do pessoal chave da Administração: 
Não houve remuneração à Administração durante os exercícios findos em 
31/12/2016 e 2015. 9. Contingências: A Companhia não possui nenhum 
processo em andamento com a probabilidade de perda que seja provável, 
para que seja reconhecida uma provisão ou requerida uma divulgação. 10. 
Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31/12/2016, o capital social da 
Companhia é de R$ 29.700 (R$ 29.700 em 2015) totalmente integralizado e 
representado por 30.702.598 (30.702.598 em 2015) ações ordinárias nomi-
nativas e sem valor nominal. b. Reserva legal: É constituída a razão de 5% 
sobre o lucro líquido no final de cada exercício social nos termos do artigo 
193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
c. Reservas de lucros  2016
Saldo inicial  4.322
Lucro líquido do exercício  4.410
Dividendos propostos  (1.102)
Distribuição de dividendos  (1.021)
  6.609
Os dividendos distribuídos foram aprovados em Assembleia Geral Ordinária 
em 29 de abril de 2016.
11. Receita operacional líquida 2016 2015
Venda de energia 20.925 19.112
Impostos sobre as vendas (764) (698)
 20.161 18.414
12. Custo do produto vendido 2016 2015
Depreciação e amortização (3.745) (3.740)
Custo do produto vendido (876) (983)
Custo com mão de obra (592) (662)
Arrendamento de terra (nota 16) (381) (290)
Outros custos (2.606) (918)
 (8.200) (6.593)
13. Despesas administrativas e gerais 2016 2015
Despesas comerciais - (12)
Despesas com serviços (4) (12)
Despesas com pessoal - (18)
Outras despesas (39) (5)
 (43)  (47)
14. Resultado financeiro 2016 2015
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 747 499
Descontos obtidos 1 1
 748 500
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (7.370) (6.801)
Juros pagos (7) (2)
Outras despesas financeiras (4) (7)
 (7.381) (6.810)
15. Imposto de renda e contribuição social 2016 2015
Imposto de renda 
Receita bruta 20.925 19.112
Alíquota 8% 8%
 1.674 1.529 
Receita financeira 747 500
Base de cálculo 2.421 2.029
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 363 304
Adicional federal de 10% 218 173
Imposto apurado 581 477
Contribuição social
Receita bruta 20.925 19.112
Alíquota 12% 12%
 2.511 2.293
Receita financeira 747 500
Base de cálculo 3.258 2.793
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 294 251
Total do imposto de renda e da contribuição social 875 734
Alíquota de imposto efetiva 
Receita total 21.672 19.840
Imposto calculado (IR/CS) 875 734
 4% 4%
16. Arrendamentos mercantis operacionais: A Companhia arrenda ter-
renos sob a forma de arrendamento operacional. O contrato iniciou-se em 
dezembro de 2010 e tem duração de 25 (vinte e cinco) anos, podendo ser 
renovado em comun acordo entre as partes. O pagamento deve ser cor-

respondentes a 2% (dois por cento) do faturamento bruto anual do parque. 
A Companhia é impedida de entrar em qualquer contrato de sub-arrenda-
mento. A Companhia não participa no valor residual do bem arrendado, 
consequentemente, foi determinado que todos os riscos e benefícios do 
bem arrendado são do arrendador. a. Pagamentos mínimos futuros: Em 
31/12/2016 os pagamentos mínimos futuros são como segue:
2017  414
2018  409
2019  426
2020  447
2021 em diante  7.933
  9.629
b. Valores reconhecidos no resultado 2016 2015
Arrendamento de terra (nota 12) 381 290
 17. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional. 17.1. 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de 
crédito é influenciada, pelas características individuais de cada cliente. 
A Companhia não reconhece uma provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, uma vez que 100% da sua receita é com partes relacionadas. 
Em 31/12/2016 a exposição máxima é de R$ 11.406 (R$ 8.798 em 2015) 
referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e con-
tas a receber. 17.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que 
a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pa-
gamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Com-
panhia na administração de liquidez são de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir de-
monstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 32 32 -
Financiamentos 5.532 11.064 64.989
17.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe 
risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações 
financeiras, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros 
e inflação. 17.4. Risco operacional: Risco operacional é o risco de 
prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas 
associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Compa-
nhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de pa-
drões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da 
Companhia é administrar o risco operacional e risco na qualidade de 
serviços para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à re-
putação da Companhia. 17.5. Gestão de capital: A política da Diretoria 
é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do inves-
tidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. 
A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define 
como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio lí-
quido total. A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus 
sócios. 17.6. Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada 
a seguir uma tabela de comparação por classe de valor contábil e do 
valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia, apresentados 
nas Demonstrações financeiras:
 Valor contábil Valor justo
 2016 2015 2016 2015
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 3.929 1.478 3.929 1.478
Aplicações financeiras 4.045 4.101 4.045 4.101
Contas a receber 3.432 3.219 3.432 3.219
Outras contas a receber 62 2 62 2
Total 11.468 8.800 11.468 8.800
Passivos financeiros 
Fornecedores 32 65 32 65
Financiamentos 76.053 80.429 76.053 80.429
Total 76.085 80.494 76.085 80.494
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
  2016
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amortizado
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 3.929 - -
Aplicações financeiras - 4.045 -
Contas a receber 3.432 - -
Outras contas a receber 62 - -
Total 7.423 4.045 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 32
Financiamentos - - 76.053
Total - - 76.085
  2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amortizado
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 1.478 - -
Aplicações financeiras - 4.101 -
Contas a receber 3.219 - -
Outras contas a receber 2 - -
Total 4.699 4.101 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 65
Financiamentos - - 80.429
Total - - 80.494
17.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram 
definidos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, 
exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços); • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são ba-
seados e dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os 
instrumentos financeiros não derivativos avaliados a valor justo são as 
aplicações financeiras que foram classificadas no Nível 2. 17.8. Análise 
da sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: O principal risco 
atrelado às operações da Companhia está ligado a variação do CDI para 
aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. As aplicações 
financeiras estão registradas a valor de mercado, conforme cotações 
divulgadas pelas respectivas instituições financeiras. Com a finalidade 
de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e 
financiamentos aos quais a Companhia e suas controladas estava ex-
posta na data base de 31/12/2016, foram definidos 3 cenários diferentes. 
Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida 
para os próximos 12 meses a média de 14% para o CDI e 7,5% para 
a TJLP, sendo estes definidos como cenário provável; e a partir deste, 
foram estimados com uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, 
respectivamente:
 Expo-  Pro- Aumento Redução
Operação sição Risco vável 25% 50% 25% 50%
Aplicação financ.  CDI 
 Receita financ. 4.045  566 708 849 425 283
Financiamentos  TJLP 
 Despesa financ. 76.053  (5.704) (7.130) (8.556) (4.278) (2.852)
Resultado financeiro  (5.138) (6.422) (7.707) (3.853) (2.569)
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Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações contábeis 

Aos Diretores e Acionistas da Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. 
São Miguel do Gostoso - RN. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2016 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. em 31/12/2016, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos: Valores correspondentes: As demonstrações contábeis da 
Companhia para o exercício findo em 31/12/2015 foram por nós auditadas 
e emitimos relatório com modificação sobre essas demonstrações contá-
beis em 30/03/2016, com relação ao financiamento contratado que contém 
cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento de índices que não foram 
cumpridas pela Companhia em 31/12/2015. Consoante as práticas contá-
beis adotadas no Brasil o saldo do financiamento classificado no passivo 
não circulante deveria ter sido reclassificado para o passivo circulante. A 
Administração, subsequentemente à data base dessas demonstrações fi-

nanceiras, comunicou este assunto junto à instituição financeira, porém não 
reclassificou o respectivo financiamento. Caso esta reclassificação tivesse 
sido efetuada, o passivo circulante estaria a maior e o passivo não circu-
lante estaria a menor em R$ 74.976 em 31/12/2015. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis.  Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.  • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 31/03/2017
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

Balanços patrimoniais

TORRES DE SÃO MIGUEL GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/MF nº 13.336.491/0001-98

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 (Em R$ Mil). A Diretoria

Ativo Nota 2016 2015 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.844 1.217 
Aplicações financeiras 4 2.640 1.821 
Contas a receber 5 1.325 1.200 
Estoques  145 53 
Impostos a recuperar  37 30 
Outras contas a receber  42 548 
Despesas antecipadas  - 8 
  6.033 4.877 
Não circulante
Imobilizado 6 46.787 48.502 
Intangível  - 2 
  46.787 48.504 
Total do ativo  52.820 53.381 

Passivo e patrimônio líquido Nota 2016 2015 
Circulante
Fornecedores  71 40 
Financiamentos 7 2.451 2.415 
Obrigações tributárias  168 271 
Salários e férias as pagar  26 28 
Dividendos a pagar  418 -   
Outras contas a pagar  - 6 
  3.134 2.760
Não circulante
Financiamentos 7 31.236 33.210
  31.236 33.210
Patrimônio líquido 10
Capital social  16.447 16.447
Reservas de lucros  2.003 964 
  18.450 17.411
Total do passivo e patrimônio líquido  52.820 53.381 

Demonstrações de resultados
 Nota 2016 2015 
Receita operacional líquida 11 8.975 8.197 
Custo do produto vendido 12 (4.022) (3.153)
Lucro bruto  4.953 5.044 
Outras receitas (despesas) operacionais
Depesas administrativas e gerais 13 (36) 16 
Outras receitas (despesas) operacs, líquidas 13 30 (25)
  (6) (9)
Resultado operacional  4.947 5.035 
Despesas financeiras 14 (3.265) (3.062)
Receitas financeiras 14 390 299 
  (2.875) (2.763)
Lucro antes do IR e CS  2.072 2.272 
IR e CS - corrente 15 (398) (340)
Lucro líquido do exercício  1.674 1.932 

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
 2016 2015 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 1.674 1.932 
Ajustes para conciliar o lucro ao
 caixa oriundo das atividades operacionais:
Depreciação e amortização 1.715 1.712 
Custo residual do ativo imob. e intangivel baixados 2 24 
Juros e variações monetárias 3.265 3.013 
 6.656 6.681 
(Aumento) Redução nos ativos operacionais:
Aplicações financeiras (819) (253)
Contas a receber (125) (473)
Estoques (92) 22 
Impostos a recuperar (7) - 
Outras contas a receber 506 (391)
Despesas antecipadas 8 1 
Aumento (Redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 25 (128)
Obrigações tributárias (103) 170 
Salários e férias a pagar (2) 28 
Outras contas a pagar - (323)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 6.047 5.334 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo intangível - (2)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos - (2)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Financiamentos pagos (5.203) (5.271)
Dividendos pagos (217) - 
Caixa líquido aplicado nas atividades de financs (5.420) (5.271)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 627 61 
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.217 1.156 
No fim do exercício 1.844 1.217 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 627 61 

Demonstrações de resultados abrangentes
 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 1.674 1.932 
Resultado abrangente total 1.674 1.932 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
 Res. de lucros
   Res. de
 Capital Res. reten. de Lucros
 social legal lucros acum. Total
Saldos em 01/012015 14.655 - - (968) 13.687 
Aumento de capital 1.792 - - - 1.792
Lucro líquido do exercício -  - 1.932 1.932 
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum. à AGO
Reserva legal - 97 - (97) - 
Reserva de retenção de lucros - - 867 (867) - 
Saldos em 31/12/2015 16.447 97 867 - 17.411 
Lucro líquido do exercício - - - 1.674 1.674
Distribuição de dividendos - - (217) - (217)
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum. à AGO
Reserva legal - 84 - (84) -  
Dividendos propostos - - - (418) (418)
Reserva de retenção de lucros - - 1.172 (1.172) -  
Saldos em 31/12/2016 16.447 181 1.822 - 18.450 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. 
(Companhia), localizada na Fazenda Canto da Ilha de Cima, s/n, Zona 
Rural, município de Pedra Grande - RN foi constituída em 17/01/2011. A 
Companhia tem por objeto social a geração de energia elétrica através da 
fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilidade, im-
plantação, montagem e administração de projetos de geração de energia 
eólica e a comercialização da energia elétrica gerada. A Companhia iniciou 
suas atividades em abril de 2014. 2. Base de preparação e resumo das 
principais práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 
2.1 Base de preparação e apresentação das demonstrações financei-
ras: a. Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abran-
gem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as inter-
pretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emis-
são dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
31/03/2017. b. Base de mensuração e conteúdo: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real fo-
ram arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto quando in-
dicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A prepara-
ção dessas demonstrações financeiras de acordo com as normas do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) exige que a administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das po-
líticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas periodicamente. Revisões com relação a estimati-
vas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são re-
visadas. 2.2 Principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de 
caixa Incluem dinheiro em espécie, depósitos bancários, investimentos fi-
nanceiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores a 90 
dias e com risco insignificante de mudança de valor de mercado. b. Aplica-
ções financeiras As aplicações financeiras incluem os recursos que não 
serão aplicados na operação no curto prazo, dentro de um período inferior 
a 90 dias. c. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivati-
vos: A Companhia reconhece os financiamentos e recebíveis inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, in-
cluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Com-
panhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual participação 
que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhe-
cida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
somente quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. O principal ativo reconhecido na Com-
panhia é a aplicação financeira. (ii) Passivos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os passivos inicialmente na data de negociação na 
qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do ins-
trumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia 
tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos, 
fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos ini-
cialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transa-
ção atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financei-
ros são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros 
efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não con-
tratou operações de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 
2016 e 2015, incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instrumen-
tos financeiros: Os instrumentos financeiros estão classificados em: Em-
préstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio 
do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (fornecedores, 
financiamentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos instru-
mentos categorizados como Empréstimos e recebíveis e Custo amortizado 
se aproximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Companhia possui 
apenas arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço 
patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a arrendamentos opera-
cionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, 
representados por ativos tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo 
de aquisição, formação ou construção, deduzido da respectiva depreciação 
e de qualquer perda não recuperável acumulada, quando aplicável. f. In-
tangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identificáveis, sob o 
controle da Companhia e que geram benefícios econômicos futuros. Os 
ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócios corresponde ao valor justo da data de aquisição. 
Depois do reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados 
ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor 
recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados internamente 
não são capitalizáveis e o gasto é refletido na demonstração do resultado 
no exercício em que foi incorrido. g. Licenças ambientais: As licenças 
ambientais prévias e de instalação, obtidas na fase de planejamento do 
empreendimento são reconhecidas como custo do parque eólico. h. Redu-
ção ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperável tes-
tado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. i. 
Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e 
são classificadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver 
vencimento inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valo-
res são registrados inicialmente pelo custo histórico, que se aproxima 
substancialmente de seu valor justo. j. Financiamentos: Os financiamen-
tos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, abrangendo o valor ori-
ginal do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais 
custos de transação, e, subsequentemente, são demonstrados pelo custo 
amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método 
da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os financia-
mentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Compa-
nhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no 
prazo superior de doze meses a contar da data de encerramento do balan-
ço. Capitalização dos custos dos financiamentos: Os custos dos financia-
mentos atribuíveis ao contrato de concessão são capitalizados durante a 
fase de construção de acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de emprésti-
mos. k. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, e for mais provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para 
contingências são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for 
avaliada como provável o que ocasiona uma provável saída de recursos 
financeiros necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, levan-
do-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Companhia. Essas 
provisões são atualizadas periodicamente. l. Imposto de renda e contri-
buição social: O Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de renda 
e de 9% sobre a base presumida para contribuição social sobre o lucro lí-
quido. m. Outros passivos circulantes e não circulantes: São demons-
trados pelo valor justo, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias incorridos. n. Capital social: O capi-
tal social está composto em sua totalidade por ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal. o. Novas normas e interpretações ainda não 
adotadas: Uma série de novas normas, alterações de normas e interpreta-
ções são efetivas para exercícios iniciados após 01/01/2017, e não foram 
adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. Aquelas que 
podem ser relevantes para a Companhia estão mencionadas abaixo: IFRS 
9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros) que será adotada à 
partir de 01/01/2018. IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers 
(Receita de Contratos com Clientes) que será adotada à partir de 1º de 
Janeiro de 2017. IFRS 16 Leases (Arrendamento) que será adotada à 
partir de 01/01/2019. A Administração não planeja adotar esta norma de 
forma antecipada. A Companhia ainda não escolheu o método de transição 
para a nova norma nem determinou os efeitos da nova norma nos relatórios 
financeiros atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não 
emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigen-
tes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa e bancos 1.844 1.217
4. Aplicações financeiras 2016 2015
Aplicações financeiras 2.640 1.821
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com 
base em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a 
variação média do Certificado Depósito Interbancário (CDI) que foi de 14 % 
a.a. em 2016 (13,18 % a.a. em 2015).
5. Contas a receber 2016 2015
Contas a receber – partes relacionadas (nota 8) 1.325 1.200
O contas a receber é composto apenas por operações com partes relacio-
nadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora de Energia 
S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a Companhia não constituiu 
provisão para créditos de liquidação duvidosa.
6. Imobilizado 2016 2015
Aerogeradores 45.386 47.050
Instalações e benfeitorias 982 1.017
Máquinas e equipamentos 419 435
 46.787 48.502

Movimentação do ativo imobilizado
 Taxa 
 deprec. 01/ Adi- Bai- 31/ Adi- Bai- 31/
Custo (a.a %) 01/15 ções xas 12/15 ções xas 12/16
Aerogeradores  49.923 - - 49.923 - - 49.923
Instalações e
 benfeitorias  1.068 - - 1.068 - - 1.068
Máq. e equip.  461 - - 461 - - 461
Equipamentos
 de informática  24 - (24) - - - -
  51.476 - (24) 51.452 - - 51.452
Depreciação
Aerogeradores 3,3 (1.211) (1.661) - (2.872) (1.665) - (4.537)
Instalações e
 benfeitorias 4 a 25 (15) (36) - (51) (35) - (86)
Máq. e equip. 4 a 25 (12) (15) - (27) (15) - (42)
  (1.238) (1.712) - (2.950) (1.715) - (4.665)
Total do imob.  50.238 (1.712) (24) 48.502 (1.715) - 46.787
7. Financiamentos 2016 2015
Circulante 2.451 2.415
Não circulante 31.236 33.210
Financiamento com BNDES 33.687 35.625
Vencimentos – Anos
2018 2.451
2019 2.451
2020 2.451
2021 2.451
2022 em diante 21.432
Total do não circulante 31.236
O financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), captado pela Companhia, tem como objetivo financiar a 
construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande no estado do 
RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao ano acima da Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP), com prazo de amortização mensal de até 
192 meses. O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da 
totalidade da receita proveniente da venda de energia elétrica pela contro-
ladora Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse finan-
ciamento possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) deve ser maior ou igual a 1,3, onde: 
(EBITDA - Imposto de Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamen-
tos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo e consequente manuten-
ção do índice conforme definido, deve começar a ser efetuado a partir da 
data de início de operação do parque eólico. Conforme demonstrado no 
cálculo abaixo, a Companhia atingiu o ICSD contratualmente definido no 
exercício findo em 31/12/2016.
 2016
Lucro bruto 4.953
Despesas administrativas e gerais (36)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 30
(-) Despesas não recorrentes 498
(-) Depreciação e amortização 1.715
EBITDA 7.160
Imposto de renda e contribuição social - corrente (398)
Geração de Caixa da Atividade 6.762
Serviço da Dívida 5.195
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,302
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos 
e transações estão demonstrados a seguir:
 2016 2015
Ativo circulante
Contas a receber
 Serveng Civilsan 380 -
 Ventos Potiguares 915 1.200
 1.295 1.200
Passivo circulante
 Fornecedores
  Ventos Potiguares 56 -
  Serveng Civilsan - 30
 56 30
Dividendos a Pagar
 Ventos Potiguares 418 -
Resultado
Receita de vendas
 Ventos Potiguares 9.315 8.508
Em 21/07/2011 a Companhia celebrou um contrato de compra e venda de 
energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos Potiguares Co-
mercializadora de Energia S.A., cujo objeto foi a comercialização, entre as 
partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas Tarifas de Uso do 
Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema de Transmis-
são (TUST) no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, na região Nordeste. 
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remune-
ração à Administração durante os exercícios findo em 31/12/2016 e 2015. 
9. Contingências: A Companhia não possui nenhum processo em anda-
mento com a probabilidade de perda que seja provável, para que seja reco-
nhecida uma provisão ou requerida uma divulgação. 10. Patrimônio líqui-
do: a. Capital social: Em 31/12/2016, o capital social da Companhia é de 
R$ 16.447 (R$ 16.447 em 2015) totalmente integralizado e representado 
por 17.175.381 (17.175.381 em 2015) ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. b. Reserva legal: É constituída a razão de 5% sobre o lucro 
líquido no final de cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Reservas de lucros: 
 2016
Saldo inicial 964
Lucro líquido do exercício 1.674
Dividendos propostos (418)
Distribuição de dividendos (217)
 2.003
Os dividendos distribuídos foram aprovados em Assembleia Geral Ordiná-
ria em 29 de abril de 2016. 
11. Receita operacional líquida 2016 2015
Venda de energia 9.315 8.508
Impostos sobre as vendas (340) (311)
 8.975 8.197
12. Custo do produto vendido:  2016 2015
Depreciação e amortização (1.715) (1.712)
Custo do produto vendido (409) (400)
Custo com mão de obra (275) (224)
Arrendamento de terra (nota 16) (162) (134)
Outros custos (1.461) (683)
 (4.022) (3.153)
13. Outras receitas (despesas) operacionais 
Depesas administrativas e gerais 2016 2015
Despesas comerciais - (5)
Despesas com pessoal - (10)
Despesas com serviços (7) (11)
Outras despesas (29) 42
 (36) 16
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2016 2015
Indenizações 30 (25)
14. Resultado financeiro 2016 2015
Receitas financeiras
Rendimentos s/aplicações financeiras 390 299
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (3.264) (3.013)
Juros pagos (1) (46)
Outras despesas financeiras - (3)
 (3.265) (3.062)
15. Imposto de renda e contribuição social 2016 2015
Imposto de renda
Receita bruta 9.315 8.508
Alíquota 8% 8%
 745 681
Receita financeira 396 299
Base de cálculo 1.141 980
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 171 147
Adicional federal de 10% 90 83
Imposto apurado 261 230
Contribuição social
Receita bruta 9.315 8.508
Aliquota 12% 12%
 1.118 1.021
Receita financeira 396 299
Base de cálculo 1.514 1.320
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 137 119
Total do imposto de renda e da contribuição social 398 340
Alíquota de imposto efetiva
Receita total 9.711 8.857
Imposto calculado (IR/CS) 398 340
 4% 4%
16. Arrendamentos mercantis operacionais: A Companhia arrenda ter-
renos sob a forma de arrendamento operacional. O contrato iniciou-se em 
dezembro de 2010 e tem duração de 25 (vinte e cinco) anos, podendo ser 
renovado em comun acordo entre as partes. O pagamento deve ser cor-
respondentes a 2% (dois por cento) do faturamento bruto anual do parque. 
A Companhia é impedida de entrar em qualquer contrato de subarrenda-
mento. A Companhia não participa no valor residual do bem arrendado, 
consequentemente, foi determinado que todos os riscos e benefícios do 
bem arrendado são do arrendador. a. Pagamentos mínimos futuros: Em 
31/12/2016 os pagamentos mínimos futuros são como segue:
2017 170
2018 168
2019 175
2020 184
2021 em diante 3.251
 3.948
b. Valores reconhecidos no resultado 2016 2015
Arrendamento de terra (nota 12) 162 134
17. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco operacional; 17.1 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Com-

panhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de crédito é 
influenciada, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia 
não reconhece uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma 
vez que 100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31/12/2016 a 
exposição máxima é de R$ 5.809 (R$ 4.238 em 2015) referente ao caixa 
e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a receber. 17.2 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração 
de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a re-
putação da Companhia. A tabela a seguir demonstra em detalhes o venci-
mento dos passivos financeiros contratados: 
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 15 15 -
Financiamentos 2.451 4.902 28.785
17.3 Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe 
risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações 
financeiras, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e 
inflação. 17.4 Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos 
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fato-
res externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é admi-
nistrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a 
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 
17.5 Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base 
de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e man-
ter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos 
sobre capital, que a Companhia define como resultados de atividades 
operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria também 
monitora o nível de dividendos para seus sócios. 17.6 Análise dos instru-
mentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação 
por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros 
da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras: 
 Valor Contábil Valor Justo
 2016 2015 2016 2015
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.844 1.217 1.844 1.217
Aplicações financeiras 2.640 1.821 2.640 1.821
Contas a receber 1.325 1.200 1.325 1.200
Outras contas a receber 42 548 42 548
Total 5.851 4.786 5.851 4.786
Passivos financeiros
Fornecedores 15 40 15 40
Financiamentos 33.687 35.625 33.687 35.625
Total 33.702 35.665 33.702 35.665
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos. Instrumentos financeiros 
por categoria: 
  2016
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort.
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.844 - -
Aplicações financeiras - 2.640 -
Contas a receber 1.325 - -
Outras contas a receber 42 - -
Total 3.211 2.640 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 15
Financiamentos - - 33.687
Total - - 33.702
  2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort.
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.217 - -
Aplicações financeiras - 1.821 -
Contas a receber 1.200 - -
Outras contas a receber 548 - -
Total 2.965 1.821 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 40
Financiamentos - - 35.625
Total - - 35.665
17.7 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou pas-
sivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) • Nível 
3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos finan-
ceiros não derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras 
que foram classificadas no Nível 2. 17.8 Análise da sensibilidade dos 
ativos e passivos financeiros: O principal risco atrelado às operações 
da Companhia está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras 
e TJLP para os financiamentos. As aplicações financeiras estão registra-
das a valor de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas 
instituições financeiras. Com a finalidade de verificar a sensibilidade do 
indexador nas aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Com-
panhia e suas controladas estava exposta na data base de 31/12/2016, 
foram definidos 3 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas 
por instituições financeiras, foi obtida para os próximos 12 meses a média 
de 14% para o CDI e 7,5% para a TJLP, sendo estes definidos como ce-
nário provável; e a partir deste, foram estimados com uma apreciação e 
desvalorização de 25% e 50%, respectivamente: 
 Expo-  Pro- Aumento Redução
Operação sição Risco vável 25% 50% 25% 50%
Aplicação financ.  CDI
Receita financ. 2.640  370 463 555 278 185
Financiamentos  TJLP 
 Despesa financ. 33.687  (2.527) (3.159) (3.791) (1.895) (1.263)
Resultado financ.   (2.157) (2.696) (3.236) (1.617) (1.078)

Mario Fernando de Acioli Conrado Junior 
Contador CRC 1SP 211853/O-5-S-RN

Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações contábeis 

Aos Diretores e Acionistas da Torres de São Miguel Geradora Eólica 
S.A. Pedra Grande - RN. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2016 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo 
as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. 
em 31/12/2016, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Valores correspon-
dentes: As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício 
findo em 31/12/2015 foram por nós auditadas e emitimos relatório com 
modificação sobre essas demonstrações contábeis em 30/03/2016, com 
relação ao financiamento contratado que contém cláusulas restritivas 
(Covenants) de atingimento de índices que não foram cumpridas pela 
Companhia em 31/12/2015. Consoante as práticas contábeis adotadas 
no Brasil o saldo do financiamento classificado no passivo não circulante 
deveria ter sido reclassificado para o passivo circulante. A Administração, 
subsequentemente à data base dessas demonstrações financeiras, co-
municou este assunto junto à instituição financeira, porém não reclassi-
ficou o respectivo financiamento. Caso esta reclassificação tivesse sido 
efetuada, o passivo circulante estaria a maior e o passivo não circulante 

estaria a menor em R$ 33.210 em 31/12/2015. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações contábeis:A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 

relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São 
Paulo, 31/03/2017

KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6
José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2
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EsportEs

Empresário entrega carta de renúncia dizendo clube precida ser “repensado” dentro e que culpa 
pelos resultados ruins durante sua gestão no Dragão também deve ser atribuída aos jogadores

Beto sai e América terá nova 
eleição para presidente

C
om mais 
derrotas 
que vitórias 
durante sua 
gestão, um 

time na quarta divisão 
do futebol nacional e 
enfrentando uma das 
maiores rejeições por 
parte do torcedor na 
história recente do 
clube, o empresário Beto 
Santos pediu renúncia 
ontem da presidência do 
América. Acompanha ele 
seu então vice, José de 
Medeiros Lima Júnior. 

Como presidente 
e vice pediram para 
sair, quem assume 
temporariamente o 
América é o presidente 
do Conselho Deliberativo 
do clube, o advogado José 
Rocha, que agora deve 
convocar nova eleição 
para presidente. 

Não bastante os 
resultados negativos do 
time em campo, Beto 
Santos não conseguiu ser 
bem quisto pela maior 
parte dos conselheiros, 
dirigentes e dos 
chamados “cardeais” 
americanos. 

Ao longo de toda a 
semana, por exemplo, 
ele travou uma polêmica 
com o ex-presidente do 
clube, Eduardo Rocha, 
que iria liderar um grupo 
de "abnegados" com o 
objetivo de preparar a 
equipe, inclusive com 
apoio financeiro, para 
a disputa da Série D do 
Campeonato Brasileiro. 
Porém, uma semana 
depois Eduardo Rocha 
anunciou a dissolução 
do grupo, que sequer 
chegou a se reunir.

Uma das razões, 
segundo Rocha, foi o 
modelo centralizador 
adotado por Beto 
Santos. Além disso, o 
ex-presidente acusou o 
atual de praticar erros 
primários, como firmar 
contratos de um ano 
com os jogadores, o que, 
no caso de rescisões 
contratuais, geraria 
multas trabalhistas.  Em 
seguida, Beto Santos 
reagiu, em entrevista ao 
NOVO, dizendo estar 
sendo vítima de boicote.

Uma reunião do 
Conselho Deliberativo 
do clube marcada para 
a quinta-feira (30) foi 
transferida para dia 18 
de abril. Na véspera da 
renúncia, o presidente 
do Conselho, José Rocha, 
pai de Eduardo Rocha, e 
também ex-presidente, 
disse ao NOVO que não 
havia mais clima para 
Beto Santos permanecer 
à frente do clube e 
sugeriu a renúncia do 
presidente.

Na noite de ontem a 
assessoria de imprensa 
americana divulgou, 
além da carta em que 
ele e o vice renunciam, 
uma outra carta aberta 
assinada exclusivamente 
por Beto Santos, em que 
ele diz que a renúncia é 
"Pelo Bem do América". 

 CARTA ABERTA

Pelo bem do América

É com este sentimento e com este objetivo que comunico a minha decisão de renunciar ao 
posto de presidente executivo do América Futebol Cube.

Pelo bem do América sempre atuei e sempre atuarei.

Mas minha permanência no cargo para o qual fui eleito perdeu o sentido. As agressões de 
que tenho sido vítima chegaram a um ponto incontornável: a minha casa e a minha família.

Não serei empecilho para o América Futebol Clube. Se existe alguém que reúna melhores 
condições de fazer com que o clube reaja e saia da situação em que se encontra, estarei 

disposto a fazer o que for possível para ajudar. Sempre pelo bem do América.

Devo dizer que o América deve ser repensado, tanto na parte deliberativa quanto na 
executiva. Até mesmo pelos próximos presidentes que terão pela frente as mesmas 

dificuldades que enfrento desde o final de 2015.

É preciso esclarecer que, mesmo enfrentando o pior orçamento do América em toda a sua 
história, deixo a presidência do Clube sem qualquer atraso de salário, desde o início de 
nossa gestão, e sem nenhum compromisso em aberto com os jogadores e funcionários.

Se os resultados não surgiram dentro de campo esta responsabilidade deve ser 
compartilhada pela diretoria e atletas.

As interferências de todo tipo mostram que o jogo de vaidades não pode ser maior do que 
os interesses do América Futebol Clube. Com a minha renúncia são 12 presidentes em 

duas décadas que não terminaram seus mandatos. Isso merece uma profunda reflexão dos 
americanos. Precisamos de mudanças internas rápidas. Somente a saída do presidente e 

do vice não resolverá estes problemas internos.

A todos os americanos, especialmente aos torcedores, peço minhas desculpas por não ter 
conseguido realizar aquilo a que me propus, dentro de campo.

Deixo a presidência mas não deixo de ser americano. E se for preciso contar com a minha 
ajuda, estarei sempre disposto a colaborar.

Pelo bem do América.

Beto Santos

// CURIOSIDADES

Números em campo

Pontos – 76 
Jogos – 61
Vitórias – 20
Empates – 16
Derrotas – 25
Aproveitamento – 41,53% 
Gols marcados – 74
Gols sofridos – 72
Saldo de gols – 2 (positivo)

As competições

2016 
Campeonato Potiguar – 2º colocado
Copa do Brasil – eliminado na 1ª Fase
Copa do Nordeste – eliminado na 1ª Fase
Série C – rebaixado para a Série D de 2017

2017
Campeonato Potiguar – atual lanterna da competição 
Copa do Brasil – eliminado na 1ª Fase
Copa do Nordeste – eliminado na 1ª Fase

Os técnicos

2016 
Aluísio Morais
Guilherme Macuglia 
Carlos Moura (interino)
Sérgio China
Francisco Diá

2017
Felipe Surian
Flávio Araújo 

Maior vitória
América 7x0 no Palmeira, pelo Estadual de 2016.

Maior derrota
ABC 4x0 América, na final do Estadual de 2016.

Fonte: Marcos Trindade, 
pesquisador do futebol potiguar

Filho de um dos maio-
res presidente da histó-
ria rubra, Jussier Santos, 
o empresário Beto Santos 
assumiu a presidência do 
América em outubro de 
2015, com o time rebai-
xado à Série C do futebol 
brasileiro. 

Prometia uma gestão 
técnica para conquistar o 
bicampeonato potiguar 
– o time era o atual cam-
peão estadual no início de 
sua gestão – e voltar à divi-
são de acesso à elite do fu-
tebol nacional.

Todavia, não teve êxi-
to em seus planos. Como 
presidente americano, 
Beto Santos viu seu time 
entrar em campo 61 ve-
zes. Perdeu 23, venceu 20 
e empatou nas demais 16 
oportunidades.

Dos 183 pontos dispu-
tados (entre Campeonato 
Potiguar, Copa do Brasil, 
Copa do Nordeste e Sé-
rie C), conquistou ape-
nas 76, o que represen-
ta um aproveitamento de 
41,53%.

Números que aju-
dam a entender os mo-
tivos para o fracasso no 
Campeonato Potiguar de 
2016, quando o time foi 
goleado na final contra o 
ABC por 4 a 0, e o rebaixa-
mento do time ao último 
degrau do futebol brasi-
leiro, a quarta divisão. Em 
menos de um ano e meio 
foram nada menos que 
sete treinadores contrata-
dos, incluindo passagens 
desastrosas de Francisco 
Diá e a aposta infundada 
em Sérgio China. 

Uma gestão 
marcada por 
derrotas

FRANKIE MARCONE / NOVO
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CANTO DA ILHA GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/ MF Nº 13.336.397/0001-39

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 (Em R$ Mil). A Diretoria

Ativo Nota 2016 2015 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.669 1.930 
Aplicações financeiras 4 3.188 2.198 
Contas a receber 5 1.903 1.785 
Estoques  179 65 
Impostos a recuperar  46 47 
Outras contas a receber  35 914 
Despesas antecipadas  - 10 
  8.020 6.949 
Não circulante
Imobilizado 6 54.464 56.461
Intangível  - 2 
  54.464 56.463
Total do ativo  62.484 63.413

Passivo e patrimônio líquido Nota 2016 2015 
Circulante
Fornecedores  86 47 
Financiamentos 7 2.966 2.923 
Obrigações tributárias  199 942 
Salarios e férias a pagar  32 35 
Dividendos a pagar  712 - 
Outras contas a pagar  - 7 
  3.995 3.954
Não circulante
Financiamentos 7 37.808 40.196
  37.808 40.196
Patrimônio líquido 10
Capital social  16.150 16.150
Reservas de lucros  4.531 3.113
  20.681 19.263
Total do passivo e patrimônio líquido  62.484 63.413

Demonstrações de resultados
 Nota 2016 2015 
Receita operacional líquida 11 11.150 10.156 
Custo do produto vendido 12 (4.300) (3.462)
Lucro bruto  6.850 6.694 
Outras receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais 13 (40) (31)
  (40) (31)
Resultado operacional  6.810 6.663 
Despesas financeiras 14 (3.957) (3.649)
Receitas financeiras 14 499 397 
  (3.458) (3.252)
Lucro antes do IR e CS  3.352 3.411 
IR e CS - corrente 15 (502) (436)
Lucro líquido do exercício  2.850 2.974 

Demonstrações de resultados abrangentes
 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 2.850 2.974 
Resultado abrangente total 2.850 2.974 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 Res. de lucros
   Res. de
 Capital Res. reten. de Lucros
 social legal lucros acum. Total
Saldos em 01/01/2015 14.422 85 54 - 14.561 
Aumento de capital 1.728 - - - 1.728 
Lucro líquido do exercício - - - 2.974 2.974 
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum. à AGO
Reserva legal - 149 - (149) - 
Reserva de retenção de lucros - - 2.825 (2.825) - 
Saldos em 31/12/2015 16.150 234 2.879 - 19.263 
Lucro líquido do exercício - - - 2.850 2.850 
Distribuição de dividendos - - (720) - (720)
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum. à AGO
Reserva legal - 143 - (143) -   
Dividendos propostos - - - (712) (712)
Reserva de retenção de lucros - - 1.995 (1.995) -   
Saldos em 31/12/2016 16.150 377 4.154 - 20.681 

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 2.850 2.974 
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa
 oriundo das atividades operacionais:
Depreciação e amortização 1.997 1.992 
Juros e variações monetárias 3.951 3.646 
Custo residual do ativo imob. e intangível baixados 2 -
 8.800 8.612 
(Aumento) Redução nos ativos operacionais:
Aplicações financeiras (990) (134)
Contas a receber (118) (881)
Estoques (114) (65)
Impostos a recuperar 1 (5)
Outras contas a receber 879 (905)
Despesas antecipadas 10 (1)
Aumento (Redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 39 (160)
Obrigações tributárias (743) (118)
Salários e férias a pagar (3) 34 
Outras contas a pagar (7) 550 
Caixa líq. gerado pelas atividades operacionais 7.754 6.928 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo intangível  (2)
Caixa líq. aplicado nas atividades de investimentos - (2)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Financiamentos pagos (6.296) (6.385)
Dividendos pagos (720) - 
Caixa líq. aplicado nas ativids de financiamentos (7.016) (6.385)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 738 541 
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.931 1.390 
No fim do exercício 2.669 1.931 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 738 541 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Canto da Ilha Geradora Eólica S.A (Compa-
nhia), localizada na Fazenda Canto da Ilha de Cima, s/n, Zona Rural, mu-
nicípio de São Miguel do Gostoso - RN foi constituída em 17/01/2011. A 
Companhia tem por objeto social a geração de energia elétrica através da 
fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilidade, im-
plantação, montagem e administração de projetos de geração de energia 
eólica e a comercialização da energia elétrica gerada. A Companhia iniciou 
suas atividades em abril 2014. 2. Base de preparação e resumo das 
principais práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 
2.1 Base de preparação e apresentação das demonstrações financei-
ras: a. Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abran-
gem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as inter-
pretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emis-
são dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
31/03/2017. b. Base de mensuração e conteúdo: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real fo-
ram arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto quando in-
dicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A prepara-
ção dessas demonstrações financeiras de acordo com as normas do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) exige que a administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das po-
líticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas periodicamente. Revisões com relação a estimati-
vas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são re-
visadas. 2.2 Principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de 
caixa: Incluem dinheiro em espécie, depósitos bancários, investimentos 
financeiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores a 90 
dias e com risco insignificante de mudança de valor de mercado. b. Aplica-
ções financeiras As aplicações financeiras incluem os recursos que não 
serão aplicados na operação no curto prazo, dentro de um período inferior 
a 90 dias. c. Instrumentos financeiros (i) Ativos financeiros não deriva-
tivos A Companhia reconhece os financiamentos e recebíveis inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, in-
cluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Com-
panhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual participação 
que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhe-
cida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
somente quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. O principal ativo reconhecido na Com-
panhia é a aplicação financeira. (ii) Passivos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os passivos inicialmente na data de negociação na 
qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do ins-
trumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia 
tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos, 
fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos ini-
cialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transa-
ção atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financei-
ros são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros 
efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não con-
tratou operações de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 
2016 e 2015, incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instrumen-
tos financeiros: Os instrumentos financeiros estão classificados em: Em-
préstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio 
do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (fornecedores, 
financiamentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos instru-
mentos categorizados como Empréstimos e recebíveis e Custo amortizado 
se aproximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Companhia possui 
apenas arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço 
patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a arrendamentos opera-
cionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, 
representados por ativos tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo 
de aquisição, formação ou construção, deduzido da respectiva depreciação 
e de qualquer perda não recuperável acumulada, quando aplicável. f. In-
tangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identificáveis, sob o 
controle da Companhia e que geram benefícios econômicos futuros. Os 
ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócios corresponde ao valor justo da data de aquisição. 
Depois do reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados 
ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor 
recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados internamente 
não são capitalizáveis e o gasto é refletido na demonstração do resultado 
no exercício em que foi incorrido. g. Licenças ambientais As licenças 
ambientais prévias e de instalação, obtidas na fase de planejamento do 
empreendimento são reconhecidas como custo do parque eólico. h. Redu-
ção ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperável tes-
tado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. i. 
Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e 
são classificadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver 
vencimento inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valo-
res são registrados inicialmente pelo custo histórico, que se aproxima 
substancialmente de seu valor justo. j. Financiamentos: Os financiamen-
tos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, abrangendo o valor ori-
ginal do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais 
custos de transação, e, subsequentemente, são demonstrados pelo custo 
amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método 
da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os financia-
mentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Compa-
nhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no 
prazo superior de doze meses a contar da data de encerramento do balan-
ço. Capitalização dos custos dos financiamentos: Os custos dos financia-
mentos atribuíveis ao contrato de concessão são capitalizados durante a 
fase de construção de acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de emprésti-
mos. k. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, e for mais provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para 
contingências são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for 
avaliada como provável o que ocasiona uma provável saída de recursos 
financeiros necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, levan-
do-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Companhia. Essas 
provisões são atualizadas periodicamente. l. Imposto de renda e contri-
buição social: O Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de renda 
e de 9% sobre a base presumida para contribuição social sobre o lucro lí-
quido. m. Outros passivos circulantes e não circulantes: São demons-
trados pelo valor justo, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias incorridos. n. Capital social: O capi-
tal social está composto em sua totalidade por ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal. o. Novas normas e interpretações ainda não 
adotadas: Uma série de novas normas, alterações de normas e interpreta-
ções são efetivas para exercícios iniciados após 01/01/2017, e não foram 
adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. Aquelas que 
podem ser relevantes para a Companhia estão mencionadas abaixo: IFRS 
9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros) que será adotada à 
partir de 01/01/2018. IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers 
(Receita de Contratos com Clientes) que será adotada à partir de 1º de 
Janeiro de 2017. IFRS 16 Leases (Arrendamento) que será adotada à 
partir de 01/01/2019. A Administração não planeja adotar esta norma de 
forma antecipada. A Companhia ainda não escolheu o método de transição 
para a nova norma nem determinou os efeitos da nova norma nos relatórios 
financeiros atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não 
emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigen-
tes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa e bancos 2.669 1.930
4. Aplicações financeiras 2016 2015
Aplicações financeiras 3.188 2.198
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com 
base em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a 
variação média do Certificado Depósito Interbancário (CDI) que foi de 14 % 
a.a. em 2016 (13,18 % a.a. em 2015).
5. Contas a receber  2016 2015
Contas a receber – partes relacionadas (nota 8) 1.903 1.785
O contas a receber é composto apenas por operações com partes relacio-
nadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora de Energia 
S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a companhia não constituiu 
provisão para créditos de liquidação duvidosa.
6. Imobilizado  2016 2015
Aerogeradores 51.704 53.601
Instalações e benfeitorias 1.319 1.494
Máquinas e equipamentos 1.441 1.367
 54.464 56.461

Movimentação do ativo imobilizado
 Taxa 
 deprec. 01/ Adi- Bai- 31/ Adi- Bai- 31/
Custo (a.a %) 01/15 ções xas 12/15 ções xas 12/16
Aerogeradores  56.883 - - 56.883 - - 56.883
Instalações e
 benfeitorias  1.580 - - 1.580 - - 1.580
Máq. e equip.  1.445 - - 1.445 - - 1.445
  59.908 - - 59.908 -  59.908
Depreciação
Aerogeradores 3,3 (1.392) (1.891) - (3.283) (1.896) - (5.179)
Instalações e
 benfeitorias 4 a 25 (33) (53) - (86) (53) - (139)
Máq. e equip. 4 a 25 (30) (48) - (78) (48) - (126)
  (1.455) (1.992) - (3.447) (1.997) - (5.444)
Total do imob.  58.453 (1.992) - 56.461 (1.997) - 54.464
7. Financiamentos  2016 2015
Circulante 2.966 2.923
Não circulante 37.808 40.196
Financiamento com BNDES 40.774 43.119
Vencimentos – Anos
2018 2.966
2019 2.966
2020 2.966
2021 2.966
2022 em diante 25.944
Total do não circulante 37.808
O financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), captado pela Companhia, tem como objetivo financiar a 
construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande no estado do 
RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao ano acima da Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP), com prazo de amortização mensal de até 
192 meses. O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da 
totalidade da receita proveniente da venda de energia elétrica pela contro-
ladora Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse finan-
ciamento possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) deve ser maior ou igual a 1,3, onde: 
(EBITDA - Imposto de Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamen-
tos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo e consequente manuten-
ção do índice conforme definido, deve começar a ser efetuado a partir da 
data de início de operação do parque eólico. Conforme demonstrado no 
cálculo abaixo, a Companhia atingiu o ICSD contratualmente definido no 
exercício findo em 31/12/2016.
 2016
Lucro bruto 6.850
Despesas administrativas e gerais (40)
(-) Despesas não recorrentes 206
(-) Depreciação e amortização 1.997
EBITDA 9.013
Imposto de renda e contribuição social - corrente (502)
Geração de Caixa da Atividade 8.511
Serviço da Dívida 6.289
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,353
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos e 
transações estão demonstrados a seguir:
 2016 2015
Ativo circulante
Contas a receber
Serveng Civilsan 766 766
Ventos Potiguares 1.137 1.019
 1.903 1.785
Passivo circulante
Fornecedores
Ventos Potiguares 69 -
Serveng Civilsan - 7
 69 7
Dividendos a Pagar
 Ventos Potiguares 712 -
Resultado
Receita de vendas
Ventos Potiguares 11.572 10.569
Em 21/07/2011 a Companhia celebrou um contrato de compra e venda de 
energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos Potiguares Co-
mercializadora de Energia S.A., cujo objeto foi a comercialização, entre as 
partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas Tarifas de Uso do 
Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema de Transmis-
são (TUST) no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, na região Nordeste. 
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remune-
ração à Administração durante os exercícios findos em 31/12/2016 e 2015. 
9. Contingência: A Companhia não possui nenhum processo em anda-
mento com a probabilidade de perda que seja provável, para que seja reco-
nhecida uma provisão ou requerida uma divulgação. 10. Patrimônio líqui-
do: a. Capital social: Em 31/12/2016, o capital social da Companhia é de 
R$ 16.150 (R$ 16.150 em 2015) totalmente integralizado e representado 
por 16.776.256 (16.776.256 em 2015) ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. b. Reserva legal: É constituída a razão de 5% sobre o lucro 
líquido no final de cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c. Reservas de lucros: 
 2016
Saldo inicial 3.113
Lucro líquido do exercício 2.850
Dividendos propostos (712)
Distribuição de dividendos (720)
 4.531
Os dividendos distribuídos foram aprovados em Assembleia Geral Ordi-
nária em 29/04/2016.
11. Receita operacional líquida 2016 2015
Receita operacional bruta 11.572 10.569
Impostos sobre as vendas (422) (413)
 11.150 10.156
12. Custo do produto vendido 2016 2015
Depreciação e amortização (1.997) (1.992)
Custo do produto vendido (481) (488)
Custo com mão de obra (339) (378)
Arrendamento de terra (nota 16) (219) (141)
Outros custos (1.264) (463)
 (4.300) (3.462)
13. Despesas administrativas e gerais 2016 2015
Despesas comerciais - (1)
Despesas com pessoal - (28)
Despesas com serviços (8) -
Outras despesas (32) (2)
 (40) (31)
14. Resultado financeiro 2016 2015
Receitas financeiras
Rendimentos s/aplicações financeiras 499 397
Despesas financeiras
Juros s/empréstimos (3.951) (3.646)
Outras despesas financeiras (6) (3)
 (3.957) (3.649)
15. Imposto de renta e contribuição social 2016 2015
Imposto de renda
Receita bruta 11.572 10.569
Alíquota 8% 8%
 926 846
Receita financeira 499 397
Base de cálculo 1.425 1.243
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 214 186
Adicional federal de 10% 118 106
Imposto apurado 332 292
Contribuição social
Receita bruta 11.572 10.569
Alíquota 12% 12%
 1.389 1.268
Receita financeira 499 397
Base de cálculo 1.888 1.664
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 170 150
Total do imposto de renda e da contribuição social 502 436
Alíquota de imposto efetiva
Receita total 12.071 11.011
Imposto calculado (IR/CS) 502 436
 4% 4%
16. Arrendamentos mercantis operacionais: A Companhia arrenda 
terrenos sob a forma de arrendamento operacional. O contrato iniciou-se 
em dezembro de 2010 e tem duração de 25 (vinte e cinco) anos, poden-
do ser renovado em comun acordo entre as partes. O pagamento deve 
ser correspondentes a 2% (dois por cento) do faturamento bruto anual 
do parque. A Companhia é impedida de entrar em qualquer contrato de 
subarrendamento. A Companhia não participa no valor residual do bem 
arrendado, consequentemente, foi determinado que todos os riscos e be-
nefícios do bem arrendado são do arrendador. a. Pagamentos mínimos 
futuros: Em 31/12/2016 os pagamentos mínimos futuros são como segue:
2017 244
2018 241
2019 251
2020 264
2021 em diante 4.693
 5.693
b. Valores reconhecidos no resultado 2016 2015
Arrendamento de terra (nota 12) 219 141
17. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos se-
guintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédi-
to • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco operacional; 17.1 Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso 
um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 

com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis 
de clientes. A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada, 
pelas características individuais de cada cliente. A Companhia não reconhe-
ce uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 100% da 
sua receita é com partes relacionadas. Em 31/12/2016 a exposição máxima 
é de R$ 7.760 (R$ 5.913 em 2015) referente ao caixa e equivalentes de cai-
xa, aplicações financeiras e contas a receber. 17.2 Risco de liquidez: Risco 
de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cum-
prir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A aborda-
gem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obri-
gações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitá-
veis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir 
demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados: 
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 82 82 -
Financiamentos 2.966 5.932 34.842
17.3 Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe 
risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações 
financeiras, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e 
inflação. 17.4 Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos 
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fato-
res externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é admi-
nistrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a 
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 
17.5 Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida 
base de capital para manter a confiança do investidor, credor e merca-
do e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora 
os retornos sobre capital, que a Companhia define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria 
também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 17.6 Análise 
dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de 
comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras: 
 Valor contábil Valor justo
 2016 2015 2016 2015
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.669 1.930 2.669 1.930
Aplicações financeiras 3.188 2.198 3.188 2.198
Contas a receber 1.903 1.785 1.903 1.785
Outras contas a receber 35 914 35 914
Total 7.795 6.827 7.795 6.827
Passivos financeiros
Fornecedores 86 47 86 47
Financiamentos 40.774 43.119 40.774 43.119
Total 40.860 43.166 40.860 43.166
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos. Instrumentos financeiros 
por categoria:
  2016
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort.
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.669 - -
Aplicações financeiras - 3.188 -
Contas a receber 1.903 - -
Outras contas a receber 35 - -
Total 4.607 3.188 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 86
Financiamentos - - 40.774
Total - - 40.860
  2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort.
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.930 - -
Aplicações financeiras - 2.198 -
Contas a receber 1.785 - -
Outras contas a receber 914 - -
Total 4.629 2.198 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 47
Financiamentos - - 43.119
Total - - 43.166
17.7 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram de-
finidos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto 
preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) 
• Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumen-
tos financeiros não derivativos avaliados a valor justo são as aplicações 
financeiras que foram classificadas no Nível 2. 17.8 Análise da sensibi-
lidade dos ativos e passivos financeiros: O principal risco atrelado às 
operações da Companhia está ligado a variação do CDI para aplicações 
financeiras e TJLP para os financiamentos. As aplicações financeiras es-
tão registradas a valor de mercado, conforme cotações divulgadas pelas 
respectivas instituições financeiras. Com a finalidade de verificar a sen-
sibilidade do indexador nas aplicações financeiras e financiamentos aos 
quais a Companhia e suas controladas estava exposta na data base de 
31/12/2016, foram definidos 3 cenários diferentes. Com base em proje-
ções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida para os próximos 
12 meses a média de 14% para o CDI e 7,5% para a TJLP, sendo es-
tes definidos como cenário provável; e a partir deste, foram estimados 
com uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente:
 Expo-  Pro- Aumento Redução
Operação sição Risco vável 25% 50% 25% 50%
Aplicação financ.  CDI
Receita financ. 3.188  446 558 669 335 223
Financiamentos  TJLP
Despesa financ. 40.774  (3.058) (3.823) (4.587) (2.294) (1.529)
Resultado financ.   (2.612) (3.265) (3.918) (1.959) (1.306)

Mario Fernando de Acioli Conrado Junior 
Contador CRC 1SP 211853/O-5-S-RN

Relatório dos auditores independentes
 sobre as demonstrações contábeis 

Aos Diretores e Acionistas da Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. São Mi-
guel do Gostoso - RN. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contá-
beis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Canto 
da Ilha Geradora Eólica S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir in-
titulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos: Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 

que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 31/03/2017

KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6
José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

Balanços patrimoniais

PONTA DO VENTO LESTE GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/MF n°13.336.480/0001-08

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2016 e 2015 (Em R$ Mil). A Diretoria

Ativo Nota 2016 2015 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3 3.103 1.941 
Aplicações financeiras 4 3.941 3.994 
Contas a receber 5 3.295 2.247 
Estoques  291 106 
Impostos a recuperar  172 172 
Outras contas a receber  136 1 
Despesas antecipadas  - 17 
  10.938 8.478 
Não circulante 
Imobilizado 6 97.763 101.344 
Intangível  - 3 
  97.763 101.347 
Total do ativo  108.701 109.825

Passivo e patrimônio líquido Nota 2016 2015 
Circulante 
Fornecedores  148 55 
Financiamentos 7 5.403 5.326 
Obrigações tributárias  320 481 
Salários e férias a pagar  53 56 
Dividendos a pagar  1.054 - 
Outras contas a pagar  3 26 
  6.981 5.944 
Não circulante 
Financiamentos 7 68.878 73.228 
  68.878 73.228 
Patrimônio líquido 10 
Capital social  26.450 26.450 
Reservas de lucros  6.392 4.203 
  32.842 30.653 
Total do passivo e patrimônio líquido  108.701 109.825 

Demonstrações de resultados abrangentes
 2016 2015 
Lucro líquido do exercício 4.217 3.959 
Resultado abrangente total 4.217 3.959

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
   Res. de Lucros
   Res. de
 Capital Res. Ret. de Lucros 
 social legal lucros acum. Total
Saldos em 01/01/2015 26.011 110 134 - 26.255 
Aumento de capital 439 - - - 439
Lucro líquido do exercício - - - 3.959 2.196 
Proposta de destinação do lucro 
líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal - 198 - (198) - 
Reserva de retenção de lucros - - 3.761 (3.761) - 
Saldos em 31/12/2015 26.450 308 3.895 - 30.653 
Lucro líquido do exercício - - - 4.217 4.217 
Distribuição de dividendos - - (974) - (974)
Proposta de destinação do lucro 
líquido e lucros acum.à AGO 
Reserva legal - 211 - (211) - 
Dividendos propostos - - - (1.054) (1.054)
Reserva de retenção de lucros - - 2.952 (2.952) - 
Saldos em 31/12/2016 26.450 519 5.873 - 32.842 

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015
Lucro líquido do exercício 4.217 3.959 
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa 
oriundo das atividades operacionais: 
Depreciação e amortização 3.581 3.567 
Custo residual do ativo imob. e intangivel baixados 3 - 
Juros e variações monetárias 7.198 6.643 
 14.999 14.169 
(Aumento) Redução nos ativos operacionais: 
Aplicações financeiras 53 (223)
Contas a receber (1.048) (737)
Estoques (185) (106)
Impostos a recuperar - 9 
Outras contas a receber (135) 62 
Despesas antecipadas 17 (1)
Aumento (Redução) nos passivos operacionais: 
Fornecedores 93 (275)
Obrigações tributárias (161) 273 
Salários e férias a pagar (3) 56 
Outras contas a pagar (23) (595)
Caixa líq. gerado pelas atividades operacionais 13.607 12.632 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Adiantamento para futuro aumento de capital - 405 
Aquisição de ativo intangível - (3)
Caixa líq. gerado pelas atividades de investimentos - 402 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Financiamentos pagos (11.471) (11.633)
Dividendos pagos (974) - 
Caixa líquido aplicado nas atividades de financ. (12.445) (11.633)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.162 1.401 
Caixa e equivalentes de caixa 
No início do exercício 1.941 540 
No fim do exercício 3.103 1.941 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.162 1.401 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Ponta do Vento Leste Geradora Eólica 
S.A. (Companhia), localizada na Fazenda Boca de Campo, s/n, Zona 
Rural, município de Pedra Grande - RN foi constituída em 17/01/2011. 
A Companhia tem por objeto social a geração de energia elétrica atra-
vés da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabili-
dade, implantação, montagem e administração de projetos de geração 
de energia eólica e a comercialização da energia elétrica gerada. A 
Companhia iniciou suas atividades em abril de 2014. 2. Base de pre-
paração e resumo das principais práticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras estão resumidas abaixo. 2.1. Base de preparação e apre-
sentação das demonstrações financeiras: a. Declaração de con-
formidade com relação às normas do CPC As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 
legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as inter-
pretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Dire-
toria em 31/03/2017. b. Base de mensuração e conteúdo: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo histó-
rico como base de valor. c. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informa-
ções financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o 
milhar mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. 
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas demons-
trações financeiras de acordo com as normas do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) exige que a administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contá-
beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e pre-
missas são revistas periodicamente. Revisões com relação a estimati-
vas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas. 2.2. Principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Incluem dinheiro em espécie, depósitos bancários, in-
vestimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez com vencimen-
tos inferiores a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor 
de mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras 
incluem os recursos que não serão aplicados na operação no curto 
prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instrumentos finan-
ceiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece 
os financiamentos e recebíveis inicialmente na data em que foram ori-
ginados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos desig-
nados pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicial-
mente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia não 
reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos flu-
xos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos fi-
nanceiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ati-
vos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial somente quando a Companhia tem o 
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. O principal ativo reconhecido na Companhia é a aplicação fi-
nanceira. (ii) Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reco-
nhece os passivos inicialmente na data de negociação na qual a 
Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instru-
mento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Compa-
nhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: financia-
mentos, fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros 
custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, es-
ses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio 
do método dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: 
A Companhia não contratou operações de instrumentos financeiros 
derivativos nos exercícios de 2016 e 2015, incluindo operações de 
hedge. (iv) Categoria dos instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros estão classificados em: Empréstimos e recebíveis (caixa e 
equivalente de caixa), Valor justo por meio do resultado (aplicações 
financeiras) e Custo amortizado (fornecedores, financiamentos e par-
tes relacionadas). Os valores contábeis dos instrumentos categoriza-
dos como Empréstimos e recebíveis e Custo amortizado se aproxi-
mam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Companhia possui 
apenas arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no ba-
lanço patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a arrendamen-
tos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método linear 
pelo prazo do arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do 
ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram inicialmen-
te registrados ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzi-
do da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperável 
acumulada, quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intangíveis são 
bens incorpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e que 
geram benefícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. 
O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negó-
cios corresponde ao valor justo da data de aquisição. Depois do reco-
nhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recupe-
rável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados internamente não 
são capitalizáveis e o gasto é refletido na demonstração do resultado 
no exercício em que foi incorrido. g. Licenças ambientais: As licenças 
ambientais prévias e de instalação, obtidas na fase de planejamento 
do empreendimento são reconhecidas como custo do parque eólico. h. 
Redução ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu valor recu-
perável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de 
perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios e são classificadas como passivo circulan-
tes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze 
meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente 
pelo custo histórico, que se aproxima substancialmente de seu valor 
justo. j. Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo, abrangendo o valor original do recurso obtido 
com a instituição financeira acrescida de eventuais custos de transa-
ção, e, subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. 
As despesas com juros são reconhecidas com base no método da taxa 
de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os financiamen-
tos são classificados como passivo circulante, a menos que a Compa-
nhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no 
prazo superior de doze meses a contar da data de encerramento do 
balanço. Capitalização dos custos dos financiamentos: Os custos dos 
financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão são capitalizados 
durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 (R1) - Custos 
de empréstimos. k. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balan-
ço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, e for mais provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provi-
sões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. As provisões para contingências são reconhecidas 
contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros necessários à 
liquidação das obrigações e, também, quando os montantes envolvi-
dos forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em 
conta a posição dos assessores jurídicos da Companhia. Essas provi-
sões são atualizadas periodicamente. l. Imposto de renda e contri-
buição social: O Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas 
(IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) do exer-
cício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre a base presumida excedente de R$ 
240 para imposto de renda e de 9% sobre a base presumida para 
contribuição social sobre o lucro líquido. m. Outros passivos circu-
lantes e não circulantes: São demonstrados pelo valor justo, acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias incorridos. n. Capital social: O capital social está compos-
to em sua totalidade por ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. o. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: 
Uma série de novas normas, alterações de normas e interpretações 
são efetivas para exercícios iniciados após 01/01/2017, e não foram 
adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. Aquelas 
que podem ser relevantes para a Companhia estão mencionadas abai-
xo: IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros) que será 
adotada à partir de 01/01/2018. IFRS 15 Revenue from Contracts with 
Customers (Receita de Contratos com Clientes) que será adotada à 
partir de 01/01/2017. IFRS 16 Leases (Arrendamento) que será adota-
da à partir de 01/01/2019. A Administração não planeja adotar esta 
norma de forma antecipada. A Companhia ainda não escolheu o méto-
do de transição para a nova norma nem determinou os efeitos da nova 
norma nos relatórios financeiros atuais. O Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos 
pronunciamentos vigentes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2016 2015
Caixa e bancos 3.103 1.941
4. Aplicações financeiras 2016 2015
Aplicações financeiras 3.941 3.994
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com base 
em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a varia-
ção média do Certificado Depósito Interbancário (CDI) que foi de 14 % a.a. 
em 2016 (13,18 % a.a. em 2015). 
5. Contas a receber 2016 2015
Contas a receber – partes relacionadas (nota 8) 3.295 2.247
O contas a receber é composto por operações com partes relacionadas, 
com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. e 
Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a Companhia não constituiu provi-
são para créditos de liquidação duvidosa. 
6. Imobilizado 2016 2015
Aerogeradores 91.667 95.025
Instalações e benfeitorias 2.384 2.470
Máquinas e equipamentos 3.712 3.848
 97.763 101.344

Demonstrações de resultados
 Nota 2016 2015 
Receita operacional líquida 11 18.631 17.016 
Custo do produto vendido 12 (7.905) (6.176)
Lucro bruto  10.726 10.841 
Outras receitas (despesas) operacionais 
Depesas administrativas e gerais 13 (44) 24 
Outras receitas (despesas) operac., líquidas 13 850 - 
  806 24 

Resultado operacional  11.532 10.865 
Despesas financeiras 14 (7.210) (6.715)
Receitas financeiras 14 707 499 
  (6.503) (6.216)
Lucro antes do IR e CS  5.029 4.649 
IR e CS - corrente 15 (812) (690)
Lucro líquido do exercício  4.217 3.959 

Movimentação do ativo imobilizado
 Taxa 
 deprec. 01/ Adi- Bai- 31/ Adi- Bai- 31/
Custo (a.a %) 01/15 ções xas 12/15 ções xas 12/16
Aerogeradores  100.753 - - 100.753 - - 100.753
Instal. e benfeit.  2.613 - - 2.613 - - 2.613
Máq. e equip.  4.064 - - 4.064 - - 4.064
  107.430 - - 107.430 - - 107.430
Depreciação 
Aerogeradores 3,3 (2.383) (3.345) - (5.728) (3.358) - (9.086)
Instalações e 
benfeitorias 4 a 25 (55) (87) - (142) (87) - (229)
Máq. e  equip. 4 a 25 (81) (135) - (216) (136) - (352)
  (2.519) (3.567) - (6.086) (3.581) - (9.667)
Total do imob.  104.911 (3.567) - 101.344 (3.581) - 97.763
7. Financiamentos 2016 2015
Circulante 5.403 5.326
Não circulante 68.878 73.228
Financiamento com BNDES 74.281 78.554
Vencimentos – Anos
2018  5.403
2019  5.403
2020  5.403
2021  5.403
2022 em diante  47.266
Total do não circulante  68.878
O financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), captado pela Companhia, tem como objetivo financiar a 
construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande no estado do 
RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao ano acima da Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP), com prazo de amortização mensal de até 192 
meses. O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da totali-
dade da receita proveniente da venda de energia elétrica pela controladora 
Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento 
possui indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura 
do Serviço da Dívida (ICSD) deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBIT-
DA - Imposto de Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos 
do principal + Juros em 12 meses). O cálculo e consequente manutenção 
do índice conforme definido, deve começar a ser efetuado a partir da data 
de início de operação do parque eólico. Conforme demonstrado no cálculo 
abaixo, a Companhia atingiu o ICSD contratualmente definido no exercício 
findo em 31/12/2016.
  2016
Lucro líquido do exercício  10.726 
Despesas administrativas e gerais  (44) 
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  850 
(-) Despesas não recorrentes  776 
(-) Depreciação e amortização  3.581 
EBITDA  15.889 
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (812) 
Geração de Caixa da Atividade  15.077 
Serviço da Dívida  11.457 
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida  1,316
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores.
Os saldos e transações estão demonstrados a seguir: 2016 2015
Ativo circulante 
Contas a receber 
 Serveng Civilsan 545 -
 Ventos Potiguares 2.750 2.247
 3.295 2.247
Passivo circulante 
Fornecedores 
 Ventos Potiguares 113 -
 Serveng Civilsan - 26
 113 26
Dividendos a Pagar
 Ventos Potiguares 1.054 -
Resultado
Receita de vendas 
 Ventos Potiguares 19.337 17.661
Em 21/07/2011 a Companhia celebrou um contrato de compra e venda de 
energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos Potiguares Co-
mercializadora de Energia S/A., cujo objeto foi a comercialização, entre as 
partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas Tarifas de Uso do 
Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema de Transmis-
são (TUST) no período de 31/12/2012 a 30/12/2032, na região Nordeste. 
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remu-
neração à Administração durante os exercícios findos em 31/12/2016 e 
2015. 9. Contingências: A Companhia não possui nenhum processo em 
andamento com a probabilidade de perda que seja provável, para que seja 
reconhecida uma provisão ou requerida uma divulgação. 10. Patrimônio 
líquido: a. Capital social: Em 31/12/2016, o capital social da Companhia é 
de R$ 26.450 (R$ 26.450 em 2015) totalmente integralizado e representado 
por 27.449.878 (27.449.878 em 2015) ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. b. Reserva legal: É constituída a razão de 5% sobre o lucro 
líquido no final de cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
c. Reservas de lucros  2016
Saldo incial  4.203
Lucro líquido do exercício  4.217
Dividendos propostos  (1.054)
Distribuição de dividendos  (974)
  6.392
Os dividendos distribuídos foram aprovados em Assembleia Geral Ordinária 
em 29 de abril de 2016.
11. Receita operacional líquida 2016 2015
Venda de energia 19.337 17.661
 Impostos sobre as vendas (706) (645)
 18.631  17.016
12. Custo do produto vendido 2016 2015
Depreciação e amortização (3.581) (3.567)
Custo do produto vendido (830) (797)
Custo com mão de obra (550) (615)
Arrendamento de terra (nota 16) (386) (315)
Outros custos (2.558) (882)
 (7.905) (6.176)
13. Outras receitas (despesas) operacionais
Depesas administrativas e gerais 2016 2015
Despesas comerciais - (11)
Despesas com serviços (4) (12)
Despesas com pessoal - (13)
Outras despesas (40) 60
 (44)  24
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 2016 2015
Indenizações 850 -
14. Resultado financeiro 2016 2015
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 706 499
Descontos obtidos 1 -
 707 499
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (7.198) (6.643)
Juros pagos (8) (67)
Outras despesas financeiras (4) (5)
 (7.210)  (6.715)
15. Imposto de renda e contribuição social 2016 2015
Imposto de renda 
Receita bruta 19.337 17.661
Alíquota 8% 8%
 1.547 1.413 
Receita financeira 707 499
Base de cálculo 2.254 1.912
 
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 338 287
Adicional federal de 10% 201 162
Imposto apurado 539 449
Contribuição social
Receita bruta 19.337 17.661
Alíquota 12% 12%
 2.320 2.119
Receita financeira 707 499
Base de cálculo 3.027 2.618
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 273 236
Total do imposto de renda e da contribuição social 812 690
Alíquota de imposto efetiva 
Receita total 20.044 18.346
Imposto calculado (IR/CS) 812 690
 4% 4%

16. Arrendamentos mercantis operacionais: A Companhia ar-
renda terrenos sob a forma de arrendamento operacional. O con-
trato iniciou-se em dezembro de 2010 e tem duração de 25 (vinte 
e cinco) anos, podendo ser renovado em comun acordo entre as 
partes. O pagamento deve ser correspondentes a 2% (dois por 
cento) do faturamento bruto anual do parque. A Companhia é im-
pedida de entrar em qualquer contrato de sub-arrendamento. A 
Companhia não participa no valor residual do bem arrendado, con-
sequentemente, foi determinado que todos os riscos e benefícios do 
bem arrendado são do arrendador. a. Pagamentos mínimos futuros: 
Em 31/12/2016 os pagamentos mínimos futuros são como segue:
2017  410
2018  405
2019  424
2020  444
2021 em diante  7.823
  9.506
b. Valores reconhecidos no resultado 2016 2015
Arrendamento de terra (nota 12) 386 315
17. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • 
Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco ope-
racional. 17.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um ins-
trumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, 
que surgem principalmente dos recebíveis de clientes. A exposição da 
Companhia ao risco de crédito é influenciada, pelas características in-
dividuais de cada cliente.  A Companhia não reconhece uma provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 100% da sua recei-
ta é com partes relacionadas. Em 31/12/2016 a exposição máxima é 
de R$ 10.339 (R$ 8.182 em 2015) referente ao caixa e equivalentes 
de caixa, aplicações financeiras e contas a receber. 17.2. Risco de 
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encon-
trar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administra-
ção de liquidez são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir demons-
tra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 35 35 -
Financiamentos 5.403 10.806 63.475
17.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não 
existe risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e 
aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as receitas 
ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável 
nas taxas de juros e inflação. 17.4. Risco operacional: Risco opera-
cional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma 
variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comporta-
mento empresarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco 
operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a ocorrência 
de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 17.5. 
Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base 
de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e 
manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Companhia define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A dire-
toria também monitora o nível de dividendos para seus sócios.  17.6. 
Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma 
tabela de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos 
instrumentos financeiros da Companhia, apresentados nas Demons-
trações financeiras:
 Valor Contábil Valor Justo
 2016 2015 2016 2015
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 3.103 1.941 3.103 1.941
Aplicações financeiras 3.941 3.994 3.941 3.994
Contas a receber 3.295 2.247 3.295 2.247
Outras contas a receber 136 1 136 1
Total 10.475 8.183 10.475 8.183
Passivos financeiros 
Fornecedores 35 55 35 55
Financiamentos 74.281 78.554 74.281 78.554
Total 74.316 78.609 74.316 78.609
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
  2016
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 Recebíveis meio de resultado Amortizado
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 3.103 - -
Aplicações financeiras - 3.941 -
Contas a receber 3.295 - -
Outras contas a receber 136 - -
Total 6.534 3.941 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 35
Financiamentos - - 74.281
Total - - 74.316
  2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 Recebíveis meio de resultado Amortizado
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 1.941 - -
Aplicações financeiras - 3.994 -
Contas a receber 2.247 - -
Outras contas a receber 1 - -
Total 4.189 3.994 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 55
Financiamentos - - 78.554
Total - - 78.609
17.7.Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: 
premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros 
não derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que 
foram classificadas no Nível 2. 17.8. Análise da sensibilidade dos ativos 
e passivos financeiros: O principal risco atrelado às operações da Com-
panhia está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP 
para os financiamentos. As aplicações financeiras estão registradas a valor 
de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições 
financeiras. Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas 
aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Companhia e suas 
controladas estava exposta na data base de 31/12/2016, foram definidos 
3 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, foi obtida para os próximos 12 meses a média de 14% para o 
CDI e 7,5% para a TJLP, sendo estes definidos como cenário provável; e 
a partir deste, foram estimados com uma apreciação e desvalorização de 
25% e 50%, respectivamente:
 Expo-  Pro- Aumento Redução
Operação sição Risco vável 25% 50% 25% 50%
Aplicação financ . CDI 
 Receita financ. 3.941  552 690 828 414 276
Financiamentos  TJLP 
 Despesa financ. 74.281  (5.571) (6.964) (8.357) (4.178) (2.786)
Resultado financ.  (5.019) (6.274) (7.529) (3.764) (2.510)

Mario Fernando de Acioli Conrado Junior 
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Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações contábeis 

Aos Diretores e Acionistas da Ponta do Vento Leste Geradora Eólica 
S.A. Pedra Grande - RN.  Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2016 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as po-
líticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nos-
sa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S.A. em 31/12/2016, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Valores corresponden-
tes: As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício findo 
em 31/12/2015 foram por nós auditadas e emitimos relatório com modi-
ficação sobre essas demonstrações contábeis em 30 de março de 2016, 
com relação ao financiamento contratado que contém cláusulas restritivas 
(Covenants) de atingimento de índices que não foram cumpridas pela 
Companhia em 31/12/2015. Consoante as práticas contábeis adotadas 
no Brasil o saldo do financiamento classificado no passivo não circulante 
deveria ter sido reclassificado para o passivo circulante. A Administração, 
subsequentemente à data base dessas demonstrações financeiras, co-

municou este assunto junto à instituição financeira, porém não reclassi-
ficou o respectivo financiamento. Caso esta reclassificação tivesse sido 
efetuada, o passivo circulante estaria a maior e o passivo não circulante 
estaria a menor em R$ 73.228 em 31/12/2015. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações contábeis : A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das es-
timativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  São 
Paulo, 31/03/2017

KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6
José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

Balanços patrimoniais
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DIVULGAÇÃO

BOBFLASH

ELIAS MEDEIROS

INSTAGRAM / REPRODUÇÃO

// Vereadora Wilma de Faria anunciando em suas redes sociais que está de volta às atividades 
na Câmara Municipal de Natal depois de período em tratamento médico em SP

//Inverno 2017: Desfile Cotton Project no SPFW

A estonteante Miss Brasil Raissa Santana distribuiu foi 
muita simpatia pela Band Natal nesta quinta-feira ao 
participar do programa Band Mulher, comandado pela 
jornalista Juliana Celli  na Câmara Municipal de Natal 
depois de período em tratamento médico em SP

Sobre o resultado 
da pesquisa Ibope 

encomendada 
pela CNI 

(Confederação 
Nacional da 
Indústria) e 

divulgada nesta 
sexta-feira (31) 

mostrando 
avaliação do 
governo do 

presidente Michel 
Temer:

DepdfgRêgo: 
“Vodfsr do povo”.

Jornalista 
George Marques: 

“Pesquisa CNI 
Ibope crava queda 
da popularidade 
de Michel Temer: 
antes estava em 

13%, agora em 10%. 
Rejeição subiu de 

46% para 55%”.

Portal G1:
“Governo Temer é 
aprovado por 10% 

e reprovado por 
55%, diz Ibope”.

AO

C
O
NTR

IO.R

Á

>> De volta
Ex-governadora do RN, a vereadora Wilma de Faria voltou a 
trabalhar na Câmara Municipal de Natal nesta sexta-feira após 
um período em que precisou passar por um tratamento de 
saúde em São Paulo.
Em suas redes sociais, a parlamentar fez questão de dar a boa 
notícia e de comemorar. “De volta a Natal e melhor ainda: 
às atividades! Cheguei ontem de São Paulo e já me sentindo 
muito bem, com a graça de Deus, estive hoje na Câmara de 
Natal”, escreveu ela. 
No seu retorno, Wilma reuniu a sua equipe técnica para “se 
inteirar de tudo”. “E também despachei com o chefe de gabinete 
da presidência, Rommel Rodrigues”.

>> Em casa
Segundo a própria Wilma de Faria, a partir de agora ela vai 
continuar o tratamento aqui em Natal. “Na próxima semana 
volto a plenário para dar nossa contribuição nos debates e 
decisões importantes para todos os natalenses!”, afirmou.

>>  Longa espera
O Ranking Nacional de Presença Feminina no Parlamento 
2017, produzido pelo Projeto Mulheres Inspiradoras (PMI) e 
divulgado nesta quinta-feira 30/03, calcula que a participação 
feminina na política cresceu em média de 2,7% ao ano no 
Brasil entre 1997 e 2017. 
Isso significa que, nesse ritmo, apenas em 2080 o país chegaria 
a ter 257 cadeiras na Câmara Federal - ou seja, a metade, 50% - 
ocupada por mulheres .

>>   Botando em ordem
Com mais de 60 vetos vetos na pauta, a sessão ordinária da 
última quinta-feira (30) na Câmara Municipal de Natal foi 
dedicada ao debate sobre a definição de uma metodologia 
para a apreciação dos vetos do Executivo aplicados a projetos 
de lei aprovados pelo Legislativo. Muitos desses vetos já 
perderam a validade, porque foram motivados por leis que já 
venceram. 
Diante do impasse, o presidente da Casa, vereador Raniere 
Barbosa (PDT), propôs a formação de duas comissões, uma 
composta por parlamentares da base governista e outra pelos 
oposicionistas, para discutir a sistematização da votação das 
matérias. 

>> Identificação
Hospitais e maternidades 
de todo o País poderão 
ficar obrigados a fazer a 
identificação biométrica 
de recém-nascidos. É o 
que determina o Projeto 
de Lei 6945/17, que altera 
a Lei de Registros Públicos 
(Lei 6.015/73) e estabelece 
um prazo de seis meses 
para que os sistemas 
de biometria estejam 
funcionando.

>>    Plástica
Nos próximos meses, 
Natal vai ganhar  a Clínica 
Louvre do cirurgião 
plástico e membro titular 
da SBCP Yuri Afonso. E 
quem assina o projeto 
arquitetônico do espaço 
é a sua esposa, a arquiteta 
Zandra Caldas. A previsão 
é que tudo esteja pronto 
ainda neste semestre.

>>    Nova opção
Praticidade! É o que 
promete o serviço 
oferecido pelo aplicativo 
Lavô, que aterrissa em 
Natal. Com o aplicativo 
no celular on cliente pode 
pedir uma lavagem do seu 
automóvel. O “Lavô” que 
estiver mais perto do local 
indicado vai até o local 
para lavar seu carro. 
O aplicativo chega na 
capital com oferta de 
1.500 vagas de emprego. 
Os interessados precisam 
se cadastrar no site da 
empresa www.lavo.
online. Aqui em Natal o 
treinamento acontecerá 
no dia 03 de abril, a partir 
das 10h, Hotel Terrazzo 
Ponta Negra.

>>   Alemanha em Natal
O presidente do Sistema Fecomércio RN, Marcelo Fernandes 
de Queiroz, e a cônsul-geral da Alemanha para o Nordeste, 
Maria Könnign, receberam a imprensa em entrevista coletiva 
na manhã desta sexta-feira, na sede da Federação. Entre os 
assuntos, parcerias entre a Alemanha e o Rio Grande do Norte, 
que por meio do Sistema Fecomércio e Senac, por exemplo, 
atuam capacitando profissionais do turismo. 
Também participaram da coletiva o Cônsul Honorário da 
Alemanha para o RN, Axel Geppert; e o diretor Regional do 
Senac, Fernando Virgilio. Giro pelo 

Twitter...
...da Revista Fórum: “Em audiência pública na Câmara 
com presença de Moro, deputado é censurado por criticar 

o juiz”;

...do G1: “Desemprego bate novo recorde e atinge 13,5 
milhões entre dezembro e fevereiro”;

...do portal da Band: “Adversários de Cunha dizem que 
pena serve de ‘exemplo’”.

A empresária Palone Queiroz recebendo blogueiras potiguares no lançamento da nova coleção Palone Design, Planetário
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Chrystian
de Saboya

Vende-se
Consumo consciente de energia, 
para evitarmos a bandeira 
vermelha

Valorização das pessoas, da 
beleza independentemente 
de padrões de moda. Esse foi 
o mote inicial para a criação a 
revista da Rio Center edição 
outono/inverno 2017. E foi 
um golaço!
O grupo capitaneado pelo 
empresário Flávio Alcides 
mostrou exatamente o que 
o usuário de moda quer ver, 
gente normal, com quem 
tenha empatia. A execução 
ficou a cargo da Marca 
Propaganda, com projeto 
gráfico super bem resolvido 
por Ara Teles.
Na capa, a belíssima e 
talentosa Renata Matos, que 
no lançamento estava falando 
sobre como ficou à vontade 
durante a sessão de fotos com 
a craque Giovanna Hackradt. 
“A equipe me fez sentir em 
casa e deu total autonomia 
para eu escolher o que 
quisesse vestir”, comentou. 
Elegante como sempre, ela 
apostou num macacão com 
a parte de cima em veludo 
molhado.  
A Megastore ficou cheia de 
gente bacana na noite de 
lançamento e alguns mais 
chegados já ficaram sabendo 
detalhes da próxima edição. 
Claro que a gente espalha 
agora: os 80 anos da Rio 
Center serão comemorados 
com revista especial em 
agosto. 

O empresário Flávio Alcides e sua 
esposa Geranna receberam Renata 
Matos de braços abertos. A arquiteta, 
além de super antenada, ainda tem 
beleza de sobre para estampar uma 
capa de revista

A equipe da Dudalina, marca presente 
da Megastore, conferiu toda a 
publicação que só usou gente real nos 
editoriais de moda

Joca Soares, 
que também 
estampa 
páginas da 
revista

Quase 
pedindo 

autógrafo...

Vários serviços 
foram oferecidos aos 
convidados, inclusive o 
de barbearia: show!

Staff nada modesto: Clara Gamero, Stefano, Babi Barbalho, Kikateixeira, Alcê Maia e Rebeca Almeida

André Ribeiro, gerente nacional de vendas da M. Pollo, 
uma das marcas mais bacanas na Rio Center

Pejota Sebastian, 
comercial da marca 

Acostamento, 
atacando de DJ

Mister RN, 
Leonardo Nobre

Lorena Alcides, 
gravando e levando 

mais brilho ao evento

Incógnita
O protesto articulado principalmente por sindicatos, mas que 
contou com uns gatos pingados de movimentos sociais, fez mais 
barulho que o previsto. Os manifestantes pararam a Av. Salgado 
Filho e Bernardo Vieira entre o Midway e a Fiern. A Federação, 
claro, tem papel importante no debate sobre a reforma trabalhista 
e deveria ser contundente ao se posicionar sobre a polêmica 
da terceirização. Mas, sinceramente, não entendemos porque 
a sede da Previdência Social não entrou na rota dos protestos. 
Afinal, se algo tiver de quebrar de vez esse país, essa é a cartilha da 
contribuição previdenciária.  

Perigo constante
O aviso não é de hoje: os bombeiros têm um déficit dos mais 
representativos quando o assunto é guarda-vidas. Temos uma 
costa imensa e efetivo ínfimo. Resta a cada um de nós saber sobre 
os cuidados que deve ter e contarmos com iniciativas como a da 
Sociedade Brasileira de Salvamento Aquático, que hoje ensina 
procedimentos básicos a um grupo de 30 surfistas na praia de 
Cotovelo. Segundo a Sobrasa, 51% dos surfistas já viram alguém 
morrendo por afogamento e 74% já participaram de algum resgate 
no mar. 

A regra do jogo
Holofotes estão apontados para abertura das 
propostas da licitação do transporte público 
de Natal. Nunca aconteceu e, pelo que se 
viu nos últimos, houve claras oportunidades 
de sabotagem. A concorrência ser vazia é 
apenas um deles. 
O detalhe é que a prefeitura parece que 
entendeu e entrou no jogo – só não 
sabemos ainda se isso é bom ou muito 
ruim para a população. Para minimizar o 
risco de nenhuma empresa se prontificar, a 
secretária Elequicina dos Santos já anunciou 
que o reajuste será feito automaticamente 
para R$ 3,45 se qualquer empresa aparecer 
interessada. O valor é inclusive maior do que 
o pedido pelo Sindicato das Empresas de 
Transporte de Passageiros. 
Anotem essa data: 6 de abril. É nela que 
vamos descobrir quem está dando as 
cartas. E os reais motivos que fazem essa 
negociação não envolver o principal: a 
qualidade do serviço e a melhoria da frota. 

CELE
BRA
ÇÃO
Já são 22 anos de um 
importante serviço 
em benefício das 
crianças potiguares 
vítimas de câncer, um 
serviço belíssimo da 
Casa Durval Paiva. 
Para comemorar 
a data houve um 
almoço especial 
e o presidente da 
Câmara Municipal, 
Raniere Barbosa, 
foi recebido por 
Fernando e Daniella 
Paiva.

TIAGO LIMA

Cristiano Félix e Tallyson Moura (interinos)
cristiano@novojornal.jor.br | mourajornalista1@gmail.com

Nós 
somos 
a moda
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Cultura

Grupo potiguar de teatro inicia produção de novo espetáculo, lançamento de 
roteiros em livro e ainda uma versão em espanhol da premiada peça “Jacy” 

Carmin completa 
10 anos em cena

D
ez da manhã. 
Pedro Fiuza, 
Quitéria Kelly 
e Henrique 
Fontes se 

encontram na Casa da Ribeira 
onde o cenário de “Jacy” já está 
montado, com cara de ensaio, 
todo espalhado, à espera da 
estreia de uma temporada 
muito especial para eles: a que 
celebra a primeira década de 
vida do grupo.

A partir de hoje e até o final 
de abril, "Jacy", considerado 
pelo jornal O Estado de 
São Paulo como um dos 10 
melhores do país em 2015, 
retorna ao palco da Casa da 
Ribeira todos os sábados e 
domingos em uma temporada 
que comemora também a 
resistência do grupo na cena 
teatral potiguar.

“A gente precisou rodar o 
país inteiro, lotando as salas 
por onde passamos, para 
somente agora poder ter 
uma estrutura boa para fazer 
essa temporada que sempre 
quisemos fazer aqui em Natal”, 
considera Pedro Fiuza sobre 
o espetáculo em cartaz há 4 
anos.

A história da senhora que 
se viva estivesse teria mais de 
90 anos foi encontrada por 
Henrique Fontes em 2010 
no meio da rua, dentro de 
uma maleta jogada no lixo. O 
objeto que até então serviria 
como um adereço para algum 

futuro espetáculo, revelou-se 
o próprio espetáculo, a partir 
de várias lembranças desta 
senhora escondidas ali dentro.

Em 2016, a peça ganhou 
o país ao ser selecionada pelo 
Palco Giratório, do SESC, e 
a partir de então rodou 18 
estados brasileiros, retornando 
a São Paulo este ano, também 
a convite do SESC, para 
realizar uma nova temporada 
no SESC Pinheiros.

“A fidelização do público 
durante essa nossa circulação 
foi algo muito novo, porque 
em todos os lugares que a 
gente ia, a galera daqui saia 
marcando conhecidos dessas 
cidades nas nossas postagens 
no Facebook, e assim o 
público ia se formando. Isso 
foi realmente muito especial”, 
observa Quiteria.

E muito embora a 
circulação de Jacy tenha 
sido bastante expressiva, o 
grupo não pretende desfazer 
as malas tão cedo. A maior 
prova é a construção de um 
cenário mais econômico da 
peça que está repousando 
em São Paulo, à espera de 
novos convites pela região. 
"A gente já deixou de viajar 
por não termos condições 
financeiras de levar o cenário, 
então foi uma solução que 
encontramos", contam.

O Foco agora é a América 
Latina e para isso eles já 
começaram também a 
ensaiar uma versão de “Jacy” 
em espanhol. “Vamos ver 
se a gente consegue”, diz 

Henrique dando uma risada, 
compartilhada com Quiteria 
e Pedro.

Outro projeto que 
toma a atenção do grupo 
atualmente, mas ainda em fase 
embrionária, é a publicação 
de todos os seus roteiros 
dramatúrgicos em forma de 
livro. “Mas a gente ainda não 
tem nenhuma previsão exata 
de quando vão sair”, adianta 
Henrique Fontes.

NOVA INVENÇÃO
Com três espetáculos 

atualmente em repertório - 
em ordem de nascimento: 
“Pobres de Marré”, “Jacy” e 

“Por que Paris?” - o Carmin 
se prepara agora para uma 
nova invenção, desta vez a do 
Nordeste, com um espetáculo 
que deve estrear até o final 
deste semestre. “Porque 
queremos pegar os editais de 
festivais de teatro que vão se 
abrir no segundo semestre”, 
argumentam.

A Invenção do Nordeste 
está sendo dirigido por 
Quiteria Kelly e é baseado na 
tese de mestrado de Durval 
Muniz de Albuquerque Jr, 
historiador e professor da 
UFRN, publicada em 1993, 
defendendo a ideia de que o 
regionalismo surgiu antes do 

que a própria região Nordeste.
A provocação começou 

ainda em 2014, quando 
Quiteria leu uma reportagem 
com o professor para o 
grupo. No país, a eleição 
da presidente Dilma 
Rousseff resultava em uma 
enxurrada de comentários 
preconceituosos contra o 
nordeste, e tudo contribuía 
para uma “redescoberta” desse 
pertencimento, concluída 
apenas agora.

Em cena, Henrique Fontes, 
Robson Medeiros e Mateus 
Cardoso interpretam eles 
mesmos, três nordestinos, 
de origem bem diferentes 

e que, por conta de um 
projeto televisivo começam 
a questionar exatamente o 
quanto de “nordestinidade” 
cada um possui.

A trama gira em torno de 
uma produtora de fora do 
nordeste que está em busca 
de atores da região para viver 
personagens nordestinos em 
um projeto cuja direção ficará 
a cargo de Henrique Fontes. “E 
aí ele precisa lidar com esses 
perfis muito diferentes de um 
mesmo nordeste”, resume 
Henrique, afirmando que a 
peça traz um pouco mais de 
referências pessoais de cada 
ator.

Ainda sem data de estreia, 
A Invenção do Nordeste, já 
tem, no entanto, convites 
para temporadas fora do 
estado, mas tudo depende 
de patrocínios e apoios que o 
grupo espera conseguir dentro 
dos próximos meses.

TEMPORADA//

JACY

(10 anos de Grupo Carmin)

Quando?Até o dia 30/04 
– (sempre aos sábados e 
domingos) 
Que horas? 
Sempre às 20h 
Quanto?
R$ 20 (antecipado) |  R$ 40 
(R$ 20/meia) na hora.  
Onde? 
Casa da Ribeira (Rua Frei 
Miguelinho, 52, Ribeira)

Henrique arruda 
DO NOVO

// Cena de Jacy: produção potiguar foi considera como uma das 10 melhores do país em 2015 

CEDIDA / BOB SOUSA

A Agência Nacional 
do Cinema (Ancine) 
lançou o Programa 

de Apoio à Distribuição 
de Conteúdo Acessível 
no Segmento de Exibição 
Cinematográfica 2017. 
A iniciativa visa garantir 
que os lançamentos de 
pequeno porte contem com 
recursos de acessibilidade 
para deficientes visuais e 
auditivos.

A acessibilidade para 
deficientes visuais e auditivos 
nas salas de cinema está 
prevista na Lei 13.146/2015, 
que criou o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. A 
lei fixou um prazo máximo 
de quatro anos, a partir de 
1º de janeiro de 2016, para 

que as salas de cinema 
brasileiras ofereçam, em 
todas as sessões, recursos de 
acessibilidade para pessoas 
com deficiência.

Após um período de 
consulta pública, a Ancine 
editou uma instrução 
normativa que dispõe 
sobre os critérios básicos 
de acessibilidade visual e 
auditiva a serem observados 
pelos distribuidores e 
exibidores cinematográficos. 
As salas de cinema deverão 
dispor dos recursos de 
legendagem, legendagem 
descritiva, audiodescrição e 
Língua Brasileira de Sinais 
(Libras). Os recursos deverão 
ser providos na modalidade 
que permita o acesso 

individual ao conteúdo 
especial, sem interferir 
na fruição dos demais 
espectadores.

O programa vai 
contemplar com até 
R$ 15 mil as empresas 
distribuidoras de filmes 

nacionais ou estrangeiros 
com ocupação máxima de 
até 20 salas de cinema. Os 
apoios serão destinados 
às obras, nacionais ou 
estrangeiras, a serem 
exibidas comercialmente até 
30 de junho de 2018.

Os recursos terão que ser 
utilizados exclusivamente 
para a execução de 
serviços de legendagem, 
legendagem descritiva, 
Libras e audiodescrição. Os 
pedidos deverão ser feitos 
em nome das distribuidoras, 
ou da empresa produtora 
que esteja distribuindo 
diretamente a obra, com a 
exigência de que estejam 
com o cadastro regularizado 
na Ancine.

// Programa

Ancine quer garantir a  
acessibilidade nos cinemas

// Cinemas têm quatro anos para  
se adequarem às mudanças

REPRODUÇÃO

// Drama

Série da Netflix 
discute o bullying 
e o suicídio 

J á está disponível na 
Netflix, a série "13 
Reasons Why", atração 

baseada no livro de mesmo 
nome do autor americano 
Jay Asher. A trama, cheia 
de mistério, explora 
temas polêmicos, como o 
bullying e o suicídio de uma 
adolescente. A protagonista 
é Hannah (Katherine 
Langford), uma jovem 
que decide se matar, mas, 
antes, grava 13 fitas cassetes 
explicando os motivos -e 
as pessoas- que a levaram 
a tomar tal decisão (como 
o namorado que a expôs e 
a amiga que a maltratou). 
A série retrata situações 
comuns a adolescentes. "A 
ideia é que as pessoas falem 

sobre bullying após assistir. 
É bem real e, às vezes, é até 
dolorido vê-la, mas é a vida e 
penso que a história retrata 
de muitas formas o que 
garotos comuns enfrentam 
todos os dias nas escola", 
avalia o ator Christian 
Navarro, que vive Tony, 
amigo de Hannah.

As fitas vão passando 
de pessoa em pessoa, de 
acordo com quem é citado 
por Hannah, até que chegam 
às mãos de Clay (Dylan 
Minnette), que tinha uma 
queda por ela. "Aos poucos, 
ele vai saindo da sua concha 
e passa a querer apenas 
justiça. Foi interessante 
observar essa evolução", 
completa Dylan Minnete.


